
Município de Capanerna - PR 

PORTARIA N° 8.021, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Comissão Permanente de 
Abertura e Julgamento de 
Licitações. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Parami., no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  10  Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da 
primeira, para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações, realizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, 
da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período de 01/01/2022 a 
31/12/2022. 

Jeandra Wilmsen 
Rose lia Kriger  Becker  Pagani 
Luciana Zanon 
Rubens Luis Rolando Souza  

Art.  2" A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 
ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.777de  08/12/2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos nove dias do  /rids  de dezembro de 2021.  

P4. 244.  

Ea$8 P4ME,:a_  
Americo Bel )§  
Prefeito  Municipal 

Av. Pedro Mato Parigot de Souza, 10E0 — Centro— 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA-PR 



ine o Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  aos 18 dias do 

Arff-rico Bellé 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.180, DE 18 DE JULHO DE 2022. 

Designa novo membro para composição da 

Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  10  Designa o servidora público  Amanda  Pereira de Andrade para desempenhar a função 
de Membro da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do 
Município de Capanema, juntamente com as demais pessoas nomeadas pela portaria n° 8021 
de 09/1 2/2021.  

Art,  30  A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicação. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA-PR 



Município de Capanema 
Estado do Paraná 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
01 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE:  João  Pedro Markus  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 

BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  

INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Os valores máximos de cada item foram definidos através de Planilha Orçamentária 

confeccionada pelo Engenheiro Civil, e anexada a esse Projeto Básico. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 1.381.007,22(Um 

Milhão, Trezentos e Oitenta e Um Mil e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos) 

Respeitosamente, 

#9/4  
Joao  Pedro arkus 

Secretário Municipal de industria e Comércio 

• 

oe
lk SECRETARIA MUNICIPAL_ DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP:1 n° 7S.q77 760/0001-60 - hnrnpnaar?: wwwcanAnPma.nr anv.hr  
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Município de Capanema - PR 

MEMORANDO INTERNO 01/2022 

A/C: 
Sra Roselia kriger Becker Pagani  

Pregoeira/ Membro da Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações. 

Segue em anexo a esse memorando interno, Projeto Básico referente 

a EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÃO AMPLIAÇÃO, E REFORMA DE 

• BARRACÃO INDUSTRIAL MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

ENCAMINHADO PARA PROCESSO LICITAT6RIO. 

Capanema, cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, as(S) 04 de julho de 2022. 

João Pedro M kus 
Secretario de Indústria Comércio e Turismo 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 Página 1 de 1 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br  



Item Código 
do 

produto 

/ 
serviço 

Nome do produto /serviço Quantid 
ade 

Unida 
de 

Preço máximo Prego máximo 
total 

01 63772 EXECUÇÃO DE REFEORMA E 1,00  UN  R$ R$ 
AMPLIAÇÃO DE BARRACÃO 1.381.007,22 1.381.007,22 
INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  
AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 
8A, AREA INDUSTRIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

TOTAL R$ 
1.381.007,22 

• 

Município de Capanema 
Estado do Par a na 

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 
1.1Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos (órgão gerenciador)• 
1.2 Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 
1.3 Secretaria Municipal de Indústria e Comércio. 

2. OBJETO 
:4.g.017ooprrrflm,..? 

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 
BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  
INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
3.1 Guilherme Alexandre; 
3.2Ji1mar  Jablonski;  
3.3João Pedro  Markus.  

4. JUSTIFICATIVA E LEGALIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
4.1 A obra se justifica pelo fato de haver necessidade de incentivar as indústrias locais a 
aumentarem sua produção, manutenção e geração de novos empregos, através da lei 
municipal número 1.488/2013 e confirmado pela lei número 1.820 de 16 de agosto de 2022. 

4.2 Em anexo a este Projeto Básico seguem os seguintes documentos: 
a) Projetos; 
b) Memorial Descritivo; 
c) Histograma; 
d) Cronogram.a, 
e) Orçamento e BDI, 
f) Anotação de Responsabilidade Técnica. 

5. DETALHAMENTO E DESCRI AO DO OBJETO 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
6.1 A vigência do contrato terá validade de 240 (duzentos e quarenta) dias. 

6.1.1 0 prazo de vigência de contrato e; maior do que o prazo para a execução da obra 
devido A. necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre 
outros procedimentos. 
6.1.2 Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual,  sera  

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro -  85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N PT1 n° 7S,q77.760/0001-60 hornnnaap: 
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Município de Capanerna 
Estado do  Parana  

discriminado o novo prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da 
obra. 

6.2 0 prazo fixado para execução será de 180 (cento e oitenta) dias. 

7. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
7.1 Para os fins de credenciamento no presente certame, a licitante deverá possuir os 
seguintes requisitos de qualificação técnica: 
7.1.1. Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da regido a que estiverem vinculados. 

7.1.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados 
ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados 
os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

7.1.2  Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos 

• termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 
equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica -  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviços que compõem a contratação, especificamente, no que tange ao presente certame, 
BARRACÃO INDUSTRIAL PRÉ MOLDADO 

7.1.2.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, 
o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito 
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculagdo futura, 
caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

7.1.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da 
equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se 

• tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da 
comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de 
presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, 
bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade abrangida na 
definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

7.1.2.3 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituidos, nos termos do artigo 30, §1.0, da Lei n° 8.666, de 1993, 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela Administração. 

7.1.2.4 A comprovação referente ao item 7.1.2.1 poderá ser comprovada na hora da 
sessão junto com os documentos de habilitação ou na data da assinatura do 
contrato. 

7.1.3  Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do 
licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

7.1.3.1 ExEcupÃo DE BARRACÃO INDUSTRIAL PRÉ MOLDADO, com 
quantitativos mínimos de 30% da área objeto da  presente licitação, vedado o 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P.1 n° 7S977.760/0001-60 hnmonnow wvvw.cannnPmA.nranv.hr  
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-A xandre 
Secretário  Mt, al  de Planejamento e Projetos 

Jilmar  Jablonski  
Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

,71 
,/ 

João Pedro farkus 
Secretário Municipal de Indústria e Comércio 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P.1 n° 7S.977.760/0001-60 homonnar4: www.c-AnAnc-3mA.nrc-inv.inr 
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CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

Município de Capanema 
Estado do Parax1A 

somatório de atestados.  Ou seja, somente  sera  admitido o quantitativo mínimo 

de 30% da área objeto da presente licitação em um único atestado 387 m2  

METROS QUADRADOS). 
7.1.4  Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de 
seu responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas A. sua execução. 

7.1.4.1 A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone  
(46) 3552-2126 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou  
membro da equipe de Planejamento da Prefeitura Municipal de Capanema.  
7.1.4.1.1 Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a 
Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica- Anexo 13 

7.1.4.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação 
na área de engenharia, devido A complexidade do objeto desta licitação, hem como 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

7.1.5  Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme Modelo Anexo. 
7.1.6  Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis 
Técnicos que participarão da construção da obra, conforme modelo anexo (Declaração de 
Responsabilidade Técnica). 0 responsável técnico deverá opor assinatura de aceite na 
exigência constante acima. 
7.1.7  Declaração formal (conforme modelo anexo) de que disporá, por ocasião da 
contratação, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação. 

TICINtKOR),711t „ ..• , , t,  • • • 111 II 1" 11 N 
10.1 0 contrato será fiscalizado pelo Senhor  Erik Takashi  Kurogi, Engenheiro Civil CREA-
PR 134.983/D 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica: Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 01 dias do mês de setembro de 2022. 



Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial  

MUNICÍPIO / UF 
Capanema/PR 

P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

N° SICONV IPROPONENTE / TOMADOR 
S/N Prefeitura Municipal de Capanema 

DATA BASE IDESCRIÇÃO DO LOTE 
04-22 (N  DES.) Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

1.191,77 

Custo Unitário BDI Preço Unitário Preço Total 
(sem BDI) (R$) (70 (com BDI) (R$) (R$) 

iServigns Preliminares 7.462,42 

SINAPI 99059 

Composição Cl 

SINAPI 98525 

SINAPI 100576 

SINAPI 96527 

SINAPI 94319 

SINAPI 101619 

SINAPI 96543 

SINAPI 96546 

SINAPI 96555 

SINAPI 96536 

SINAPI 98557 

SINAPI 

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS1 
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕ M  ES AF_10/2018   

M2 

P•f4Fovimento de Tert-* --111.11111r- 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ARVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR M2 
DE ESTEIRAS.AF_05/2018 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  AF  11/2019 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VTGA BALDRAME (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE  FORMAS).  AF  06/2017  
ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA.  AF  05/2016  

'Vigo;  Baldrame 

M3 

'ARMA-a-O DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA- 
60 DE  5 MM -  MONTAGEM.  AF  06/2017 
ARMAÇÃO  DE  BLOCO, VIGA BALDRAME OU  SAPATA UTILIZANDO  AÇO CA-, 
50 DE 10 MM -   MONTAGEM.  AF  06/2017 

'CONCRETAGEM DE BLOCOS  DI  COROAMENTO E  VIGAS BALDRAME, 
FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO.  AF  06/2017  
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017  
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFICIE COM EMULSÃO ASFÁCTICA, 2 
DEMAOS AF_06/2018  

M2 

M2 

M2 

VERGA MOLDADA IN  LOCO EM CONCRETO PARA PORTAS COM ATE 1,5 
M DE VÃO AF_03/2016 

81,98 

2,88 

586,16 

0,78 

67,02 

118,56 

4,69 

62,25 

336,76 

BDI 1 

BDI 1 

1.1.1, 

1.1.2. 

1.2. 

1.2.1. 

1.22. 

1.2.3. 

1 2.4 

1.3. 

1.3.1 

1.3.2. 

1.3.3. 

1.3.4 

1.3.5. 

1.3.6. 

1.4.1. 

1.4.2. 

1.4.3. 

1.5.1. 

PMv3.0.4 

93188 

t_ 
 M2 

M3 

M3 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR  QUE 1,5 M, COM 
CAMADA  DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL.  AF  08/2020 

M3 

IF-AMMIEVergas  e-Contraverg 

95240 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 CM.  AF  07/2016 

103913 ExEcugÃo DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20 
MPA, ESPESSURA DE 12,0 CM.  AF  04/2022  

103916 EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20 
MPA, ESPESSURA DE 18,0 CM.  AF  04/2022 

APIs() -111111111111E 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

•-• 
93,25 BDI 1 

413,81 

735,50 3449.50 

216,64 

150,20 

0,47 275,50 

2,97 1.740,90 

162 07 2.215,50 

76,49 6.270,65 

87.95 789.79 

19,98 11.711,48 

15.526,74 

Descrição 

BDI 1 
22,88% 

BDI 2 
13,84%  

BDI 3 
0,00%  

CAIXA 

I
I
N° OPERAÇÃO 
S/N  

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA  

Fonte Código Unidade Quantidade 

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO,  FIXADO EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

M2 

M2 

586,16 

13,67 

8,98 

46,86 

62,48 

586,16 

430,16 

156,00 

1,10 

281,49 219,56 

24,40 1.635,29 

18,25 2.163,72 

114,59 126,05 RA 

1 / 9 

106,16 4 974.66 

49,36 3 084.01 
- 

110.117,36 

64.610,03 

33.795,84 

RA 

RA 

KG 

KG 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

0,38 

2,42 

131,89 

71.57 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BIN 1 

BDI  1 

BDI 1 

BD! 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BD! 1 

BDI 1 

229,08 

19,86 

14,85 

598,55 

86,39 

40,17 

16,26 

122,23 

176,30 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 



PMv3.0.4 2 / 9 

o 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

Prep() Total 
(R$) 

BDI 
CYO 

Código Unidade Descrição Quantidade 
Prego Unitário 
(com BDI) (R$)  

Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

125,51 

122 81 

125,51 

122,81 

BOI 1 

25.956,58 

4,90 104,37 

VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA JANELAS COM ATE 1,5 
M DE  WO. AF  03/2016  
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA VÃOS DE ATE 
1,5 M DE COMPRIMENTO AF_03/2016 
Estrutura 

ESTRUTURA DE CONCRETO PRÉ-MOLDADA TIPO BARRACÃO 
INDUSTRIAL, INLCUSO FUNDAÇÃO RASA TIPO SAPATA, PILARES, VIGAS 
DE COBERTURA, FECHAMENTO COM PLACAS DE CONCRETO, 
COBERTURA COM ESTRUTURA METÁLICA E TELHAMENTO SANDUiCHE 
0,43MM. CONFORME PROJETO ESTRUTURAL E METÁLICO. 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019  
Esquadrias 
JANELA DE ALUMÍNIO TIPO  MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 
PORTA  DE  ALUMÍNIO DE CORRER, COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM 
PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
PORTA DE ALUM7V00 DE ABRIR COM LAMBRI, COM GUARNIÇÃO, 
FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

4AF_12/2019   

KIT  DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA 
COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

'Alvenaria 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO M2 
COM PREPARO EM BETONEIRA.  AF  12/2021 

FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 
¡Revestimento ; 

M3 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
'INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014 

1.5.2. 

1 5.3 

1.6. 

SINAPI 

SINAPI 

93186 

93196  

1 6 1 COTAÇÃO C2 

1.6.2 SINAPI 94229 

1.7. 

1 7,1,  SINAPI 94569 

1 7 2 Composição C2 

1.73 SINAPI 91338 

1.7.4 SINAPI 100681  

1.8. 

1 8 1 SINAPI 103318 

1.8.2. SINAPI 97625 

87879 1.9.1. SINAPI 

.DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE 

M2 

1,00 

1,00 

1.00 

55,50 

0 24 

16,80 

3,36 

1,00 

21,30 

665.73 

911.17 

894,36 

1 027,53 

102,14 

99,94 

646.000,00 

211,05 

81,47 

55,21 

3,99 

808.198,17 

23.961,69 

4.017,21 

UN 

M2 

M2 

M2 

UN  

BDI 1 

BDI 1 

793 804,80 793.804,80 

259,34 14.393,37 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

818,05 196,33 

1.119,65 18.810,12 

1.098,99 3.692,61 

1.262,63 1.262,63 

BDI 1 

BDI 1  

100,11 1.066,17 

67,84 2.951,04 

10,65 

43,50  

BDI 1 

BDI 1 

CAI:A PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

   

Grau de Sigilo 

#PUBLIC.0  

N° OPERAÇÃO IN° SICONV 
S/N S/N 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE 
CURITIBA 04-22 (N  DES.)  

1
PROPONENTE / TOMADOR 
Prefeitura Municipal de Capanema 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial  

MUNICÍPIO / UF 
Capanema/PR  

BDI 1 
22,88% 

BDI 2 
13,84%  

BD! 3 
0,00% 



L

Grau de Sigilo 

#PUBLICO  CAIXA P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

BD! 1 BDI 3 BDI 2 
0.00% 13,84% 22,88% 

N° OPERAÇÃO N° SICONV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
S/N S/N Prefeitura Municipal de Capanema Barracão Industrial 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF 
CURITIBA 04-22 (N DES.) Ampliação e Reforma Barracão Industrial Capanema/PR  

Item 
Preço Total 

(R$) 
Descrição Código Fonte Unidade Quantidade 

Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

21,30 

62,74 

158.61 

9,36 

-A 70 

62,74 213,16 

3,00 16 800,00 

33,98 

171,15 

76,81  

436 33 18,12 

32503 500 05 

241 47 371,49 

2.424,38 213,79 

81,65 4 276,83 

EMBOCO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADO 

1.9.2. SINAPI 87535 MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE M2 
COM  AREA  MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO 
DE TALISCAS.  AF  06/2014 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 

1.9.3. SINAPI 87263 PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE M2  
AREA  MAIOR QUE  10 M2. AF_06/2014 
'REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

1 9 4 SINAPI 87269 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE  AREA  MAIOR QUE 5 M2  NA ALTURA INTEIRA DAS 

M2 

PAREDES. AF_06/2014 

1 9 5 Composição C3 
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA  COM  PLACAS TIPO 
PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60CM 

1 9 6 SINAPI-I  11186 ESPELHO CRISTAL  E = 4 MM M2 
1.10.  Forro 

1 10 1 SINAPI 96117 
FORRO EM MADEIRA PINUS, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE 
ESTRUTURA DE FIXAÇÃO.  AF  05/2017 

M2 

1.11. .Climatizadores 

Cotação C3 
CLIMATIZADOR INDUSTRIAL POTÊNCIA DE 1,5CV COM VAZÃO DE 

UN  
42.000M3 - INCLUSO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

1.12. iReservatorio 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
1.12.1 SINAPI 92775 CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO KG 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
1 12 2 SINAPI 92778 CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO KG 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 
1,12,3 SINAPI 94965 CIMENTO/ AREIA MEDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM M3 

BETONEIRA 400 L.  AF  05/2021 

1.12.4. SINAPI 103670 
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 

M3 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE VIGA, ESCORAMENTO 
112,5 SINAPI 92448 COM PONTALETE DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA M2 

SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATE 2 

1.12.6. SINAPI 92580 
AGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU TERMOACOSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 
AF_07/2019 

M2  

723 77 

BDI 1 27,12 253,84 

BDI 1 610,57 ' 1 953,82 
, 

261,93 

16.433,49 

BD! 1 16.433,49 

1 
. 

57.375,36 

BDI 2 19.125,12 57 375,36 

- I 51.883,58 

PMv3.0.4 3 / 9 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

10737 95 

12.182.83 

10.03 

24,08 

0,65  

24 61 24684 

27,65 

139,28 

62,51 

22,07 

BDI 1 

BDI 1 

BD! 1  

BD! 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

20.03 

14,75 

406,94 

302,32 

173,98 

66,45 



BDI 3 
0,00%  

BDI 1 I BDI 2 
22.88% 13.84% 

BDI 1 122,23 38,07 5.718,11 RA 150,20 

P0- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

PROPONENTE / TOMADOR 
Prefeitura Municipal de Capanema 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

Descrição 

,ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 

Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)  

Fonte Preço Total 
(R$) 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

1.12.10. 

1.12.11. 

1 12 12 
1.13. 

SINAPI 

COTAÇÃO 

1.13.1 

1.13.2 

1.13.3. 

1.13.4. 

1.13.5. 

1.13.6 

1 137 

1 13 8 

1 13 9 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

PMv3 0 4  

103318 ;14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 
 'COM  PREPARO EM BETONEIRA.  AF  12/2021 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 CM.  AF  07/2016 
EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20 
MPA, ESPESSURA DE 12,0 CM. AF_04/2022 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

87879 INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014  
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE 
TALISCAS.  AF  06/2014 

Cl CAIXA D'ÁGUA 15000L COM TAMPA 

1.12.7. 

SINAPI 

103913 

95240 

87530 

M2 

M2 

57,59 

38,07 

M2 

M2 115,17 3,99 BDI 1 4,90 564,33 RA 

M2 

UN  

5.410,69 RA 

25.713,60 RA 
130.630,86 

4.185,49 RA 

5.023,93 RA 

3606.19 RA 

9.693,03 RA 

6.170,42 RA 

32.872,55 RA 

10.640,11 RA 

10.636,04 RA 

67,04 RA 

4 / 9 

81,47 

16,26 

BDI 

BDI 1 

100,11 

19,98 

5.765,33 RA 

RA 

BDI 1 

BD! 

115,17 

2,00 

38,23 

10.462,89  

624,70 

535,60 

285,30 

489,30  

332,10 

1.090,30 

317,90 

501,70 

4,00 

5,45 

7,63 

10,29 

16,12 

15,12 

24,54 

27,24 

17,25 

13,64  

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1  

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial 

MUNICÍPIO / UF 
Capanema/PR  

46,98 

12 856,80 

6,70 

9,38 

12.64 

19,81 

18,58 

30,15 

33,47 

21,20 

16,76 

Instalações Elétricas 

N° SICONV 
S/N 

DATA BASE 
04-22 (N DES ) 

N°  OPERAÇÃO  
SIN  

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

CABO DE COBRE 
91927 PARA CIRCUITOS  

AF  12/2015  
CABO  DE COBRE 

91929 PARA CIRCUITOS 
AF_12/2015 
CABO DE COBRE 

91931 PARA CIRCUITOS 
AF_12/2015 
CABO DE COBRE 

91933 PARA CIRCUITOS  
AF  12/2015 

FLEXÍVEL ISOLADO,  4 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 IN, 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
TERMINAIS -  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 10 MM2,  ANTI-CHAMA 450/750V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF_12/2015 
CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 16 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 

91935 PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015  
CABO DE COBRE FLEAVEL ISOLADO, 25 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 

92984 PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021  
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO,  PVC,  DN 32 MM (1"), 

91857 PARA  CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO.  AF  12/2015  
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN,  CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020   

91932 

93653  UN 

FLEXiVEL ISOLADO, 2,5 MM2,  ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 



BDI 3 
0,00% 

BDI 2 
13,84%  

BDI 1 
22,88% 

MUNICÍPIO / UF 
Capanema/PR  

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

LOCALIDADE SINAPI 1DATA BASE 
CURITIBA 04-22 (N  DES.)  

CAIXA 
N° OPERAÇÃO IN° SICONV 
S/N S/N 

P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

PROPONENTE / TOMADOR 
Prefeitura Municipal de Capanema 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial 

Item Fonte Código 

1.13.10. SINAPI 93654 

1.13.11. SINAPI 93655 

1.13.12. SINAPI 93656 

1.13.13. SINAPI 93659 

1.13.14. Composição C4 

1.13.15. SINAPI 91955 

1.13.16. SINAPI 91953 

1.13.17. SINAPI 91969 

1.13.18. SINAPI 92000 

1.13.19. SINAPI 92001 

1.13.20. SINAPI 91941 

1.13.21. SINAPI 91937 

1.13.22. Composição C5 

1.13.23. SINAPI-1 39394 

1.13.24. SINAPI 97610 

1.13.25. SINAPI 97362 

1.13.26. SINAPI 101875 

1.14. 

PMv3.0.4  

Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

UN 2,00 

2,00 

4,00 

14,29 

UN 15,53 

UN 15,53 

UN 1,00 27,81 

UN 8,00 128,32 

UN 4,00 38.10 

UN 2,00 30,89 

UN  2,00 88,62 

UN 11,00 32,72 

UN  20,00 35,74 

39,00 11,89 

UN  94,00 14,30 

UN  94,00 314,41 

UN 22,00  80,57 

UN 3,00 18,57 

UN 1,00 2.487,74 

UN 1,00 526,92 

BDI Preço Unitário Prego Total 
(%) (com BDI) (R$) (R$) 

UM. 

RA 

RA 

RA 

RA 

17,56 

19,08 

19,08 

35,12 

38,16 

76,32 

34,17 34,17 

108,90 217,80 

40,21 442,31 

43,92 878,40 

386,35 36.316,90 

3 056.93 

99,00 2.178,00 

1 
22,82 68,46 

3.056,93 

157,68 1.261,44 

46,82 187,28 

37,96 75,92 

14,61 569,79 

17,57 1.651,58 

647,48 647,48 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BD! 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 

BDI 1 

BDI 1 

BDI 

BDI 1 

BDI 1 

31.035,76 

5 / 9 

Descrição 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN,  CORRENTE NOMINAL DE 16A -  
FORNECIMENTO E  INSTALAÇÃO. AF_10/2020 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN,  CORRENTE NOMINAL DE 20A  - 

1 FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN,  CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020  
DISJUNTOR MONOPOLAR  TIPO  DIN,  CORRENTE NOMINAL  DE 50A - 

,FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020 
'DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSA0  MAXIMA  DE 175V, 
CORRENTE  MAXIMA  DE '45*  KA  (TIPO AC) - FORNECIMENTO  E 
INSTALAÇÃO  
INTERRUPTOR PARALELO (1 MODULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF_12/2015 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 

E PLACA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015  
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO  

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE EMBUTIR, COM 3 LÂMPADAS TUBULARES 
FLUORESCENTES DE 32W, COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -  

!FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SENSOR DE PRESENCA BIVOLT DE TETO COM FOTOCELULA PARA 
QUALQUER  TIPO DE LAMPADA POTENCIA  MAXIMA  *1000* W. USO 
INTERNO 
LÂMPADA COMPACTA DE  LED  10 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020  
QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA BARRAMENTO 

¡BLINDADO COM 4 MEDIDORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AFIO/2020  

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE  AV)  
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFASICO, PARA 12 

1DISJUNTORES  DIN  100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020  

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE  

SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015  
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 liZIYUL0), 2P+T 20 A. INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015  
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO),  PVC,  INSTALADA EM 

UN 
 PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015  

CAIXA OCTOGONAL 3" X 3",  PVC,  INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO  
E INSTALAÇÃO.  AF  12/2015  

Unidade Quantidade 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 



CAMA 
N° OPERAÇÃO 
S/N 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

1.14.1 SINAPI 91785 

1.14.2. SINAPI 89972 

1.14.3. SINAPI 103037  

1.14.4. SINAPI 89970 

1 14 5 SINAPI 93442  

1 14 6 SINAPI 86919 

1.14.7 SINAPI 86899 

1.14.8. SINAPI 86942  

1.14.9. SINAPI 98108 

1.14.10. SINAPI 97906 

1.14.11. SINAPI 91793 

PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

PROPONENTE / TOMADOR 
Prefeitura Municipal de Capanema 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 
TUBOS DE  PVC,  SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM (INSTALADO EM 
RAMAL,  SUB-RAMAL, RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), 
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS  
AF  10/2015  
KIT  DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO DE LATÃO %", INCLUSIVE 
CONEXÕES, ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  12/2014 

-112ÏGISTRO DE ESFERA,  PVC,  ROSCÁVEL, COM VOLANTE, 1"- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021  
KIT  DE REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO DE LATÃO 'A", INCLUSIVE 
CONEXÕES, ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

I BANCADA MÁRMORE BRANCO 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR DE 
AÇO, VÁLVULA AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL  ENGATE 
FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA, DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA PIA 
COZINHA, PADRÃO ALTO - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 30L OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM  PVC,  VÁLVULA METÁLICA E TORNEIRA DE 
METAL CROMADO PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF_01/2020  
BANCADA DE MÁRMORE BRANCO POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, PARA 
LAVATÓRIO - FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO.  AF_01/2020 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, 
PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM  PVC,  VÁLVULA E 
ENGATE FLEXiVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE 
MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020  

CAIXA DE GORDURA DUPLA (CAPACIDADE: 126 L), RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS =  
0,4X0,7 M, ALTURA INTERNA = 0,8 M.  AF  12/2020 
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA  
REDE DE ESGOTO. AF_12/2020 
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 
TUBO DE  PVC,  SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,  ON  50 MM 
(INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES PARA, 
PRÉDIOS.  AF  10/2015 

N° SICONV 
S/N 

DATA BASE 
04-22 (N DES.) 

A 

43,50 47,58 

UN  1,00 51,17 

UN  2.00 50,90 

UN  1,00 46,09 

UN  1.00 1 482,26 

UN 1,00 997,42 

UN 1,00 346,43 

UN  1,00 254,01 

UN  1,00 450,30 

UN  1,00 412,90 

19,06 94,76 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

BDI 1 BDI 2 BDI 3 
22,88% 13,84%  0,00% 

o cc 

BDI Prego Unitário Preço Total 
(%) (com BDI) (R$) (R$) 

BD! 1 58,47 2.543,45 RA 

BDI 1 62,88 62,88 RA 

BDI 1 62.55 125,10 RA 

BDI 1 56,64 56,64 RA 

BDI 1 1.821.40 1.821.40 RA 

BDI 1 1.225.63 1.225.63 RA 

BDI 1 425,69 425,69 RA 

BDI 1 312,13 312,13 RA 

BDI 1 553,33 553,33 RA 

BDI 1 507,37 507.37 RA et-4, 

Cl) 

BD! 1 116,44 2.219,35 RA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial 

I
MUNIC010 / UF 
Capanema/PR 

         

     

Descrição Unidade I Quantidade 

   

Item 

 

Fonte Código 

  

Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 
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DATA BASE 
04-22 (N DES.) 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA I

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INST. TUBO  PVC,  
SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST. RAMAL DESCARGA, RAMAL 

1.14.12. SINAPI 91795 DE ESG. SAN  IT.,  PRUMADA ESG. SANIT., VENTILAÇÃO OU  SUB-COLETOR 
AÉREO), INCL. CONEXÕES E CORTES, FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS. 
iAF_10/2015 
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

1.14.13. SINAPI 99260 BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA  
I REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020 
1(COMPOSIÇÂO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÂO DE 
'TUBOS DE  PVC,  SÉRIE R, AGUA PLUVIAL, DN 100 MM (INSTALADO EM 

1.14.14. SINAPI 91790 RAMAL DE ENCAMINHAMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS), 
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS  
AF  10/2015 

1.14 15 SINAPI 98052 
TANQUE SÊPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, VOLUME ÚTIL: 
2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020 

114 16 SINAPI 98058  
FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 1,50 M, VOLUME ÚTIL: 
1140,4 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020 
SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO 

1.14.17. SINAPI 98062 INTERNO = 1,88 M, ALTURA INTERNA = 2,00 M,  AREA  DE INFILTRAÇÃO:  
13,1  M2  (PARA 5  CONTRIBUINTES).  AF  12/2020 

• 
Prevenção e Combate a Incêndio  

1.15.1. COTAÇA0 C43 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 7  LUX  
1.15.2. Cotação C55 FAROLETE DUPLO  LED  

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE AGUA 
1.15.3. SINAPI 101905 PRESSURIZADA DE 10 L, CLASSE A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

AF  10/2020_P 

1.15.4. SINAPI-I 10890  
'EXTINTOR DE INCENDIO PORTATIL COM CARGA DE PO QUIMICO SECO 
L(PQS) DE 12 KG, CLASSE BC 

1.15.5. COTAÇÃO C49 1PLACA COM INDICAÇÃO DE SAIDA DE EMERGÊNCIA- MODELO S2  
1.15.6. COTAÇÃO C50 !PLACA COM INDICAÇÃO DE SAIDA DE EMERGÊNCIA- MODELO $3  
1.15.7. COTAÇÃO C52 COM INDICAÇÃO DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - MODELO E5  _i_PLACA 
1.15.8. COTAÇÃO C58 1 PLACA DE SAIDA DE EMERGÊNCIA- S14  
1.15.9. COTAÇÃO C56 PLACA COM INDICAÇÃO DE BOMBA DE INCÊNDIO - MODELO E3  
1.15.10. COTAÇÃO C57 SINALIZAÇÃO DE INCÊNDIO E ALARME - ADESIVO DE CHAO - E17  

ABRIGO PARA HIDRANTE, 90X60X17CM, COM REGISTRO GLOBO 

1.15.11. SINAPI 96765  ANGULAR 45 GRAUS 2 1/2", ADAPTADOR STORZ 2 1/7', MANGUEIRA DE 
INCÊNDIO 20M, REDUÇÃO  2 1/2" X 1 1/2" E ESGUICHO EM LATÃO 1 1/2" - 

1FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020  

MUNICÍPIO / UF 
Capanema/PR 

BDI 1 
22,88% 

BDI 2 
13.84% 

BD! 3 
0,00%  

9, 
Cf 

IUnidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BD!  
(%) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

M 3.67 77,37 BDI 1 95,07 348.91 RA 

UN  2.00 368,44 BDI 1 452,74 905.48 RA 

116 03 81,34 BD! 1 99,95 11.597,20 RA 

UN 1.00 1  380,21 BDI 1 1.696,00 1.696,00 RA 

UN  2,00 657,98 BD! 1 808,53 1.617.06 RA 

UN  2,00 2.041,89 BDI 1 2.509,07 5.018,14 RA 

47.275,69 
UN 6,00 32,48 BDI 1 39,91 239.46 RA 

UN 3,00 134,59 BDI 1 165,38 496.14 RA 

UN 5,00 190,66 BDI 1 234,28 1,171,40 RA 

UN  7,00 263,07 BDI 1 323,26 ' 2.262,82 RA 

UN  7,00 31,29 BDI 1 38,45 269,15 RA 
UN  1,00 30,95 BDI 1 38,03 i 38,03 RA 
UN  11,00 32,88 BDI 1 40,40 444,40 RA 
UN 6,00 13,87 BDI 1 17,04 102,24 RA 

RA CD UN  4.00 15,77 BDI 1 19,38 77,52 
RA C7) UN  8.00 88,60 BDI 1 108,87 870,96 

UN 3,00  1 648,03 BOI 1 2.025.10 6.075,30 RA 

Código Descrição Item Fonte 

CAIXA P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

 

Grau de Sigilo] 

#PUBLICO  

  

N° OPERAÇÃO 
S/N 

N° SICONV 1PROPONENTE / TOMADOR 
SIN Prefeitura  Municipal de Capanema I

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial  

 

PMv3.0.4 7 / 9 



CAIXA P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento  ease  para Licitação - (SELECIONAR) 

N°  OPERAÇÃO  N° SICONV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
SIN  S/N Prefeitura Municipal de Capanema Barracão Industrial 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNIC1P10 / UF 
CURITIBA  04-22 (N DES.)  Ampliação e Reforma Barracão Industrial Capanema/PR 

TUBO DE AÇO  GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE Mtbf-A7DN 80 (3"),t  
CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA 
HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MÉDIA,  ON  65(2 
1/2"), CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO 
PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

CONJUNTOMAINloUt111/1 PARA COMBATE A INUtINUILJ EM 1-1121Kkk Ut 
POLIESTER PURA, COM 1.1/2", REVESTIDA INTERNAMENTE, UN  

.COMPRIMENTO DE 15M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020 

Unidade 1 Quantidade 
Custo Unitário 
(sem  BD!)  (R$) 

Descrição 

TUBO DE AÇO  GALVANIZADO COM COSTURA,  MASSE  MEDIA DN 32(1 
1/4"), CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO 
PARA HIDRANTE -  FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

JOELHO 90 GRAUS, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, 
DN 80(3"), INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - UN  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  10/2020  
TE, EM AÇO,  CONEXÃO SOLDADA, DN 80(3"), INSTALADO EM REDE DE 
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. UN 
AF  10/2020  
JOELHO  90 GRAUS, EM FERRO GALVANIZADO, DN  65 (2 1/2"), CONEXÃO 

; ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - I  UN  
.FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 
; TE, EM  AV),  CONEXÃO SOLDADA, DN 65(2 1/2"), INSTALADO EM REDE 
'DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO. UN  
AF_10/2020  
JOELHO 90 GRAUS, EM FERRO GALVANIZADO,  ON  32 (1 1/4"), CONEXAO 
ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - UN  

I FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO. AF_10/2020  
;VALVULA DE RETENÇÁO HORIZONTAL, DE BRONZE, ROSCAVEL, 2 1/2"  - 

UN  

UN 

UN 

UN 

UN 

Item Fonte Código 

1.15.12. SINAPI 101915 

1 15.13. SINAPI 92368 

1.15.14. SINAPI 92367 

1.15.15. SINAPI 92364 

1.15.16. SINAPI 92636 

1.15 17. SINAPI 97496 

1.15.18. SINAPI 92390 

1.15.19. SINAPI 97495 

1.15.20. SINAPI 92384 

1.15.21. SINAPI 99624  

1.15.22. SINAPI 94500 

1.15.23. SINAPI 94793 

1.15.24. COTAÇÃO C47 

1.15.25. COTAÇÃO C45  

1.15.26. COTAÇÃO C44  

PM v30.4  

E INSTALAÇÃO.  AF  08/2021  
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCAVEL, 1 1/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 
PAINEL DE CENTRAL DE ALARME E BATERIA DO SISTEMA 
PONTO PARA ACIONADOR MANUAL IP-20 ENDEREÇAVEL TIPO APERTE 0 
VIDRO CLASSE NB 
SINALIZADOR  DE ALARME  DE INCENDIO AUDIOVISUAL ENDERECAVEL IP-
20  

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

BDI 1 BDI 2 BDI 3 
22,88% 13,84%  0,00% 

9, 

BD! Preço Unitário Prep Total 

(%) (com BDI) (R$)  (R$) 

BDI 1 400,75 2.404.50 RA 

BDI 1 215,36 646,08 RA 

BDI 1 162,52 16.772,06 RA 

BDI 1 81,89 245.67 RA 

BDI 1 253,28 253,28 RA 

BDI 1 1.010,60 1.010,60 RA 

BDI 1 193,57 1 742.13 RA 

BDI 1 637.71 2 550,84 RA 

BDI 1 83,44 83,44 RA 

BDI 1 547,77 1.095,54 RA 

BDI 1 392,22 392,22 RA 

BDI 1 175,46 175,46 RA Ç:2")  
BDI 1 594,31 594,31 RA C.) 
BDI 1 171,90 343,80 RA 

BDI 1  322,76 645,52 RA -7 

8 / 9 

UN 1,00  

3,00 

1,00 

1,00 

9.00 

4,00 

1,00 

2,00 

6.00 

3,00 

103,20 

326,13 

175,26 

132,26 

66,64 

206,12 

822,43 

157,53 

518,97 

67,90 

445,78 

319,19 

142,79 

483,65 

139,89 

262,66 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF  08/2021 
BRUTO, LATXO, ROSCAVEL, REGISTRO DE GAVETA 3"- FORNECIMENTO 



BDI 3 
0,00% 

CAIXA 

1
I
N° OPERAÇÃO 
S/N 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA  I BDI 1  I 

BDI 2 
22,88% 13,84%  

1
APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Barracão Industrial 

MUNICÍPIO! UF 
Capanema/PR 

P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 
.Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

I
N°  SICONV IPROPONENTE / TOMADOR  
SIN Prefeitura Municipal de Capanema 

1
DATA BASE IDESCRIÇÃO DO LOTE 
04-22 (N  DES.) Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

Encargos sociais: 

Observações: 

'Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos  socials  do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

RA 

RA 

RA 
— — 
RA 

Código Descrição 

-  

I Custo Unitário BDI Preço Unitário Prego Total 
(sem BDI) (R$) (%) (com BDI) (R$) (R$) 

- —  

Item Fonte IUnidade Quantidade 

1.15.27. 

1.15.28. 

SINAPI 

SINAPI 

99837  

99855 

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/4" ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 
1.1/2", GRADIL FORMADO POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1" E VERTICAIS 
DE 3/4", FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_P 

'CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2', EM  AV)  
GALVANIZADO. AF_04/2019_P 

1,16. 

1.16.1. 

1.16.2. 

1.16.3. 

1.16.4.  

SINAPI 

Cotação 

1Cercarnento 

101197 

C4 

C5 

C6 

CERCA COM MOURÕES DE CONCRETO, SEÇÃO "T" PONTA INCLINADA, 
10X10 CM, ESPAÇAMENTO DE 2,5 M, CRAVADOS 0,5 M, COM 11 FIOS DE 
ARAME FARPADO N° 14- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_05/2020 

PORTÃO BASCULANTE COM LAMBRIL LISO COM VIDRO NA HORIZONTAL 
E BARROTES SUP/INF E PORTÃO SOCIAL DIMENSÃO 3,4M X 2,4M (L X A) 

PORTÃO DE CORRER COM BARROTE NA HORIZONTAL 25X35 
DIMENSÕES 4,1M X 2,1M (L  XÃ)  

.PORTÃO DE CORRER COM BARROTE NA HORIZONTAL 25X35 
DIMENSÕES 3.1M X 2.1M (L XA) 

Cotação 

Cotação 

6,00 670,56 BD! 1 823,98 4.943,88 

9,00 120,17 BDI 1 147,66 1.328,94 

- 46736,26 

182,00 115,29 BIN 1 141,67 25.783,94 

1,00 7.987,10 BD! 1 9.814,55 9.814,55 

1,00 4.448,51 BDI 1 5.466,33 5.466,33 

1,00 3.801,63 BD! 1 4.671,44 4.671,44  

UN 

UN 

UN  

RA 

RA 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 
Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida;  RP  - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; 

Capanema/PR 

Respcinsáv I Técnico 
Nome: Matheus Henrique Berft 
CREA/CAU: 173.074 
ART/RRT: 1720223165003 

00),  utros. 

Local  

segunda-feira, 27 de junho de 2022 
Data 

PMv3.0.4 

C.) 

9 / 9 Cd 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 



Cap,Inema/PR 
I 

vi  rRes vel Técnico 
Nome: Matheus Henrique Be 
CREA/CAU: 173.074 
ART/RRT: 1720223165003 

PMv3.0.4 1 / 2 

segunda-feira, 27 de junho de 2022 
Data 

Observações: 

04100!  

CAIXA Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

   

N°  OPERAÇÃO  
SIN 

N° SICONV 
S/N  

PROPONENTE / TOMADOR 
Prefeitura Municipal de Capanema 

   

   

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Barracão Industrial! Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 2,50% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 100,00% 

BDI 1  

TIPO DE OBRA 
Construção e Reforma de Edifícios 

Itens Siglas 
cy. 

Adotado 
Administração Central AC 4,00% 

Seguro e Garantia  SG  0,80% 
Risco R 1,27% 

Despesas Financeiras DF 1,23% 
Lucro L 7,40% 

Tributos (impostos COFINS 3%. e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,50% 

Tributos (Contribuição Previdencieria sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
BDI SEM desoneração (Formula Acórdão TCU) BDI  PAD  22,88% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da formula: 

BDI = 
(1+AC +S + R + G)*(1+ DF)*(1+L) 1  

(1-CP-ISS-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde a 2,5%, com a 
respectiva aliquota de 100%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 



n •-u) T.) 1 .)  

CALA Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

N° OPERAÇÃO 
S/N 

N° SICONV IPROPONENTE / TOMADOR 
SIN Prefeitura  Municipal de Capanema  

  

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Barracão Industrial / Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

Conforme legislação tributária municipal definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 2,50% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 100,00% 

BDI 2  

TIPO DE OBRA 
Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras) 

Itens Siglas 
cy. 

Adotado 
Administração Central AC 1,50% 

Seguro e Garantia  SG  0,30% 
Risco R 0,56% 

Despesas Financeiras DF 0,85% 
Lucro L 3,50% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o municipio) ISS 2,50% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
BDI SEM desoneração (Formula Acórdão TCU) BDI  PAD  13,84% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI 
(1+AC + S + R + G)*(1+ DF)*(1+L) 1  

= 
(1-CP-ISS-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 2,5%, com a 
respectiva aliquota de 100%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública 

Casa ema/PR 
Loc0  

Responsável Técnico 
Nome: Matheus Henrique B 
CREA/CAU: 173.074 
ART/RRT: 1720223165003 

PMv3 0 4  

segunda-feira, 27 de junho de 2022 
Data 

2 / 2 

/11  



MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO: 

REFORMA E AMPLIAÇÃO BARRACÃO INDUSTRIAL 

PROPONENTE/TOMADOR: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

1. INTRODUÇÃO 

Este memorial tem como objetivo descrever as características do projeto, especificar os 

materiais e equipamentos que deverão ser utilizados, os procedimentos de execução dos 

serviços de engenharia, informações sobre controle tecnológico, critérios de aceitabilidade para 

recebimento e critérios de medição dos serviços. 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo receber 

aprovação, sem a qual não será dada a autorização para o inicio dos serviços. 

A fiscalização pode exigir diversos tipos de ensaios para comprovar as corretas 

condições da execução dos serviços. 

É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação 

destrutiva das águas pluviais, do trafego e de outros agentes que possam danifica-los. 

2. SERVIÇOS 

2.1 Serviços Preliminares 

A limpeza do terreno, executada pela CONTRATADA, compreenderá serviços de capina, 

rogado e remoção de elementos estranhos a construção ou que possam causar danos a obra. 



Se, para o serviço for necessária a utilização de maquinário, eles serão de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

Esta limpeza deverá ser procedida antes da locação da obra bem como de forma 

periódica sempre que houver necessidade. 

A placa de obra deverá ser executada conforme modelo fornecido pela Prefeitura 

Municipal e seguindo o manual de placas de obras do órgão responsável. Antes da confecção 

da placa, consultar a equipe técnica de fiscalização para aprovação do  layout.  

2.2 FUNDAÇÃO 

Conforme NBR 6122/10 a fundação, segundo projeto básico proposto,  sera  executada 

em concreto armado, com resistência: fck=25MPa para as sapatas e para vigas baldrames. 

Entende-se que antes do inicio da execução da fundação, deverá haver consentimento 

entre os responsáveis pela fiscalização e responsáveis pela execução da obra sendo 

indispensável e de suma importância o acompanhamento dos responsáveis nesta etapa da obra. 

Todas as dimensões e especificações das fundações estão indicadas no projeto. As 

sapatas e vigas deverão ser concretados no mesmo dia da escavação com concreto Fck 25MPa 

com as armaduras das sapatas montadas de acordo com o projeto de fundações. A 

responsabilidade pela estabilidade das fundações será obrigatoriamente da empresa executora 

dos serviços. 

2.3 ESTRUTURA 

Conforme NBR 6118/2014 a estrutura será executada em estrutura de concreto armado 

pré-moldada com resistência: fck= 25MPa,  ago  CA-50 e CA-60, executadas rigorosamente e 

conforme projeto básico estrutural. 

A qualidade dos materiais deverá ser inspecionada para uso na obra, por profissional 

legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA-PR. 



;14. ur•\'',") 

A execução das estruturas deverá seguir o projeto estrutural para estruturas pré-

moldadas em concreto armado, sendo que o desenvolvimento e o dimensionamentos dos 

elementos é de responsabilidade da contratada, assim como a execução e transporte deles.  

So  serão aceitas no canteiro de obras pegas de concreto pré-moldado acompanhados 

da respectiva  ART  de projeto, fabricação e montagem. 

Os projetos, execução, montagem e controle de qualidade devem respeitar as NBR — 

9062/85 (Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado). 

As estruturas pré-moldadas devem compreender os seguintes elementos sapatas 

isoladas, castigais, pilares. 

0 projeto da estrutura pré-fabricada deverá estar compatibilizado com os demais 

projetos, prevendo as passagens de tubulações e demais orifícios, somente deve ser mandado 

para fabricação quando aprovado pela fiscalização. 

A estrutura deverá seguir rigorosamente o projeto arquitetônico. 

A superfície final das pegas deve ser perfeitamente lisa e bem-acabada, com aplicação 

de impermeabilizantes específicos para concreto aparente. Estes custos devem estar inclusos 

no item correspondente as estruturas. 

2.4 ALVENARIA 

Para o levante da alvenaria a argamassa deverá ser plástica e ter consistência para 

suportar o peso dos blocos e mantê-los alinhados por ocasião do assentamento. 0 trago deverá 

ser determinado em função das características dos materiais locais. Como dosagem inicial, 

recomenda-se a proporção 1:0,25:4 em volume sendo parte de cimento, cal e areia. 0 trago 

deverá ser ajustado. excepcionalmente, observando-se a característica da argamassa quanto a 

trabalhabilidade. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

O serviço será iniciado preferencialmente pelos cantos, com os blocos assentados sobre 

uma camada de argamassa, previamente estendida, alinhados pelo seu comprimento. A largura 

do bloco correspondera a espessura da alvenaria. Caso as dimensões dos blocos a empregar 

obrigarem a pequenas alterações desta espessura, as modificações nas plantas serão feitas pelo 

empreiteiro, sujeitas a aprovação da fiscalização, não implicando, porém, qualquer alteração 

qualquer alteração no valor do contrato. Quando os blocos tiverem a face de assentamento 



vazada. a argamassa para assentamento vazada, a argamassa para assentamento da fiada 

seguinte deverá ser colocada com auxilio de uma régua, com que se cobrirá os furos dos blocos 

e se impedirá que escorra por eles. As nervuras transversais não levarão argamassa. Os blocos 

da fiada seguinte serão assentados, fazendo-se coincidir os furos com os da fiada inferior e tendo 

cuidado de desencontrar a junta vertical, de modo a garantir a amarração dos blocos. Deverá ser 

utilizado prumo de pedreiro para alinhamento vertical da alvenaria. Entre os dois cantos ou 

extremos já levantados, esticar-se a uma linha que servirá de guia, garantindo-se o prumo e 

horizontalidade da fiada. As juntas entre os blocos deverão ser uniformes com espessura de 10 

MM.  

Todas as paredes serão previamente chapiscadas com argamassa de cimento e areia 

trago 1:3. 0 chapisco deverá ser curado, mantendo-se úmido, no minimo durante as primeiras 

12 horas. A aplicação da argamassa será iniciada com intervalo minimo de 24 horas após a 

finalização da aplicação do chapisco. 

O embogo ou massa única será executado com argamassa mista de cimento, cal e areia, 

trago 1:1,5:7,5, após a cura total do chapisco, colocados os caixilhos, embutidas as tubulações 

e conclu ida a cobertura. 

A argamassa de embogo/massa única será espalhada, sarrafeada e comprimida contra 

a superfície a revestir, com perfeito nivelamento e coerente com a espessura indicada em projeto. 

A superfície será regularizada com auxilio de régua de alumínio apoiadas em guias e 

mestras, de maneira a corrigir eventuais depressões. 

0 tratamento final do embogo será executado com desempenadeira, de maneira a 

garantir que a superfície apresente parâmetro áspero para facilitar a aderência dos 

revestimentos. 

A massa única terá tratamento final executado com desempenadeira, de maneira a 

garantir uma superfície lisa com acabamento para pintura. 

Os revestimentos serão aplicados com intervalo de 72 horas em relação ao termino da 

execução do embogo. 

2.5 ESTRUTURA METÁLICA 
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As estruturas metálicas de engradamento da cobertura deverão ser preferencialmente 

parafusadas e serão fornecidas conforme projeto também fornecido que deverá ser adaptada e 

repintada ás custas da CONTRATADA. 

A execução das estruturas metálicas de suporte e engradamento da cobertura compõe-

se da compatibilização com o projeto arquitetônico do sistema de coberturas projetado, com os 

tipos de telhas e demais componentes do sistema de cobertura especificados nos projetos e 

neste memorial, com a estrutura em concreto armado projetada, conferindo-se distâncias de 

apoios, terças.  etc.  e adequá-la de acordo com as recomendações dos fabricantes das telhas, 

bem como do fornecimento de todos os materiais necessários não fornecidos, fabricação de 

peças, acabamentos finais, carga, transporte até o local da obra, descarga, armazenamento e 

proteção até a entrega definitiva da obra, incluindo-se todos os elementos para montagem que 

se fizerem necessários e toda mão de obra especializada para a sua perfeita montagem e 

execução, inclusive acabamentos e pinturas finais. 

Toda a adaptação da estrutura metálica, bem como todos os materiais utilizados, e 

acabamentos, como pinturas,  etc.,  deverão ter garantia  minima  de 05 anos, sendo substituidos 

as custas da CONTRATADA, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE se apresentarem 

defeitos ou deficiências, erros de execução,  etc.,  durante este período, portanto as pinturas 

Indicadas à seguir poderão ser substituídas por outros tipos e marcas de melhor qualidade. 

visando assegurar a garantia necessária, desde que haja aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

Todas as partes aparentes da estrutura metálica deverão ter pintura especial e 

tratamento para tal, ou seja: não possuir rebarbas de soldas, efetuar masseamento. 

Não serão aceitos parafusos que não tenham na cabeça estampagem que indique o seu 

tipo, ou sem arruelas. 

Todos os parafusos deverão ser dimensionados tendo a rosca e a saída da ferramenta 

fora do plano de corte. 

As ligações por meio de parafusos deverão ser acessíveis à inspeção até serem 

examinadas pela FISCALIZAÇÃO. 

Todas as soldas deverão ser continuas e nas dimensões especificadas nos projetos, e 

obedecer AWS (E-6016, E-6018, E-7018), sendo executadas por mão de obra especializada 

de boa qualidade em todas as fases, assegurando assim uma perfeita montagem das estruturas. 



Todos os cortes, furações e o dobramento deverão ser executados com precisão, sendo 

que não serão tolerados rebarbas, trincas e outros defeitos. 

Todo e qualquer material empregado, deverá ter seu respectivo Certificado de 

Qualidade, tendo em vista garantia solicitada. Poderão, a critério da FISCALIZAÇÃO serem 

efetuados testes nos materiais e estruturas, e serão as custas da CONTRATADA. Todos os 

serviços serão executados e acabados, de primeira qualidade, seguindo a melhor, mais moderna 

e adequada técnica de fabricação e montagem. 

Todas as peças deverão ter aspecto estético agradável sem apresentar mordeduras de 

maçarico, rebarbas nos furos  etc.,  não sendo aceitáveis peças que prejudiquem o conjunto. As 

pegas cortadas com maçarico  so  serão aceitas se perfeitamente limpas, livres de rebarbas, 

saliências e reentrâncias. 

Não deverão existir nas peças respingos de solda. Peças com curvaturas moderadas 

deverão ser realinhadas por processos que não introduzam tensões residuais apreciáveis. Será 

admissivel o corte de peças de  ago  com o maçarico guiado a mão, a critério da FISCALIZAÇÃO, 

se elas durante o processo não estiverem sujeitas a grandes esforços. 

0 encurvamento de chapas ou barras  sera  feito sem distorção da pega e de modo a não 

apresentar fissuração ou ruptura. 

Os cantos reentrantes serão arredondados com o maior raio possível. 

As juntas deverão ser perfeitas e sem folgas, empenamentos ou falhas. 

Os parafusos de montagem no campo deverão entrar sem dificuldade na justaposição 

dos furos. 

Será aceito o auxilio de espigas para facilitar a colocação dos parafusos, entretanto, não 

será permitida em hipótese alguma a utilização de maçarico para acerto de furação. 

Serão aceitas variações máximas nas distâncias entre os furos de 1/16", correspondente 

a folga dos parafusos. 

As pegas com furação errada serão rejeitadas individualmente. 

Todas as peças devem ser gravadas com punção de modo a proporcionar sua fácil 

identificação após pintura. 

Não serão aceitas pegas deformadas, com avarias, empenamentos  etc.  
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Os materiais depositados na obra deverão ser cobertos e protegidos contra possíveis 

ferrugens, sujeiras, abrasão de superfície,  oleo,  condições climáticas, ambientes corrosivos  etc.  

As chapas de  ago  deverão ser depositadas em local bem seco e ventilado para evitar 

condensação. 

Os raios de curvatura deverão ser pelo menos iguais a espessura do metal considerado. 

Todos os elementos deverão apresentar-se ao exame visual limpos, lisos, com os cantos 

retos e alinhados. As superfícies não deverão apresentar ondulações ou amassados. 

Materiais e pegas sujas deverão ser limpas antes da sua montagem. 

Deverão ser previstos, sendo os elementos fabricados e instalados de maneira a que 

não sejam distorcidos ou danificados, assim como também para que os elementos de fixação 

não fiquem muito solicitados por dilatação, contração ou outros movimentos 

Estes esforços poderão ser evitados na maior parte dos casos por meio de juntas de 

sobreposição de 2 cm, preenchidos com mastique elástico aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Todo material rejeitado pela FISCALIZAÇÃO devera ser retirado do canteiro de obras 

imediatamente, e prontamente substituído. 

Para a solda de oficina deverão ser observados os seguintes cuidados minimos: 

- Superfícies limpas de escorias, ferrugem, escamas, graxa,  oleo  de corte e outros 

materiais estranhos. 

- Ter sob controle os esforços de contração. 

- Usar gabaritos para pontear os conjuntos antes da solda completa, para minimizar 

distorções de posição relativa das diversas chapas de um nó. 

- Em soldas que requeiram mais de um passe, limpar perfeitamente o passe anterior e 

verificar se não ha porosidade ou qualquer outro defeito que possa ser encoberto pelo cordão 

seguinte. 

- Não resfriar bruscamente as soldas. 

- Os soldadores serão qualificados com métodos para qualificação dos processos de 

soldagem de soldadores e operadores NB 262 ABNT. 

A estabilidade de montagem deve ser especialmente assegurada durante todo o 

processo, e deverá ser feita com todo cuidado para não deformar os elementos esbeltos. 
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Todas as espias (de aço) ou ligações provisórias deverão ser mantidas enquanto 

necessárias à segurança dos trabalhos. 

Os parafusos devem ser conferidos por junta antes da elevação dos conjuntos. 

Não será permitida a elevação de conjuntos incompletos. 

Os elementos das estruturas, aprumados e nivelados, serão considerados corretamente 

aplicados quando a diferença em relação ao prumo a ao nível não exceder 1:500. 

Seguir sempre as recomendações de cada fabricante. 

A FISCALIZAÇÃO poderá designar um representante para acompanhar na fábrica das 

estruturas, durante todo período de fabricação, com poderes para recusar pegas defeituosas e 

sustar serviços inadequados. 

A CONTRATADA deverá programar antecipadamente todas as etapas previstas no 

projeto e fabricação das estruturas, tendo em vista o prazo do cronograma da obra. 

As telhas serão metálicas, em  ago  galvanizado, com espessura de 0,43mm. Serão 

hxadas a estrutura por meio de parafusos de aço galvanizado, com arruelas de  neoprene  

conforme orientações do projeto de estrutura metálica especifico. 

Cabe a firma executora a responsabilidade pela perfeita rigidez, estabilidade, vedação e 

funcionamento do conjunto. 

2.6 LIMPEZA FINAL 

Todo o entulho resultante da obra, restos de brita argamassas e demais elementos 

construtivos residuais da construção deverão ser removidos do entorno da obra e ser 

transportados para confinamento de lixo adequado. 

Haverá especial cuidado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa 

endurecida das superfícies. Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente 

removidos. Será vedado o uso de ácido para remoção de manchas, o que deverá ser feito por 

outros meios que não venham a atacar os materiais. As manchas deverão ser evitadas ou 

removidas enquanto os materiais que as provoquem ainda estejam úmidos. 

A obra e toda a  area  de interferência de sua abrangência deverão ser limpas sem 

quaisquer tipos de resíduos ou manchas e entregue em perfeitas condições de uso. 



3. OBSERVAÇÕES FINAIS 060'7  

Devem ser observadas todas as normas de execução contidas na NBR de cada serviço 

executado. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, fornece EPIs 

(Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, recolher leis sociais referentes aos 

kIncionários que trabalharem na mesma, e possuir responsável técnico pela EXECUÇÃO com 

fornecimento de  ART  — Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão registradas todas as 

ocorrências relevantes durante o andamento dos serviços. 

Toda e qualquer dúvida ou divergência de projeto e planilhas, deve ser consultado a 

fiscalização dessa municipalidade. 

A fiscalização da obra terá o direito de exigir a demolição e reconstituição dos elementos que 

se apresentarem em desacordo com as peças instrutoras do presente memorial sob responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA. 

Qualquer esclarecimento ou divergência no projeto deve ser consultado o setor de engenharia 

da municipalidade. 

Capanema, 20 maio de 2022. 

4/ 
IVIATHEUS HENRIQUE ERFT 

CREA: PR-173074d 
CPF: 094.284.279-00 
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CAIXA CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

OPERAÇÃO IN° SICONV I PROPONENTE TOMADOR 1APELIDO EMPREENDIMENTO 
S/N SIN Prefeitura Municipal de Capanema Barracão Industrial  I

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

Item Descrição 

. . 

1.1. Serviços Preliminares 

1.2. Movimento de Terra 

Valor (126) Parcelas: 

% Periodo: 
08122 09122 10/22 11/22 12122 01/23 

10 11 12 

02/23 03/23 04/23 05/23 06/23 07/23 
. 

7.462,42 % Periodo: ' i-i's'i., 

5.021,69 % Periodo 100,0 
100 00'A 

1.3. Vigas Baldrame 

riA. Piso 

15.526.74 % Período: .  

110.117,35 % Periodo: 
50,00% 50.00% 

. 

—a [1767 Vergas Contravergas 374,37 % Período: . 
100,00% 

[1.6 Estrutura 

ri.7. Esquadrias 

808.198,17 

23.961,69 

% Período: 
20,00% 5 00 q,., 

% Período: 
100,00%  

KIT Alvenaria 4.017,21 % Período: 
250O.5000% 2500% 

Ff.- Revestimento 25.956,58 % Período: _ 
50 00% 50,00% 

11.10. Forro 

11.11. Climatizadores 

16.433,49 % Período:  
100 00°.• 

57.375,36 % Periodo' 
• 

100,00%  
-12. IT. Reservatório 51.883,58 % Período: 25,00% ' 25,00% 

50:00`X 
11.13. Instalações Elétricas 130.630,86 cik Periodo: 1.. 20,00% ; 20,00% 20,00% 1 20,00% 

20,00/. 
11.14. Instalações Hidrossanibirias 31.035,76 ')/0 Período: - 25,00% 1 25,00% 50,0f  

FT15. Prevenção e Combate a Incêndio 

rl .16. Cercamento 

47.275,69 

45.736,26 

% Período: 
00 CO 

% Período: 
100.00 1/2, 

Total: R$ 1.381.007,22 

Período: Contrapartida:' 

. %:  

Rpasse: 

2,03% 

28.010,85 

17,46% 17,165t/i 21,22% 

241.146,61 236.938,961 293.001,93 

241.146,61 236.938,96 ! 293.001,93 

23, 1  

326.065,4011165.843,4 

326.065,40 -155.843,47 
-, 

Investimento: 
Outros: 

28.010,85 * - '' 

Acumulado. 

Vo: 
Repasse: 

2,03% 19,49% 

269.157,46 

36,65%j 57,86% 81,47%, 100,00% 

506.096,42 .1 799.098,35 1 125 163,75  Fl  .381.007,22 

, 

 .L . Contraiiirbda: 28.010,85 

Investimento: 
Outros' 

28.010,85 I 269.157,46 506.096,42 799.098,35 I 1.125.163,76 1381.007,22 

PrViv3 0 4 



m Descrição Valor (R$) Parcelas: 
1 2 3 4 5 6 

08/22 09/22 10/22 11/22 12/22 01/23 

Capanema/PR 
Local  

segunda-feira, 27 de junho de 2022 
Data 

73  

sponM

1  

el  écnico 
orne: Matheus Henrique Berft 

CREA/CAU: 173.074 
ART/RRT: 1720223165003 

7 

03/23 

8 

Lfl 

9 10 11 12 

04/23 05/23 06/23 07/23 

I  

C) 
c I 
CD 
cp 

CA IXA 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

(SELECIONAR) 
Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

OPERAÇÃO IN° SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO  
SIN SIN Prefeitura Municipal de Capanema 1Barracão Industrial  I

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Ampliação e Reforma Barracão Industrial 

PMv3.0.4 2 / 2 
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CONSTRUTORA E ENGENHARIA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Cliente: Municipio de Capanema 
Endereço: Av Independencia Chacara 84-4 Parque Industrial. Capanema - Pr 
Obra: Estrutura pré-moldada medindo 14m x 26,95m pe direito de 7m e 16x6.95m com pe direito de 
4 90 e 6 70x6,95m com pe direito de 6.47m 

Especificações da obra: 

1- Estrutura em concreto pre-fabncada 
- Fundação do tipo SAPATA 
- 23 Pilares com seção de 25cm x 35cm com pe direito livre de 7m 
- Vigas baldrame não incluidas 
- 15 Vigas de cobertura de 15x40cm conforme projeto 

Valor: R$ 165.000.00(Cento e sessenta cinco mil reais) 

2- Pecnamento 
- 63 placas de concreto para fechamento medindo 1 20m de altura e 8cm de espessura e 

ornprimento variado de acordo projeto 
- Placas serão parafusadas nos pilares 

Valor: R$ 189.000,00(Cento e oitenta mil reais) 

3- Estrutura metálica de cobenura 
-06 Tesouras metálicas em viga U 100mm chapa 11. de 14.5 metros com fundo plano 
- 02 Tesouras metálicas  ern  viga 'U 100mm chapa 11. de 17.05 metros treliçada e com tirante 

16mm 
- 02 Tesouras metalicas em viga "U" 100mm chapa 11 de 10 metros treliçada 
-02 Tesouras metálicas em viga  "U"  100mm chapa 11 de 2 metros 
-04 Tesouras metalicas  ern  viga J.1" 100mm chapa 11 de 3 metros 
- Terças em viga 'ti" 100mm enrijecida chapa 11 
- Contraventamento  ern  aço A36 5/16' 
-01 Painel metalico em viga "U 100mm chapa 12 de 47 75 metros 
- 01 Painel metalica em viga '11 100mm chapa 12 de 690 metros 
• Telha metalica sanduiche 0.43mm. com  parafusos auto-brocantes para colocaçao 

Valor: RS 280.000,00(Duzentos e oitenta mil reais) 

Valor Total da Obra R$ 634.000,00 (Seiscentos e trinta quatro mil reais) 

Prazo de validade da proposta 30 (trinta) dias 
Prazo de execução 05 meses 

Responsabilidade do cliente: Entregar o terreno limpo e nivelado Fornecer agua e energia eletnca 
bifasica Entregar terreno com suas divisas devidamente locado por profissional habilitado Fornecer 
sondagem do tipo SPT 

Sobre as fundações: Serviço orçado com estimativa de fundação direta, sendo necessano NSPT = 12 
ou maior a 1,5m de profundidade em relação ao terreno nivelado sem a presença de agua ou de solo 
mole em camadas logo abaixo Qualquer situaçao diferente podera incorrer em alterações de custos 
Todo o custo extra  sera  de exclusiva responsabilidade do cliente 

Incluso na proposta: projeto estrutural do  pre-moldado e  ART  do  pre-moldado 

Capanema 06 de junho de 2022  

Fachinek Con strutora e Ergenaana LIU 

Gustavo Matte* Fachinello 
ItO. 8.240.900-9- CRF 048.3661.349-71 
Rua Tlynotos, 888 - Capanems - PR 

r-03.57.. .097/0001-3-4-1  
ACHINELLO CONSTRUTORA 

E ENGENHARIA LTDA. 

RUA TAMOIOS, 688 
CENTRO 

85760-000 - C,APANEMA - PR1 L— 

Fachinello Construt 

CNN: 03.574.097/0001-34 fachinello@wIn.com.br I.E.: 90599602-93 

Rua Tomoios, 688 - centro -  Fone: 463552-1196 85760-000 - Capanema -  Parana  
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0 FRONSUL 111 Fone.  46 3s63.iais 3563.2951 
E-mall tronsultiv'hottnall.com 

Rua Preemente Vargas 635 Centro 
cep 05710.000 

Santo Antonio do Sudoesto - Tana  

Cliente: Município de (7apanema -PR 

Endereço: A. Independência Chácara 84-4. Parque Industrial, Capanema - Pr. 

Obra: Estrutura pré-moldada medindo 14m x 26,95m, pé direito de 7m. e 16x6,95m  
Corn  pé direito de 4.90 e 6,70x6,95m com pé direito de 6,47m. 

Estrutura em concreto pré-fabricada: 
- Fundação do tipo rasa. 
- 23 Pilares com seção de 25cm x 35cm. com  pé direito livre de 7m. 

' - Vigas baldrame não incluidas. 
- 15 Vigas de cobertura de 15x40cm conforme projeto. 

Valor: R$ 175.000,00(Cento e setenta cinco mil reais) 

Fechamento de placas. 
- 63 placas de concreto para fechamento. medindo 1,20m de altura e 8cm de espessura, 
e comprimento variado de acordo projeto 
- Placas serão parafusadas nos pilares. 

Valor: RS 192.000,00(('ento e no‘ enta dois mil reais) 

Estrutura metálica de cobertura. 
- 06 Tesouras metálicas em viga 100mm chapa II, de 14,5 metros com fundo 
piano. 
- 02 Tesouras metálicas em viga "U-  100mm chapa 11, de 17,05 metros treliçada e 
com tirante 16mm. 
-  02 Tesouras metálicas em viga "U" 100mm chapa 11, de 10 metros treligada. 
- 02 Tesouras metálicas em viga "U" 100mm chapa 11 de 2 metros 

• - 04 Tesouras metálicas em viga "U" 100mm chapa 11 de 3 metros 
- Terças em viga "U" 100mm enrijecida, chapa 11. 
- Contraventamento em  ago  A36 5/16". 
-01 Painel metálico em viga "U-  100mm chapa 12 de 47,75 metros 
- 01 Painel metálica em viga 100mm chapa 12 de 6,90 metros 
- Telha metálica sanduiche 0,43mm, com parafusos auto-brocantes para colocação. 

Valor: R$ 291.004),00( Duzentos e noventa um mil reais) 

Valor Total RS 658.900,00 (Seiscentos e cinquenta oito mil reais) 

Santo Antônio do Sudoes -/ /06/2022 

MAURICIO MA 
End ° Civil - 

CPF 661 610 61 
PRT 163 &n -Tr.. 
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8571a-M0 - Stu Antonio do  Sudoeste  - PP  

MAURÍCIO MACHADO DE SOUZA 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA- PR 25 8460 
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. A EVOLUÇÃO COM 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
( X ) Orçamento ( ) Pedido 

Nome Comercial/Fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Endereço: 

_ 

TRV Djalma Dutra 
15/06/2022 

MunicIPI°: CAPANEMA 

CEP: 68300.020  

CNPJ/CPF: 06.149.091/0001-45 REPRESENTANTE 

Inscrição Estadual: 

FISCHER REPRESENTAÇÕES EDUARDO 
(46) 99102-0274  

FISCHERREPRESENTACOESPR@GMAIL.COM  

Comprador: 

Telefone: (48) 3552-1321 

E-mail:  

Medição. 
CxLxA  = 

Taxa de troca de ar: Insuflamento: Exaustão: 
Item Quantidade jgaiisi. Produto Valor Unitário Valor dos Itens 

CUMATIZADOR EVAPORATIVO ROTO 160 CONFORT C/  SWING R$ 20.300,00  

-,, 

RS 

R$ - 

RS - 

RS 60.900 00 

4 

6 

Total Produtos 

1111111MONNMINIIIIIIIIIIIIIIIIIIMEMCIF All  
, 

h-  2 

' 3 

4 

. 
, R$ 

R$ _ 

R$ _ 

R$ 
Total Serviços R$  

MOM Condições —I 

Condições de pgto Entrada 30% + 30, 60, 90 dias snuros Nota Produtos 126 60.900,00 

Formas de pgto Depósito, boleto, BNDES, PROGER,  LEASING.  Nota Serviços R$ 

Prazo de entrega Em até 15 dias ou entrega programada. TOTAL R$ 60.900,00 
Prazo Instalação 

Frete (X) CIF ( )  FOB  - Transportadora: 
0.0 N° 

Instalação ( _) Representante ( )  Client.  

OBSERVAÇÕES: 

Instalacdo por conta do 
Locação de muk e andaime, 

serviços de funilaria e 
metalúrgica (se necessário) 

ponto de agua e energia, 
espuma expansiva. 

Proposta válida por 15 dias Assinatura e carimbo do cliente 

ill —odovito fume, I). ,,, i ll gos V 492-kmcori SC 492-m 1.7 S N  -  Mai  n lIn vil -  SC - ( I I ,',874.00 0 
'IMP' 100

, 
 R(49) 3664 8300 

www.rotopin81.1:6111.1yr 

0.01-Z-  aft 

çailBA _r 
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Endereço: Rua Crissiumal, N°880 

www.b inox.com.br 

 

"Seu Ambiente Na Temperatura Ideal" 
Nova Santa Rosa - PR, 10 de Agosto de 2021 

Proposta Comercial 
Cliente PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Endereço AVENIDA INDEPENDENCIA  NJ'  
Bairro PARQUE INDUSTRIAL Compl.  CH.  84 A CNPJ/CPF 

Cidade CAPAN EMA PR CEP IE/RG 

A/C  E-mail  

Produto Climatizador BX 500 

Orçamento 
Quant. Modelo equipamento Valor  Unit.  (R$) Valor Total (R$) 

3 Climatizador BX 500 R$ 15.100,00 R$ 45.300,00 

1 Mão de obra R$ - R$ - 

1 Frete R$ R$ - 

1 Caminhão munck R$ R$ - 

Valor Total R$ 45.300,00 

Forma De Pagamento: A VISTA 

Especificação Técnica 

Dimencões 165x220x108 i'.  . ;; ; 
- 01 I il  VIIIIIINO , 

Ill  *NINO 
0 .___ L... 

-,.....- ill:  — 4ti 
. 

„„, -,  
we  4 A .., --- .1 

NO ,,a 01 1111 -- , In 
S.V.: 

-0 r. ''  lit  ..- — 
- . .... 

Abert. Telhado 141x141 

Peso Equipamento 165Kg 

Vazão De Ar 45.000m3/h 

Area  Climatizada Até 500m2  
Tensão Elétrica 220V 

Consumo de Energia 1,70Kw/h 

Motor Da Hélice 1,00cv 

Observações: 

Ponto de agua e energia por conta: Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Materiais para instalação por conta: Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Eletrecista / Encanador por conta: Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Vedação de possiveia  areas:  Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Despesas com caminhão guincho: Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Acabamento interno e externo: Brisainox ( ) Cliente ( x ) 

Frete: CIF Prazo De Entrega: 15 a 25 dias 

Orçamento válido por 15 dias 



tiOn_n  r.) 

Climax  

Razão Social ALBERTI E SILVA LTDA 
Nome Fant Climax  Climatização de Ambientes 
CNPJ 41.828.326/0001-99 
Insc. Estadual 9074823405 Data 15/06/2022 

Endereço Rua Sibipiruna, N° 100 / Fundos Bairro sac)  Gabriel 

Cidade Capitão Legnidas Marques / PR CEP 85.790-000 

Telefone (45) 3286 - 3008 /(45) 99935-2771 Site www.climax.ind.br  

Email: vendas2@climax.ind.br financeiro@climax.ind.br  

Razão Social Municipio de Capanema 
Nome Fant Capanema Prefeitura Gabinete do Prefeito 
CNPJ 75.972.760/0001-60 
Endereço Av.  Gov,  Pedro V. Parigot de Souza, 1080 Bairro Centro 

Cidade Capanema - PR CEP 85760-000 

Telefone (46) 3552-1321 
.,, 

Quanti DescriçãO  Valor  Udad '  
3 - Climatizador Evaporativo  Mod  C 1500 _ R$ 15.000,00  

Ficha Técnica. Climatizador Evaporativo  Mod  C 1500 
,Consumo Elétrico: 1,3 Kw/h 
Tensão Elétrica: 220 V 
Frequência: 60 Hz  
Area  Climatizada: 300 a 600 m2  
Potência do motor: 1,5  CV  
Gabinete em Fibra de Vidro .1141-4 ffIlltff 
Vazão do Ar: 42.000 m3  

r 
Hélice de Aço Inox , 
Filtro/Grelha em Aço Inox Dupla Deflexão 
Suporte de Fixação do Aparelho 
Dimensões: 1,80 x 1,73 x 120 m (AxLxP) L.. 

Abertura de Parede: 1,41 x 1,41 m (AxL) 
Peso: 140 kg 
Acionamento: Painel de Comando com Controle Remoto com várias velocidades - marca Ageon 
IRX  Pro  20-3S 
Instalação inclusa 

TOTAL ORÇAMENTO R$ 45.000,00—  
• 

Prazo de fabricação: 15 dias úteis Garantia do produto: 06 meses 

Pagamento: ( ) a prazo ( X ) 6 vista 

Frete: ( ) destinatário ( X ) emitente  (Climax)  

Instalação: ( ) cliente ( X ) empresa (ClimaxA  
0 cliente se compromete a fazer abertura de parede de 1,41 )( 1,41 m 

e deixar um ponto de agua e ponto de luz 220 V para a empresa estar realizando a inst. ...  f 
.4, 

. I ie 

CUMAX003:44111111111-  r — • 0001Var 
XE: 904107074.7 

CLIENTE VENDFnnP 



CEP: 85760000 

CLIENTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA EMAIL:  

OBRA: TELEFONE: 

ENDEREÇO:avenida undependencia, s/ parque industrial 

LARGURA: QTDE. 

4100 1 

PORTÃO DE CORRER COM BARROTES HORIZONTAIS 

*COR PERFIL: PINTURA BRANCO BRILHANTE *COR ACESSÓRIO: PRETO 

LINHA: L. COBERTURA 

VLR. UNIT. 

3.492,75 

VLR. TOTAL 

3.492,75 

ALTURA: COR E ESPESSURA 

*LOCAL/AMBIENTE: 

PORTÃO DE CORRER COM BARROTES HORIZONTAIS 

*COR PERFIL: PINTURA BRANCO BRILHANTE *COR ACESSÓRIO: PRETO 

LINHA: L. COBERTURA 

..w.01111....100mal.mtraws.a 

*LOCAL/AMBIENTE: 

TIPO: 

ITEM 

1 

ALTURA: 

2100  

SEM VIDRO 

ITEM 

2 

QTDE. 

1 

LARGURA: 

3100 2100  

ALTURA: COR E ESPESSURA 

*LOCAL/AMBIENTE: TIPO: 

INCOLOR 06MM - TEMPERADO 

QTDE. 

3 1 3400 2400  

JTEM LARGURA: 

OBSERVAÇÕES 

... PRAZO DE ENTREGA - A CONTRATADA TEM 0 PRAZO DE 15 A 25 DIAS CORRIDO PARA A ENTRAGA DAS ABERTURAS , APOS A MEDIÇÃO 

FINAL DE TODOS OS ITENS RELACIONADOS NO PEDIDO CONTRATADO PELO 0 CONTRATANTE. 

... ATRASO NA ENTREGA- A CONTRATADA PODERÁ TEM ATRASO NA ENTREGA QUANDO, 0 FORNECEDOR DE MATERIA PRIMA NÃO FAZER A 

ENTREGA NA SEMANA DE ENTREGA, OU POR CONTA DA VARIAÇÃO CLIMATICAS, A CONTRATADA DEVERA AVISAR 0 CONTRATANTE DA NÃO 

COMPRIMENTO DA DATA PREVISTA DA ENTREGA FIRMANDO UMA NOVA DATA. 

... FORMA DE PAGAMENTO - PIX ,CARTÃO DE CREDITO OU CHEGUE. 

OBS: (ORÇAMENTO VALIDO POR 10 DIAS) 

VLR. TOTAL 

6.897,15  

VLR. UNIT. 

6.897,15 

PORTAC) ELEVAÇÃO LMB. VID. BAR. 

*COR PERFIL: PINTURA BRANCO BRILHANTE *COR ACESSÓRIO: PRETO 

LINHA: L. COBERTURA 

COR E ESPESSURA 

SEM VIDRO 

VLR. TOTAL 

4.010,61 

TIPO: 

VLR. UNIT. 

4.010,61 

SOS  EMPREENDIMENTOS  
AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 815, CENTRO 

CNPJ: 18.691.563/0001-39 
ORÇAMENTO Nro: 175 

DATA DO ORÇAMENTO: 21/06/2022  

Tel:  (45)99993-5491 - CAPANEMA-PR 

VENDEDOR: WILKINSON DIAS OLIVEIRA 

CONTATO: 46999239417 

E t•—•11.0 E r-4 C)11,1 E N1rQ s 



VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO:  14.400,51 SOS  EMPREENDIMENTOS  

4
.
-011 35  

ASSINATURA DO CLIENTE OU RESPONSÁVEL 

TOTAL: 14.400,51 

SEM DESCONTO 0.00 

TOTAL GERAL: 14.400,51 
Atenciosamente, 

WILKINSON DIAS OLIVEIRA 
46999239417  

Dt.Venda: 

Impresso em: 21/06/22 

  

Aceite do Cliente SOS  EMPREENDIMENTOS  

w.vetro sistema para vidraçaria e serralheria - www.wvetro.com.br  tel (41) 3379-8818 

• 

• 



UNI  ALUMINIOS 
GUARACAS, 2126,  SÃO  CRISTOVÃO 

CAPANEMA I PR Cep: 85760-000 

CNPJ: 36.407.841/0001-65 Tel: (46)99924-0116 

I.E :9083780247 Tel 2: (46)3030-1024 

Whats: 
uniaaluminios@gmail.com  

ORÇAMENTO 
Numero: 2050 

Emissão: 21/06/2022 

Vendedor:GEAN FOCHESATTO 

Contato: (46)99900-5376  

Email:  geanfochesatto@hotmail.com  

 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA  

EMAIL:  

ENDEREÇO:AVENIDA INDEPENDENCIA,  SIN  PARQUE INDUSDRIAL 

CEP: 85760-000 CAPANEMA/PR -  

TEL.  FIXO:  

TEL2/Fax:  

CELULAR 

IE/RG: 

CNPJ/CPF: 

*LOCAL/AMBIENTE: TIPO: 

PORTÃO BASCULANTE COM LAMBRIL LISO COM VIDRO NA HORIZONTAL 

E BARROTES  SUP  /INF E PORTÃO SOCIAL 

*COR PERFIL: BRANCO *COR ACESSÓRIO: PRETO 

LINHA: PORTÕES 

"LOCAL/AMBIENTE: TIPO: 

PORTÃO DE CORRER COM BARROTE NA HORIZONTAL 25 X 35 

*COR PERFIL: BRANCO "'COR ACESSÓRIO: PRETO 

LINHA: PORTÕES 

ITEM QTDE. LARGURA: ALTURA: COR E ESPESSURA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

4100 2100  SEM VIDRO 4.886,41 4.886,41  2 1 

*COR ACESSÓRIO: PRETO *COR PERFIL: BRANCO 

LINHA: PORTÕES 

ITEM LARGURA: QTDE. 

1  3100  3 

"LOCAL/AMBIENTE: 
MIR 

PORTÃO DE CORRER COM BARROTE NA HORIZONTAL 25 X 35 

TIPO: 

COR E ESPESSURA 

SEM VIDRO 

VLR. UNIT. 

4.110,50 

VLR. TOTAL 

4.110,50  

ALTURA: 

2100  

1-3 (' 1, )  

ITEM QTDE. LARGURA: 

1 3400 

ALTURA: COR E ESPESSURA 

TEMPERADO INCOLOR 4 MM  

VLR. UNIT. 

9.077.05 

VLR. TOTAL 

9.077,05  2400  

COM DOIS MOTOR 12 SEGUNDO DE ABERTURA E FECHAMENTO COM VALOR DE 781,04 REAIS CADA 

COM VIDRO NO MEIO E 4 MM TEMPERADO 400 MM DE ALTURA E A CHAPA COM 600 MM DE ALTUA CADA 

COM A SOCIAL DE 800 MM LARGURA 

COM 1 MOTOR DESLIZANTE HAB = 616,19 REAIS 

COM QUADRO 100 X 50 E BARROTES ORIZONTAL COM 25X35 

COM 1 MOTOR DESLIZANTE HAB = 616,19 REAIS 

QUADRO 100 X 50 E BARROTES ORIZONTAL COM 25X35 

OBSERVAÇÕES 

PRAZO DA ENTREGA DO PEDIDO: APÓS MEDIÇÃO FINAL DOS ITENS RELACIONADOS DO PEDIDO TEMOS UM INTERVALO DE 20 A 30 DIAS 

PARA AS INSTALAÇÕES, DOS ITENS DO PEDIDO. 

FORMA PARA PAGAMENTO: ENTRADA DE RAIS OUTRO RESTANTE SERRA GUITADO NA ENTREGA DO PEDIDO NO 

VALOR DE REAIS. 



f1/4)  tl 0 0 .13 7 
SOBRE OS CUSTOS DOS ITENS: QUANDO 0 PEDIDO FOR ALTERADO PARA AJUSTAR PROJETOS SEJA POR MOTIVO DE DIAMETROS 

IRREGULARES OU TROCA DE COR , MODELOS ,VIDROS,  ETC.  PODERÁ IMPLICAR NO VALOR DOS CUSTO DOS PROJETOS ORÇADOS, POIS 0 

SISTEMA RECALCULARA TODA MATÉRIA PRIMA UTILIZADAS NOS PROJETOS DOM PEDIDO. 

 

TOTAL: 18.073,96 

SEM DESCONTO 0.00 

TOTAL GERAL: 18.073,96 
Atenciosamente, 

GEAN FOCHESATTO 
(46)99900-5376 

UNI ALUMINIOS 
Dt.Venda: 

Impresso em: 21/06/22 

 

Aceite do Cliente 

w.vetro sistema para vidraçaria e serralheria - www.wvetro.com.br  tel (41) 3379-8818 



CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

1 ATA 01/2022 
2 Aos cinco dias do mds de abril de 2022. reuniram-se no auditório da casa da cultura, os integrantes do 
3 Conselho Municipal de Desenvolvimento. Vereadores e convidados para apresentação de Pedido de 
4 Incentivo da Empresa  Betel Sport Industry  "Barracão Industrial de Expedição-. O Presidente do 
5 Conselho, o Exmo Prefeito Municipal deu abertura á reunião as 15h05m1n, agradecendo a presença de 
6 todos seguindo a palavra com o Secretario Municipal de Indústria, Comércio e Turismo,  Joao  Pedro 
7  Markus,  apresentando a matéria de expediente: Expediente:  apresentação do pedido de_incentivo por 
8 parte da Empresa  BETEL SPORT INDUSTRY.  0 proprietário, Sr. Matheus Campagnolo iniciou as 
9 15h15m a apresentação. Iniciou apresentando um  video  institucional da Empresa. cuja fundação foi em 

10 1990 e possui quatro filiais: seguiu a apresentação da equipe diretiva da empresa. a história, missão e 
11 visão. Seguiu apresentando o funcionamento e operação da empresa.  logistic&  marcas de vestuário. A 
12 empresa possui certificação ABVTEX. selo ouro de responsabilidade social. Possui 1.500.000 pessoas 
13 jurídicas cadastradas para vendas. Dados importantes apresentados: 240 colaboradores na matriz e mais 
14 de 300 servidores nas demais filiais; o centro de expedição e no Municipio de Capanema: possui contratos 
15 de licença das marcas  topper  e rainha; é a terceira maior geradora de receita tributária, através de ISSQN. 
16 Seguindo, foi apresentado o pedido de incentivo, que se trata de construção de uma adequação nos dois 
17 barracões que a Empresa utiliza, dos quais um possui direito real de uso através de licitação realizada no 
18 ano de dois mil e vinte. A necessidade da empresa e a união de dois barracões, somando uma  Area  total de 
19 1235m2  de  Area  edificavel. possibilitando efetivar a central de expedição. A empresa protocolou o projeto 
20 de engenharia completo para posterior licitação da execução, se aprovada pelo conselho. Finalizada a 
21 apresentação as 15h35, foi solicitado que os integrantes da empresa se retirassem para deliberação. O 
22 presidente do Conselho, Sr. Prefeito  Americo,  incluiu a matéria na ordem do dia para deliberação dos  
23 conselheiros.  Foi aberto a palavra para manifestações orais dos conselheiros. Os vereadores comentaram 
24 sobre a economia para o município em executar essa ampliação no local (saida para S. Pedro) ao invés de 
25 investir totalmente numa sede, próximo a saida para Planalto, conforme lei complementar aprovada em 
26 2021. Vários conselheiros acharam positivo que os projetos de engenharia foram apresentados pela 
27 empresa, não afetando os trabalhos do setor de engenharia. A ampliação se paga em dois a tres anos de 
28 arrecadação de impostos. sem mencionar a quantidade de municipes que integram o seu quadro de 
29 colaboradores. Unânime foi o voto de todos os conselheiros presentes. para que o Chefe do Poder 
30 Executivo autorize o procedimento licitatório para ampliação da área edificável para a Central de 
31 Expedição e distribuição para a empresa solicitante, e nada mais havendo, deu-se por encerrada a presente 
32 reunião e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada confolme, vai assinada para 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
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45 
46 
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5 /// 
512" 
53 
54 
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os devidos fins e termos da lei por mim, Alecxandro  Noll  e os demais presentes. - ' • 
• f 

ORGA0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEGUNDA-FEIRA, 04 DE JULHO DE 2022 - EDIÇÃO 0996 

04B0,3(3  



Capanema, 15 de junho de 2022. 

Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal de Capanema 

Capanema — Pr.  

BETEL  EIRELI, empresa inscrita no CNPJ/ sob n° 04.244.823/0001-1.3, na 

cidade de Capanema/PR, solicita a V. Sa. Aprovação de Projetos e 

orçamentos referente ã obra de barracão industrial medindo 1.277,60 m2, 

estando anexo projeto Arquitetônico e Cópia de  ART  devidamente recolhidas 

junto ao CREA/PR. 

Nestes termos, 

Pede deferimento, 



vagina i/  

ART  de Obra ou Serviço 
1720223165003 

Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  

CREA-PR  

Valor  da  ART: R$ 23,47  

04.244.823/0001-13 

strada em : 20/06/2022  

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em https://servicos.crea-prorg.br/publico/art  
impresso em: 21/06/2022 09:20:20 

www.crea-pr.org.br 

• CRE4127,PR 

1. Responsável Técnico 

MATHEUS HENRIQUE BERFT 
Titulo profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa Contratada: BERFT & BAGGIO LTDA 

2. Dados do Contrato 

Contratante:  BETEL  EIRELI 

RUA  ANTONIO  NIEHUES, 468 

SANTA CRUZ - CAPANEMA/PR 85760-000 

      

   

RNR 1717915990 

Carteira: PR-1 73074/D 

Registro/Visto: 76369 

   

CNPJ 04.244.823/0001-T31  

   

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 15/06/2022 

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA INDEPENDÊNCIA, S/N° 

CHÁCARA 84-A PARQUE INDUSTRIAL - CAPANEMA/PR 85760-000 

Data de Inicio: 01/08/2022 

Finalidade: Industrial 

Proprietário:  BETEL  EIRELI 

4. Atividade Técnica 

Previsão de término: 24/02/2023 Coordenadas Geográficas: -25,651839 x -53,803872 

CNPJ 04.244.823/0001-13  

Quantidade Unidade 

[Elaboração de orçamento] de edificação de alvenaria 1277,60 M2 
[Projeto] de estrutura de concreto pré-fabricado 593,81 M2 
[Projeto] de instalações elétricas em baixa tensão para fins industriais 1277,60 M2 
[Projeto] de prevenção e combate a incêndio e pânico 1277,60 M2 
[Projeto] de instalação de sistema de esgoto sanitário 1277,60 M2 
[Projeto] de sistema de água potável 1277,60 M2 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta  ART  

Informações 

- A  ART  é válida somente quando quitada, conforme informações no 

rodapé deste formulário ou conferência no  site  www.crea-pr.org.br. 

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  
www.crea-pr.org.br  ou www.confea.org.br  

- A guarda da via assinada da  ART  será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual. 

Acesso nosso  site  www.crea-pr.org.br CREA-PR 
Central de atendimento: 0800 041 0067 

Valor Pago: R$ 233,94 Nosso número: 2410101720223165003 

7. Assinaturas 

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS HENRIQUE BERFT, registro 

Crea-PR PR-173074/D, na  area  restrita do profissional com uso de  login  e senha, 

na data 15/06/2022 e hora 16h52. 

• Aeronenols de Parini  



CAUMR 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

RRT 12077789  Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

  

o 

   

Verificar Autenticidade 

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Nome Civil/Social:  JULIA  ANDRESSA BAGGIO CPF: 093.XXX.XXX-44 

Titulo Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista N° do Registro: 00A1434284 

2. DETALHES DO RRT 

N° do RRT: S112077789100CT001 

Data de Cadastro: 15/06/2022 

Data de Registro: 21/06/2022 

Tipologia: Industrial 

2.1 Valor do RRT  

Modalidade: RRT SIMPLES 

Forma de Registro: INICIAL 

Forma de Participação: INDIVIDUAL 

Valor do RRT: R$108,69 Pago em: 20/06/2022 

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE 

3.1 Serviço 001 

Contratante:  BETEL  EIRELI-EPP CPF/CNPJ: 04.XXX.XXX/0001-13 

Tipo: Pessoa jurídica de direito privado Data de Inicio: 14/06/2022 

Valor do Serviço/Honorários: R$15.000,00 Data de Previsão de Término: 
20/06/2022 

3.1.1 Dados da Obra/Serviço Técnico 

CEP: 85760000 N°: S N  

Logradouro: INDEPENDENCIA Complemento: CHACARA 84 A PARQUE 
INDUSTRIAL 

Bairro: NÃO CONSTA Cidade: CAPAN EMA 

UF: PR Longitude: Latitude: 

3.1.2 Descrição da Obra/Serviço Técnico 

RRT DE PROJETO ARQUITETÔNICO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL DE PRÉ-MOLDADO, LOCALIZADO 

NA AVENIDA INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 84-A, PARQUE INDUSTRIAL, COM A SEGUINTE METRAGEM:  AREA  EXISTENTE TOTAL 
= 683,78 M2,  AREA  A AMPLIAR = 593,81 M2, TOTALIZANDO 1.277,60 M2  DE  AREA  CONSTRUÍDA TOTAL, 

3.1.3 Declaração de Acessibilidade 

Declaro a não exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas 

pertinentes para as edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1° do  art.  56 da 
Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015. 

3.1.4 Dados da Atividade Técnica 

Grupo: PROJETO Quantidade: 1277.6 

Atividade: 1.1.3 - Projeto arquitetônico de reforma Unidade: metro quadrado 
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CAU/BR 
Registro de Responsabilidade Técnica -  RRT 

Verificar Autenticidade 

Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO 

N° do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro 

5112077789100CT001 BETEL  EIRELI-EPP INICIAL 15/06/2022 

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações 

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil. 

6. ASSINATURA ELETRÔNICA 

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista  JULIA  ANDRESSA BAGGIO, registro 
CAU n9  00A1434284, na data e hora: 15/06/2022 16:54:26, com o uso de  login  e de senha. 0 CPF/CNPJ está oculto 
visanduproteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural (LGPD) 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos,  ou 
via QRCode. 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos,  ou via QRCode. Documento Impresso em: 
21/06/2022 às 08:42:39 por: siccau, ip 10.128.0.1. 
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QUANTITATIVOS ESTIMADOS DA ESTRUTURA 

CLIENTE:  BETEL  EIRELI 

FUNDAÇÃO (SAPATAS E CÁLICES) 

PLANTA 
BITOLAS (Kg) 

5,0mm 6,3mm 8,0mm 10,0mm 12,5mm 16,0mm 20,0mm 25,0mm CP - 190 TELA Q75 TOTAL 

06-14 406 1512 1.918 

0 

0 

0 

TOTAL= 0 0 406 1.512 0 0 0 0 0 0 1.918 

PILARES PRÉ-MOLDADOS 

PLANTA 
BITOLAS (Kg) 

5,0mm 6,3mm 8,0mm 10,0mm 12,5mm 16,0mm 20,0mm 25,0mm CP - 190 TELA Q75 TOTAL 

07-14 153 636 789 

08-14 115 474 589 

09-14 59 240 299 

0 

TOTAL = 327 0 0 0 1.350 0 0 0 0 0 1.677 

CONSOLOS PRÉ-MOLDADOS 

PLANTA 
BITOLAS (Kg) 

5,0mm 6,3mm 8,0mm 10,0mm 12,5mm 16,0mm 20,0mm 25,0mm CP - 190 TELA Q75 TOTAL 

10-14 21 46 121 188 

0 

0 

0 

TOTAL= 21 0 46 0 121 0 0 0 0 0 188 

VIGAS PRÉ-MOLDADAS 

PLANTA 
BITOLAS (Kg) 

5,0mm 6,3mm 8,0mm 10,0mm 12,5mm 16,0mm 20,0mm 25,0mm CP - 190 TELA Q7_11 TOTAL  



RESUMO GERAL (Kg) 

CA-60 - 5mm 523 

CA-50 - 6,3mm 0 

CA-50 - 8mm 579 

CA-50 - 10mm 1.734 

CA-50 - 12,5mm 1.471 

CA-50 - 16mm 0 

CA-50 - 20mm 0 

CA-50 - 25mm 0 

CP-190 0 

TELA Q75 0 

QUANTITATIVO TOTAL DE PEÇAS  PRE-MOLDADAS 

M3  M 2  PESO  (ton)  

PILARES 21,29 53,22 

CONSOLOS 0,37 0,91 

VIGAS 6,82 17,04 

PAINEIS 41,29 412,40 103,23 

BLOCOS 26,33 65,83 

TOTAL 96,10 412,40 240,23 

AÇO CA-50 3.784 

AÇO CA-60 523 

TELA Q75 0 

AÇO CP-190 0 

11-14 87 63 112 262 

12-14 60 43 77 180 

13-14 28 21 33 82 

0 

TOTAL= 175 0 127 222 0 0 0 0 0 0 524  



Mat  eus Henrique Berft 

CREA 173074-D 

Capanema, PR, 20 de maio de 2022 

•  

Ao 

Serviço de Prevenção Contra Incêndio e Pânico 

Corpo de Bombeiros Militar do Paraná 

Capanema-PR 

Ilustríssimos Senhores, 

Em conformidade com o CSCIP-CBMPR, vimos por meio deste solicitar a análise e 

posterior aprovação do Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico da seguinte edificação: 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

CNPJ/CPF: 04.244.823/0001-23 

Endereço: AVENIDA INDEPENDÊNCIA, QUADRA 84-A — CAPANEMA — PR 

Ocupação: J-3 

Área Total: 1.277,60 m2  

Restrito ao exposto, antecipadamente agradecemos. 

Atenciosamente,  



DUO 0 4 

MEMORIAL DE CÁLCULO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO POR HIDRANTES 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 
Edificação:  BETEL  EIRELLI 
Ocupação: J-3 
Sistema: Tipo 4 

1. Fórmulas e critérios utilizados: 

1.1. Vazão  minima:  
Para Tipo 4: Vazão  minima  (vazão simples) de 300 limin, e em dois hidrantes em uso 

simultâneo e condições mais desfavoráveis (vazão dupla) de 600 I/min. 

1.2. Equações utilizadas: 

1.2.1. Perda de carga em tubulações com o superior a 50mm - Hazen-Willians 

I = C1,85.  D4,87 

1.2.2. Perda de carga em tubulações com o inferior a 50mm - Fair-Wiple-Hsiao 

I = D4,88 

. 1.2.3. Perda de carga em mangueiras — Darcy-Weissbach 

8. f 
= g.72.1)5 

1.2.4. Pressão disponível nos esguichos - Pd 

8. Q2 

g. C2. 72. D 4  

1.2.5. Perdas localizadas (saídas do retorno de testes) 

Q2 
J = 0,0826. — 

D4  

2. Dimensionamento do hidrante mais favorável - HD1 

2.1. Sucção (D=3") — Qd 

Leq. 
Saida  de canalização 2,00 
Registro de gaveta 0,50 
Tubulação 2,50 

5,00m 

10,64. Q1'85  

0,002. QL88  

01  
01 



2.2. Recalque (D=2.1/2") - Qd 

Leq. 

03 Cotovelo 90° 6,00 

02 Registro de gaveta 0,80 

02 VRH 10,40 

02 TPD 2,60 

01 TSL 4,30 

Tubulação 35,10 
59,20m 

2.3. Recalque (D=2.1/2") Hidrante -  Qs  

Leq. 
01 Cotovelo 90° 2,00 
01 RA 10,00 

Tubulação 0,20 
12,20m 

2.4. Equação das coordenadas da curva para HD1 

Perda de carga na sucção — 

10,64. Q1'85  
• 5,00 = 2113,87. Q1'85  = 

1251,85. 0,0754,87 

Perda de carga no recalque — 

10
'
64

' 
Q1'85 

59,20 = 58504,77. Q1'85  
1251'85. 0,0634'87 . 

Perda de carga no hidrante — Jd,  

jrh = 
1251,85.0,0634,87 • 

12,20 = 12056,73. Q1'85  

Perda de carga na mangueira —  

= 9,81.72.0,0385' 
30 = 688216,90Q2  

Perda de carga no esguicho — Pd  (Kidde D=38mm) 

8.  Q2 
Pd = = 42115,68. Q2  

9,81.0,972 .71.2.0,0384  

Desnível geométrico 

Dg = -1,0m 

10,64. Q1m5  

8.0,022. Q2  



Equação Geral — HD1  

Hm  = +Jr + in, + Jrn  ±  Pd - Dg 

Hm =  2113,87. Qd1'85  + 58504,77. Qd1-85  + 12056,73. Qs."35  + 688216,90Qs2  + 42115,68Qs2  + 1,0 

Hm = 60618,64Q4:11'85+ 12056,73Qs185 + 730332,58 Qs2 + 1,0 

3. Dimensionamento do hidrante - HD2 

3.1. Sucção (D=3") — Qd 

Leq. 
01 Saida  de canalização 2,20 
01 Registro de gaveta 0,50 

Tubulação 2,50 
5,00m 

3.2. Recalque (D=2.1/2") - Qd 

Leq. 
05 Cotovelo 90° 10,00 
02 Registro de gaveta 0,80 
02 VRH 10,40 
01 TPD 1,30 
03 TSL 12,90 

Tubulação 49,10 

84,50m 

3.3. Recalque (D=2.1/2") Hidrante -  Qs  

01 Cotovelo 90° 
01 RA 

Tubulação 
TOTAL 

Leq. 
2,00 
10,00 
0,20 

12,20m 

3.4. Equação das coordenadas da curva para HD2 

Perda de carga na sucção — J, 

10,64.QI-85  
Is = • 

1251,85
. 00754875,00 = 2113,87.Q1'85  

Perda de carga no recalque —  Jr  

10,64. Q1-85  
IT =  

1251,85. 0,0634,87 
 . 84,50 = 83507,66. Q1•85  

Perda de carga no hidrante  —  

. 1 irh = 1251'85. 
 0,0634,872,20 = 12056,73. Q1'85 

 

10,64. QL85  



• 

O  

Perda de carga na mangueira —  

8.0,022. Q2  
im =  9,81. 72. 0,0385 

30 = 688216,90Q2  

Perda de carga no esguicho — Pd (Kidde D=38mm) 

8. (12  
Pd 9,81.0,972. 72. 0,0384 

= 42115,68.Q2 
 

Desnível geométrico 

Dg= -1,0m 

Equação Geral — HD2 

Hm =1,  +Jr  + Jrh + Jm + Pd - Dg 
Hm = 2113,87. Qd"5  + 83507,66. Qd"5  + 12056,73. Qs"5  + 688216,90Qs2  + 42115,68Qs2  + 1,0 
Hm = 85621,53Qd"5+ 12056,73Qs"5 + 730332,58 Qs2 + 1,0 

4. Dimensionamento do hidrante mais desfavorável — HD3 

4.1. Sucção (D=3") — Qd 

Leq. 
01 Saida  de canalização 2,20 
01 Registro de gaveta 0,50 

Tubulação 2,50 
5,00m 

4.2. Recalque (D=2.1/2") - Qd 

Leq. 
06 Cotovelo 90° 12,00 
02 Registro de gaveta 0,80 
02 VRH 10,40 
02 TPD 2,60 
02 TSL 8,60 

Tubulação 73,80 
108,20m 

4.3. Recalque (D=2.1/2") Hidrante -  Qs  

Leq. 
01 Cotovelo 90° 2,00 
01 RA 10,00 

Tubulação 0,20 
TOTAL 12,20m 

. ' • 

4.4. Equação das coordenadas da curva para HD3 



Pd 9,81.0,972.7r2. 0,0384  
= 42115,68.Q2  

8. Q2  

litíti 0 0 

• 

Perda de carga na sucção —  

= 
10,64. Q1'85

Is  . 5,00 = 2113,87. (21'85  
1251'85. 0,075'1"  

Perda de carga no recalque — i. 

10,64.  Q1'85  
IT = 

1251,85. 0,0634,87
. 108,20 = 106929,34. Q1'85  

Perda de carga no hidrante — _ _I rh 

10,64. Q1'85  
. 12,20 = 12056,73.Q"85  

jrh  = 1251,85. 0,0634,87  

Perda de carga na mangueira —  

in/ 
8.0

'
022

'  Q2  
9,81.7r2. 0,0385 

 30 = 688216,90Q2 
 

Perda de carga no esguicho — Pd (Kidde D=38mm) 

Desnível geométrico 

Dg = -1,0m 

Equação Geral — HD3 

Hm =  +Jr  + Jrh + im + Pd - Dg 
Hm = 2113,87. Qc/1'85  + 106929,34. Qd 1' 85  + 12056,73. Qs1'85  + 688216,90Qs2  + 42115,68Qs2  + 1,0 
Hm = 109043,21Qd1'85 + 12056,73Qs"5 + 730332,58 Qs2  + 1,0 

5. 

5.1. 

01 
01  

Cálculo do retorno para testes 

Sucção (D=3") — Qd 
Leq.  

Saida  de canalização 2,20 
Registro de gaveta 0,50 
Tubulação 2,50 

5,00m 

• 

5.2. Recalque (D=2.1/2") 

Leq. 
01 Cotovelo 90° 2,00 
01 TSL 4,30 
01 Registro de gaveta 0,40 
01 V RH 5,20 

Tubulação 2,00 



111,) 0 0 5 1 

13,90m 

5.3. Recalque (D=3/4") 

Leq. 

01 RG 0,10 

01 Cotovelo 900 0,70 

Tubulação 3,00 

TOTAL 3,80m 

5.4. Equação das coordenadas do retorno para teste 

Perda de carga na sucção — J, 

10,64.(21-85  
Is = 1251,85. 0,0754,87 • 5,00 = 

2113,87.Q"85  

Perda de carga no recalque —  Jr  (2.1/2") 

10,64. Q1'85  
Ir = 1251,85. 0,0634,87

. 13,90 = 13736,76. Q1'85 

Perda de carga no recalque —  Jr  (3/4") 

0,002. Q1'88  
J = 

0,0324,88 
3,80 = 149019,60.Q"88  

Perda de carga localizada — - Isaida 

Q2 

I = 0,0826. 
0,0324 

= 78773,50.Q2  

Desnível geométrico — Dg 

Dg = -1,80m 

Equação Geral — Retorno para teste 

Hm  = J, + Jr ( 2.1/2") + Jr  ( 3/4") + isaida  - Dg  

Hm = 2113,87. Qs1,85 + 13736,76. Qs1' 85  + 149019,60. Qs1.88  + 78773,50Qs2  + 1,80 

Hm = 15850,63Qs1"85  + 149019, 60Qs"8  + 78773, 50Qs2 + 1,80 



6. Coordenadas Dos Sistemas de Hidrantes e Retorno Para Testes 

Hidrante Mais Favorável (HD1) 

Qd  Qs  
Hm 

m3/h l/min m3/h l/min 

36,0 600 18,0 300 32,02 

38,4 640 19,2 320 36,15 

40,8 680 20,4 340 40,54 

Hidrante (HD2) 

Qd  Qs  
Hm 

36,0 600 18,0 300 

38,4 640 19,2 320 37,01 

40,8 680 20,4 340 41,78 

36,0 600 18,0 300 46,83 

Hidrante Mais Desfavorável (HD3) 

Qd  Qs  
Hm 

36,0 600 18,0 300 

38,4 640 19,2 320 45,03 

40,8 680 20,4 340 50,39 

36,0 600 18,0 300 56,07 

Retorno para Testes 

Qd  Qs  
Hm 

m3/h l/min m3/h l/min 

24,0 400 12,0 200 11,68 

26,4 460 13,2 220 12,97 

28,8 480 14,4 240 14,34 

e 
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7. Seleção da bomba 

Q U.S. gpm 
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8. Conclusões 

Para satisfazer a pior situação encontrada,  sera  utilizado o sistema de Hidrantes Tipo 4, com 
mangueira do Tipo 2. 

Com os cálculos do sistema de hidrantes a partir dos hidrantes mais favorável, menos 
favorável e retorno para testes, lançou-se sobre a curva da moto bomba escolhida, onde se obteve: 

KSB MEGANORM BOMBA 32-160.1- 3500rpm  
Rotor:  162mm 
Potência: 6hp 

Capanema, 20 de maio de 2022. 

Matheus Henrique Ber 
Engenheiro Civil 
CREA 173074-D 

j,j, 
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MEMORIAL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO DOS ELEMENTOS DE 

CONSTRUÇÃO 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

A segurança estrutural dos elementos de construção foi fundamentada na NPT 

008 — Resistência ao fogo dos elementos de construção. 

A edificação possui o uso/ocupação de risco predominante a ocupação/uso 

-Depósito", como "Tecidos Sintéticos" se enquadrando no grupo J-3, classificada como 

risco moderado. 

A edificação é do tipo térrea, enquadrando-se na Classe P1 (h < 6m) do Anexo A 

da NPT 008 com TRRF de 30min, sendo este empregado em seu processo construtivo, 

pois não possui materiais combustíveis incorporados em suas estruturas, acabamentos 

ou revestimentos. 

Capanema, 20 de maio de 2022/ 

Matheus Henrique B r 
Engenheiro Civi 
CREA 173074-D 



MEMORIAL DE DIMENSIONAMENTO DO RESERVATÓRIO DE INCÊNDIO 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

0 dimensionamento do reservatório de incêndio foi fundamentado na NPT 022 — 

Sistema de hidrantes e mangotinhos. Em seu item 5.8,1, apresenta na Tabela 4 o volume 

mínimo da reserva de incêndio, em função da área da edificação/área de risco e do tipo 

de sistema. 

Tabela 4— VOLUME MiNIMO DA RESERVA DE INCÊNDIO  

Tipo 

de 

sistema 

AREA  DA EDIFICAÇÃO E/OU  AREA  DE RISCO 

Até 

2500m2  

Acima de 

2500m2  

até 

5000m2  

Acima de 

5000m2  

até 

10000m2  

Acima de 

10000m2  

até 

20000m2  

Acima de 

20000m2  

até 

50000m2  

Acima de 

50000m2  

Tipo 1 5m3  8m3  12m3  18m3  25m3  35m3  

Tipo 2 8m3  12m3  18m3  25m3  35m3  48m3  

Tipo 3 12m3  18m3  25m3  35m3  48m3  70m3  

Tipo 4 CiDn3  32m3  48m3  64m3  96m3  120m3  

Tipo 5 32m3  48m3  64m3  96m3  120m3  180m3  

A área de risco foi contabilizada como sendo a compreendida pela área da 

edificação, ou seja, 1277,60m2. Conforme a Tabela 2 da NPT 022 a edificação tem seu 

tipo de sistema enquadrado no Tipo 4. 

Dessa forma, a reserva técnica de incêndio é de 28m3, sendo esse exclusivo 

para alimentação do sistema de hidrantes. 

0 item 5.8.2 da NPT 022 diz que o sistema de hidrantes poderá ser abastecido 

pelo reservatório de consumo da edificação, desde que se garanta que os volumes 

estabelecidos pela Tabela 4 sejam exclusivos para reserva de incêndio. 

12:1  



Capanema, 20 de maio de 20 

Matheus Henrique Erft 
Engenheiro Civil 
CREA 173074-D 
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GPO 059  

CALCULO DE DIMENSIONAMENTO DE LOTAÇÃO E SAÍDAS DE 

EMERGÊNCIA 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

O cálculo de dimensionamento de lotação e saídas de emergência em locais de 

reunião de público foi fundamentado na NPT 011 — Saídas de emergência, que em seu 

item 5.4 trata do método de dimensionamento para as saídas de emergência. 

0 item 5.4.1 descreve como devem ser determinadas as larguras das saídas, 

sendo que os subitens caracterizam as seguintes informações: 

- A largura das saídas deve ser dimensionada em função do número de pessoas 

que por elas deva transitar, sendo que os acessos são dimensionados em função dos 

pavimentos que servirem a população; e as escadas, rampas e descargas são 

dimensionadas em função do pavimento de maior população, o qual determina as 

larguras mínimas para os lanços correspondentes aos demais pavimentos, considerando-

se o sentido de saída; 

- A largura das saídas, isto 6, dos acessos, escadas, descargas, e outros, e dada 

pela seguinte fórmula: 

N = P/C  

Onde: 

N = Número de unidades de passagem, arredondado para número inteiro. 

P = População, conforme coeficiente da Tabela 1 do (anexo A) e critérios das 

seções 5.3 e 5.4.1.1. 

C = Capacidade da unidade de passagem conforme Tabela 1 (anexo A). 

Notas: 1) Unidade de passagem: largura  minima  para a passagem de um fluxo de 

pessoas, fixada em 0,55 m; 2) Capacidade de uma unidade de passagem: é o número de 

pessoas que passa por esta unidade em 1 minuto. 

- No cálculo da largura das saídas, deve ser levado em conta somente o número 

de unidades de passagem, desconsiderando desta forma a largura efetiva das saídas. 

Já o item 5.4.2 trata das larguras mínimas a serem adotadas da seguinte forma: 

As larguras mínimas das saídas de emergência, para acessos, escadas, rampas ou 
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descargas, devem ser de 1,20 m, para as ocupações em geral, exceto nas 

condições: 

- 1,65 m, correspondendo a três unidades de passagem de 0,55 m, para as 

escadas, os acessos (corredores e passagens) e descarga, nas ocupações do grupo H, 

divisão H-2 e H-3; 

- 1,65 m, correspondendo a três unidades de passagem de 0,55 m, para as 

rampas, acessos (corredores e passagens) e descarga, nas ocupações do grupo H, divisão 

H-2; 

- 2,20 m, correspondendo a quatro unidades de passagem de 0,55 m, para as 

rampas, acessos as rampas (corredores e passagens) e descarga das rampas, nas 

ocupações do grupo H, divisão H-3. 

Para as saídas nos pavimentos, o item 5.5.3, em seus subitens, relata as 

informações abaixo: 

- Os tipos de escadas estabelecidas para as diversas ocupações, em função da 

altura, encontram-se na Tabela 3 (Anexo "C"); 

- Havendo necessidade de acrescentar escadas, estas devem ser do mesmo tipo 

que a estabelecida por esta Norma de Procedimento Técnico (Tabela 3); 

- No caso de duas ou mais escadas de emergência, a distância de trajeto entre as 

suas portas de acesso deve ser de, pelo menos 10 m, exceto quando o corredor de acesso 

possuir comprimento inferior a este valor; 

- A quantidade de escadas de segurança esta sujeita ao cálculo da população, 

largura das escadas, dos parâmetros de distância máxima a percorrer (Tabela 2 — Anexo 

"B") e quantidade  minima  de unidades de passagem para a lotação prevista (Tabela 1), 

atentando para as notas da Tabela 3; 

- Nas edificações com altura acima de 36 m, independente do item anterior, é 

imprescindível a quantidade  minima  de duas escadas, exceto para grupo A-2. Nas 

edificações do grupo A-2, com altura acima de 80 m, independente do item anterior, é 

imprescindível a quantidade  minima  de duas escadas; 

- As condições das saídas de emergência em edificações com altura superior a 

150 m devem ser avaliadas por Comissão Técnica, devido as suas peculiaridades e 

risco. 
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Este possui a ocupação/uso de "Serviços profissionais, pessoais e técnicos" 

como "Escritórios", enquadrando-se na divisão D-1. 

Conforme a Tabela 1 do Anexo A da NPT-011, tem uma população de uma 

pessoa para cada 7m2  de área, sendo que o Escritório possui 20,10m2  de área. Assim, a 

população foi calculada da seguinte forma:  

Area total 20,10 
 3  pessoas  

População/m2  = 7 

O escritório possui uma porta como saída de emergência, sendo que tem 

capacidade da unidade de passagem, pela Tabela 1 do Anexo A, de 100. Assim, o 

número de unidades de passagem é calculado a partir da equação abaixo: 

P 3 
N= — = = 0,03 1 

C 100  

Sendo assim, faz-se necessário pelo menos uma unidade de passagem (saída de 

emergência) para atender a população deste ambiente. Possui porta com largura de 

0,80m que atende ao dimensionamento. 

Para o depósito, este possui 1145,752  de área total, com a ocupação/uso 

"Depósito", como "Tecidos Sintéticos", enquadrando-se na divisão J-3. 

Conforme a Tabela 1 do Anexo A da NPT-011, tem uma população de uma 

pessoa para cada 30m2  de área, sendo que a população foi calculada da seguinte forma:  

Area total 1145,75 
 39  pessoas  

População/m2  = 30 

O depósito possui portas como saída de emergência para o exterior da 

edificação, sendo que tem capacidade da unidade de passagem, pela Tabela 1 do Anexo 

A, de 100. Assim, o número de unidades de passagem é calculado a partir da equação 

abaixo: 
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P 39 
N= —

C 
= 1.10 = 0,39 1  

Sendo assim, faz-se necessário pelo menos uma unidade de passagem (saída de 

emergência) para atender a população deste pavimento. 0 depósito possui portas com 

largura maior que 1,20m, atendendo ao dimensionamento. 

Capanema, 20 de maio de 202 

Matheus Henrique erft 
Engenheiro Civi 
CREA 173074-D 

• 
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MEMORIAL DE DIMENSIONAMENTO DA CARGA DE INCÊNDIO 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

0 dimensionamento da carga de incêndio foi fundamentado na NPT 014 — Carga 

de incêndio nas edificações e áreas de risco. Em seu item 4.3, apresenta a definição do 

Método de cálculo probabilistico, que, conforme a própria, é um método de cálculo que 

se baseia em resultados estatísticos conforme o tipo de atividade exercida na edificação 

em estudo. 

Utilizando-se o Método de cálculo probabilistico para dimensionar a carga de 

incêndio da edificação, no item 5, relacionado aos procedimentos, encontra-se o item 

5.1, que determina a utilização das tabelas contidas nos Anexos A e B. 

Através de consulta ao Anexo A, em sua Tabela de cargas de incêndio 

especificas por ocupação, sendo que as mesmas foram determinadas para os tipos de 

ocupação para cada uma das edificações, e seus respectivos pavimentos. E o Anexo B, 

em sua Tabela de carga de incêndio relativa à altura de armazenamento (depósito), se 

tratando de depósito, sendo os resultados para ambos apresentados na tabela a seguir: 

Pavimento Ocupação/Uso Descrição Divisão 

Altura 

de 

Armaz. 

(m) 
_. 

Carga de 

Incêndio 

(qfi) em 

MJ/m2  

Térreo Depósito Tecidos Sintéticos J-3 2 1170 

Térreo 

Serviços 

profissionais, 

pessoais e 

técnicos 

Escritório D-1 - 700 

Para o Pavimento Térreo, a edificação possui como ocupação predominante e de 

maior risco a ocupação/uso "Depósito", como "Tecidos Sintéticos". Para o 

dimensionamento da altura de armazenamento, tem-se pelo Anexo B que, para cada  lm  

de armazenamento a carga de 585MJ/m2  para "Tecidos sintéticos". Sendo a atura de 

armazenamento na edificação de 2,00m: 



Carga de incêndio = 2,00m x 585MJ/m2 = 1170MJ/m2. 

Dessa forma, a carga de incêndio para a edificação é de 1170M//m2, sendo 

classificada como de  "Risco  Moderado". 

Capanema, 20 de maio de  22. 

Matheus Henrique erft 
Engenheiro Civil 
CREA 173074-D 

• 

• 
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MEMORIAL DE DEFINIÇÃO DA COMPOSIÇÃO MÍNIMA DA BRIGADA DE 

INCÊNDIO 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

A definição da composição  minima  da brigada de incêndio foi fundamentada na 

NPT 017 — Brigada de incêndio. 

A composição da brigada de incêndio será determinada pela população 

potencialmente exposta, conforme Tabela 1 da NPT 011, na proporção de 1 (um) 

brigadista orgânico para cada 200 (duzentas) pessoas, considerando-se o número inteiro 

imediatamente superior. A brigada de incêndio  sera  dimensionada e implementada para 

toda a edificação e/ou  Area  de risco 

Quando em uma planta houver mais de uma divisão de ocupação, o número de 

brigadistas deve ser calculado levando-se em conta a divisão de ocupação de risco 

predominante. 

A edificação possui o uso/ocupação de risco predominante a ocupação/uso 

"Depósito", como "Tecidos Sintéticos" se enquadrando no grupo J-3, classificada como 

risco moderado, com  Area  total de 1.277,60 m2. 

Conforme Tabela 1 da NPT 011, temos a população de 1 pessoa por 30,0m2  de  

Area,  totalizando 42 pessoas. Assim, se faz necessário para o pavimento térreo, um total 

de 01 brigadistas: 

Brigadistas Térreo = População / 200 = 42/200 = 1 brigadista orgânico. 

Desta forma, a brigada de incêndio da edificação será composta por um total de 

01 BRIGADISTAS. 

São habilitados para a formação e capacitação dos brigadistas orgânicos, os 

profissionais com formação ou especialização nas  Areas  de segurança do trabalho ou de 

segurança contra incêndio, com carga horária  minima  de 360 horas, registrados nos 

• respectivos conselhos profissionais ou no Ministério do Trabalho. Os candidatos a 

brigadistas orgânicos selecionados frequentarão curso com carga horária  minima  de: 



TABELA B3 

CARGA HORARIA SUGERIDA PARA FORMAÇÃO DE BRIGADISTAS ORGANICOS 

Módulos para formaçao 
T 

Carga horárias 

Parte teórica de combate a incêndio 01 a 13 e 25 Tecirica de combate a incendio.  8 h 

Parte teórica de primeiros socorros.  14 a 24 Tel:it-Ica de primeiros socorros 8 11 

Parte pratica de combate a incêndio 8 a 13 Pratica de combate a incêndio 8 h 

Parte pratica primeiros socorros: 14 a 24 Pratica de primeiros socorros: 8 h 

Parte teórica complemento 1 a 6 da tabela B2 
(se aplicável a planta) 

Teórica de complemento (se aplicável na planta): 
Salvamento de vitimas em espaços confinados:16 h 
Salvamento de vitimas em altura: 8 h 
Emergências com produtos perigosos e ambientais 
Sistema de comando de incidentes 8 h 

16 h 

Parte pratica complemento 1 a 6 da tabela 82 
(se aplicável a planta) 

Pratica de complemento (se aplicável na planta): 
Salvamento de vitimas em espaços confinados.  16 h 
Salvamento de vitimas em altura 8 h 
Emergências com produtos perigosos e ambientais 
Sistema de comando de incidentes' 8 h 

16 h 

Em caso de alteração da área ou população fixa da edificação, o proprietário 

desta fica responsável pela readequação do quantitativo de brigadistas, devendo ser 

apresentado novo cálculo no momento da vistoria técnica. 

Capanema, 20 de maio de 2022f  

atheus Henrique Be 
Engenheiro Civil 
CREA 173074-D 

'J  



MEMORIAL DO SISTEMA DE ALARME E DETECÇÃO DE INCÊNDIO 

Proprietário:  BETEL  EIRELLI 

Obra:  BETEL  EIRELLI 

Localização: Avenida Independência, Quadra 84-A — Capanema — PR 

0 dimensionamento do sistema de detecção e alarme de incêndio foi 

fundamentado na NPT 019 — Sistema de detecção e alarme de incêndio. 

1 SISTEMA DE ALARME 

A função de um alarme de incêndio é alertar as pessoas que existe algum foco de 

fumaça ou incêndio, auxiliá-las a evacuar a  Area  a tempo de não sofrerem danos e indicar 

As equipes de combate a incêndio que eles devem entrar em ação. 

Este sistema será composto basicamente por uma central de alarme localizada no 

atendimento, por acionador manual tipo  pushbutton  com sirene eletrônica acoplada. 

1.1 Central de Alarme Digital Endereçável 

A central de alarme é destinada a processar os sinais provenientes dos circuitos de 

detecção, convertê-los em indicações adequadas e a comandar e controlar os demais 

componentes do sistema. A alimentação deverá ocorrer em 220 V com transferência 

automática para 20 Vcc — 28 Vcc possuirá bateria incorporada e autonomia  minima  de 1 

hora. Nela deverá constar a indicação de defeitos e resetores para os mesmos com 

possibilidades de acionamento local e remoto, com e sem retardo. 

As centrais de detecção e alarme devem ter dispositivo de teste dos indicadores 

luminosos e dos sinalizadores acústicos. 

A central de detecção e alarme e o painel repetidor devem ficar em local onde haja 

constante vigilância humana e de fácil visualização. Além disso deve-se prever um espaço 

livre mínimo de 1,00 m2  em frente a central, destinado à sua operação e manutenção 

preventiva e conetiva. 

A central deve acionar o alarme geral da edificação, devendo ser audível em toda 

edificação. 

Em locais de grande concentração de pessoas, o alarme geral pode ser substituído 

por um sinal sonoro (pré-alarme) apenas na sala de segurança, junto à central, para evitar 

tumulto, com o intuito de acionar primeiramente a brigada de incêndio para verificação 

do sinal de pré-alarme. No entanto, para esse caso, a central deve possuir um temporizador 

para o acionamento posterior do alarme geral, com tempo de retardo de, no máximo, 2 



minutos, caso não sejam tomadas as ações necessárias para verificar o pré-alarme da 

central. 

Nesses tipos de locais, pode-se ainda optar por uma mensagem eletrônica 

automática de orientação de abandono, como pré-alarme; sendo que só será aceita essa 

comunicação, desde que exista brigada de incêndio na edificação. Mesmo com o pré-

alarme na central de segurança, o alarme geral é obrigatório para toda a edificação. 

Nas centrais de detecção e alarme é obrigatório conter um painel/esquema 

ilustrativo indicando a localização com identificação dos acionadores manuais ou 

detectores dispostos na  Area  da edificação, respeitadas as características técnicas da 

central. Esse painel pode ser substituído por um  display  da central que indique a 

localização do acionamento. 

Para sistemas convencionais devem ser limitados a 20 pontos de detecção em um 

único circuito. 

Em locais de ocupação de indústria e depósito com alto risco de propagação de 

incêndio, podem ser acrescentados sistemas complementares de confirmação de 

indicação de alarme, tais como interfone, rede rádio  etc,  devidamente sinalizados. 

A colocação de leds de alto brilho, para aviso visual sobre as saídas de emergência 

pode ser acrescentada à execução do sistema de alarme e detecção, nos locais onde a 

produção de fumaça seja esperada em grande quantidade. 

Quando houver edificações ou  Areas  protegidas por subcentral, esta deverá estar 

interligada à central supervisionadora, emitindo sinal simultâneo de alarme, podendo o 

alarme geral ser soado somente na edificação ou  Area  protegida pela subcentral, mas 

emitindo sinal de pré-alarme para a central. 0 alarme geral para toda a edificação será 

soado caso, em 2 minutos, não sejam tomadas medidas de ação junto à. central 

supervisionadora. 

1.2 Alimentação 

Em Corrente Alternada: 

A central de alarme e detecção de incêndio será alimentada normalmente em 

corrente alternada, através de uma tomada 2P+T em 127/220 V, conforme a tensão 

adotada pela concessionária local de energia. Esta deverá ter uma tomada de uso 

especifico, com circuito individual. 

A central de alarme e detecção deverá obrigatoriamente ter um sistema retificador 

interno que converta a energia alternada de 110 ou 220 Vca — 60 Hz da entrada, em 

corrente continua para a alimentação interna da central e de seus dispositivos. 

Em Corrente Continua: 



No caso da interrupção normal da energia alternada da concessionária, a central 

de alarme e detecção de incêndio em questão disporá de um sistema de baterias 

incorporadas para prover a alimentação temporária. 

Todo sistema deve ter duas fontes de alimentação. A principal é a rede do sistema 

elétrico da edificação, e a auxiliar é constituída por baterias, nobreak ou gerador. Quando 

a fonte de alimentação auxiliar for constituída por bateria de acumuladores ou nobreak, 

esta deve ter autonomia  minima  de 24 horas em regime de supervisão, sendo que no 

regime de alarme deve ser de, no mínimo, 15 minutos para suprimento das indicações 

sonoras e/ou visuais ou o tempo necessário para o abandono da edificação. Quando a 

alimentação auxiliar for por gerador, também deve ter os mesmos parâmetros de 

autonomia  minima.  

1.3 Infraestrutura do Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio 

A infraestrutura do sistema de detecção e alarme de incêndio será através de 

eletroduto metálico 0 1" embutido sobre o forro, conforme pode ser visto nos detalhes 

constantes em projeto e indicado em plantas baixas. 

A fiação utilizada para alimentação dos avisadores sonoros deverá ser com cabo 

de seção  minima  de 1,50 mm2, flexível, com isolação  anti-chama de 2 vias, blindado e 

capa  APL,  a fiação utilizada para o restante da execução do sistema em questão deverá 

ser com cabo de seção  minima  de 0,75 mm2, flexível, com isolação  anti-chama de 2 vias, 

blindado e capa  APL.  

Os eletrodutos e a fiação devem atender à NBR 17240/2010. 

1.4 Acionador Manual Endereçável 

Será do tipo  push-button  "quebre o vidro e aperte o botão" na cor vermelha e 

deverá conter as instruções quanto a seu uso. Deverá possuir  LEDs  para indicação de 

atuação e defeito, com retorno por linha fisica na mesma indicação na central. A sirene 

deve ser incorporada ao acionador manual e deverá emitir sons distintos de outros, em 

timbre e altura, de modo a serem perceptíveis em todo o pavimento ou área. 

Os acionadores manuais endereçáveis deverão estar em conformidade com as 

exigências da ABNT NBR 17240:2010. 

A distância máxima a ser percorrida por uma pessoa, em qualquer ponto da área 

protegida até o acionador manual mais próximo, não deve ser superior a 30 metros. 

Devem ser instalados a uma altura entre 0,90m e 1,35m do piso acabado na forma 

embutida ou de sobrepor, na cor vermelho segurança. 



Preferencialmente, os acionadores manuais devem ser localizados junto aos 

hidrantes. 

Nos edificios com mais de um pavimento, deverá ser previsto pelo menos um 

acionador manual em cada pavimento. Os mezaninos estarão dispensados desta 

exigência, caso o acionador manual do piso principal dê cobertura para a área do 

mezanino, conforme item 5.7 da NPT 019. 

Nas edificações anteriores a esta Norma de Procedimento Técnico, o 

posicionamento dos acionadores manuais deverá ser junto aos hidrantes; neste caso, 

exclui-se a exigência do item 5.7 da NPT 019. 

Onde houver sistema de detecção instalado será obrigatória a instalação de 

acionadores manuais, exceto para ocupações das divisões F-6, onde o acionador manual 

é opcional nas áreas de público e obrigatório nas demais áreas. 

Nos locais onde não seja possível ouvir o alarme geral devido a sua atividade 

sonora intensa, será obrigatória a instalação de avisadores visuais e sonoros. Para os 

demais casos, preferencialmente será utilizado a dupla indicação (sonoro/visual) visando 

atender os portadores de necessidades especiais. 

Os acionadores manuais instalados na edificação devem obrigatoriamente conter 

a indicação de funcionamento (cor verde) e alarme (cor vermelha) indicando o 

funcionamento e supervisão do sistema, quando a central do sistema for do tipo 

convencional. Quando a central for do tipo inteligente pode ser dispensada a presença dos 

leds nos acionadores, desde que haja na central uma supervisão constante e periódica dos 

equipamentos periféricos (acionadores manuais, indicadores sonoros, detectores  etc.),  

sendo que, quando a central possuir o sistema de pré-alarme (conforme item 5.6.1), 

obrigatoriamente deverá ter o  led  de alarme nos acionadores, indicando que o sistema foi 

acionado. 

1.5 Disposições Gerais 

Os alarmes deverão emitir sons distintos de outros, em timbre e altura, de modo a 

serem perceptíveis em todo o pavimento ou área. 

Os avisadores sonoros e/ou visuais devem ser instalados a uma altura entre 2,20 

m e 3,50 m de forma embutida ou sobreposta, preferencialmente na parede. 

Os avisadores sonoros devem apresentar potência sonora de 15 dBA acima do 

nível médio do som ambiente ou 5 dBA acima do nível máximo do som ambiente, 

medidos a 3 m da fonte. 

Nos locais de reunido de público, tais como: casa de  show,  música, espetáculo, 

dança, discoteca, danceteria, salões de baile  etc.;  onde se tem, naturalmente, uma situação 



acústica elevada, será obrigatória também a instalação de avisadores visuais, quando 

houver a exigência do sistema de detecção ou de alarme. 

Quando houver exigência de sistema de detecção para uma edificação, será 

obrigatória a instalação de detectores nos entreforros e entrepisos (pisos falsos) que 

contenham instalações com materiais combustíveis. 

0 sistema de alarme será composto por enlaces com sistema de proteção próprios 

de modo a preservar a central. 

0 projeto de sistemas de detecção e alarme de incêndio deve conter os elementos 

necessários ao seu completo entendimento, onde os procedimentos para elaboração do 

Projeto Técnico devem atender a NPT 001/11 — Procedimentos administrativos. 

Os detalhes para execução gráfica do Projeto Técnico devem atender aos 

procedimentos exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, conforme NPT 

004/11 — Simbolos gráficos para projeto de segurança contra incêndio. 

Em edificios residenciais com altura até 30 metros, o sistema de alarme pode ser 

substituído pelo sistema de interfone, desde que cada apartamento possua um ramal 

ligado A. central que deve ficar em portaria com vigilância humana de 24 horas, e tenha 

fonte autônoma com duração  minima  de 60 minutos. 

As garagens de edificios residenciais que se valerem do sistema de interfone como 

substituto do sistema de alarme, devem possuir interfone devidamente sinalizado, 

conforme NPT 020 — Sinalização de emergência, devendo ter pelo menos um aparelho de 

interfone, o qual deve estar posicionado, no máximo, a 5 metros do acesso à rota de fuga. 

Em locais em que a altura da cobertura do prédio prejudique a sensibilidade ou 

desempenho dos detectores, bem como naqueles pontos em que não se recomenda o uso 

de detectores sobre equipamentos, devem ser usados detectores com tecnologias que 

atuem pelo principio de detecção linear. 

A utilização do sistema de detecção e alarme contra incêndio com tecnologia sem 

fio deve atender aos objetivos e desempenho da Norma Brasileira, bem como, deve 

possuir certificação em laboratório reconhecido com laudo de ensaio. 

Capanema, 20 de maio de 202r 

./ Matheus Henrique Ber 
PLVI  

Engenheiro Civil 
CREA 173074-D 
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BETEL  CAPANEMA 

CODIGO PERFIL (mm) COMPRIMENTO I 
1 tmml  

QTDE 
PESO kg 

UNIT  TOTAL 
TESOURA 01 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 3 35500 1 167.95 167.95 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2.25 45100 1 122,42 122.42 

TESOURA 04 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 3 36000 1 170.32 170.32 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 45100 1 122.42 122,42 

TESOURA 02 (X06) 6 
BANZO U 50 x 100 x 3 28650 6 135,54 813,26 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 34150 6 92,70 556.18 

TESOURA 03 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 3 20250 1 95.80 95.80 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 24250 1 65.82 65.82 

TESOURA 05 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 3 20750 1 98,17 98,17 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 24250 1 65,82 65.82 

TESOURA 06 - BICO DE PATO (X04) 4 
BANZO U 50 x 100 x 3 6080 4 28,76 115.06 

99.35 DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 9150 4 24.84 

TESOURA 07 - BICO DE PATO (X02) 2 
BANZO U 50 x 100 x 3 4100 2 19,40 38.79 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2,25 6000 2 16.29 32.57 

PAINEL METÁLICO 01 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 2.65 95000 1 397,01 397,01 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2 155000 1 373,99 373,99 

PAINEL METÁLICO 02 (X01) 1 
BANZO U 50 x 100 x 2,65 13850 1 57,88 57,88 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2 23750 1 57,30 57,30  

HALL  DE ENTRADA (X02) 2 
BANZO U 50 x 100 x 2,65 17000 2 71,04 142,09 
DIAG. E MONT. U 30 x 93 x 2 45600 2 110.02 220.05 

CANTONEIRA PARA APOIO DE TERÇAS  (MAO  FRANCESA) 72  
MAO  FRANCESA  CAN  20 x 20 x 2 x 1020 72 0.64 46.33 

I 
CHAPA FIX/1CA° 
CABEÇA DE PILAR # 200 x 400 x 8 23 5.05 116,07 

CORRENTINHA COBERTURA E FACHADAS 
CORRENTINHA  COB. CAN  20 x 20 x 2 x 1280 14 0,81 11,30 
CORRENTINHA  COB. CAN  20 x 20 x 2 x 1390 50 0,88 43,84 
CORRENTINHA  COB. CAN  20 x 20 x 2 x 1400 7 0,88 6,18 
CORRENTINHA FACH.  CAN  20 x 20 x 2 x 1100 20 0,69 13,88 

I 
TIRANTES 
TIRANTE TESOURAS TIR 16 x 15200 2 24,10 48.20 

I 
CONTRAVENTAMENTO COBERTURA 
CONTRAVENTAMENTC TIR 8 x 7700 8 3.05 24.41 
CONTRAVENTAMENTC TIR 8 x 7600 4 3.01 12,05 
CONTRAVENTAMENTC TIR 8 x 9400 4 3,73 14,90 
CONTRAVENTAMENTC TIR 8 x 8400 8 3.33 26.63 

TERÇAMENTO COBERTURA E FACHADA 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 6910 16 38,25 611,98 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 6910 8 38,25 305,99 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 6590 12 36,48 437,73 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 5380 12 29,78 357,36 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 4950 12 27,40 328.80 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 5200 12 28.78 345,40 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 5450 12 30,17 362,01 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 4360 4 24,13 96,54 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 4790 4 26,51 106,06 
TERÇA COBERTURA UE 17 x 50 x 100 x 3 4800 4 26,57 106,28 

TERÇA FACHADA UE 17 x 50 x 100 x 3 6590 6 36,48 218,86 
TERÇA FACHADA UE 17 x 50 x 100 x 3 5380 6 29,78 178,68 
TERÇA FACHADA UE 17 x 50 x 100 x 3 4950 6 27,40 164.40 
TERÇA FACHADA UE 17 x 50 x 100 x 3 5200 6 28,78 172,70 
TERÇA FACHADA UE 17 x 50 x 100 x 3 4850 6 26,85 161,08 

ACESSÓRIOS, EMENDAS, CHAPAS E CHUMBADORES 5% 8129,89 406,49 

I I-  TOTAL 8536,39 
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1.277,60 m2  
Proprietário  

BETEL  EIRELLI EPP - CNPJ: 04.244.823/0001-13 
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Endereço 

AVENIDA INDEPENDÊNCIA, CH.84-A, PARQUE IND. AL - CAPANEMA-PR 
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MAIO/22 

Conteúdo 

PLANTA DE REFORMA/AMPLIAÇÃO E PLANTA DE SITUAÇÃO 
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Tabela de Esquadrias 

PORTAS (NOVAS) 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES TIPO MATERIAL 

P01 01 3,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P 02 02 2,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P03 02 0,80 X 2,10 ABRIR ALUMÍNIO 

PO4 01 0,70 X 2,10 ABRIR MADEIRA SEMI-OCA  

JAN  ELAS  
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES (largura x altura x peitorif) TIPO MATERIAL 

J 01 01 0,60 x 0,40 x 1,70 BASCULANTE VIDRO TEMPERADO 8MM 

ESTATÍSTICAS  

AREA  EXISTENTE  

AREA  BARRACAO 01 363,78m2  

AREA  BARRACAO 03 320,00 m2  

AREA  A AMPLIAR 593,81 m2  

AREA  CONSTRUÍDA TOTAL 1.277,60 m2  

.) 

Rua  

Acesso Caminhões Acesso Caminhões 

14,00 16,00 
u- 1,0f 

/AMPLIAÇÃ0-02 
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0,05m 

///// t//  
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Projetada "A" 

CHAO. 
2 

C H AC. 
1  

IMPLANTAÇÃO 
Avenida Independência,  CH.  84-A, Parque Industrial 
Capanema - PR 
Escala: 1/1000 

ROJI- TO ARQ,ITFTO\ICO  

Proprietário  

BETEL EIRELLI EPP - CNPJ: 04.244.823/0001-13  

Endereço 

AVENIDA INDEPENDÊNCIA, CH.84-A, PARQUE IN ST AL - CAPANEMA-PR  

Data 

MAIO/22 

Obra 

REFORMA E AMPLIAÇÃO - EDIFÍCIO INDUSTRIAL EM  PRE-MOLD  

Ass. R onsavl  Técnico  ARQUITETA E URBANISTA  JULIA  A. BAGGIO 
CAU - PR A143428-4 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - PROJETO ARQUITETÔNICO  

Area construida 

1.27760m2  

Conteúdo 

PLANTA - BAIXA E PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 

Prancha 

2/4  



Tabela de Esquadrias 

PORTAS (N OVAS ) 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES TIPO MATERIAL 

P 01 01 3,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P 02 02 2,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P03 02 0,80 X 2,10 ABRIR ALUMÍNIO 

PO4 01 0,70 X 2,10 ABRIR MADEIRA SEMI-OCA J  

JAN  ELAS 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES (largura x altura x peitoril) TIPO MATERIAL 

J 01 01 0,60x 0,40x 1,70 BASCULANTE VIDRO TEMPERADO 8MM 

.) 

ESTATÍSTICAS  

AREA AREA  EXISTENTE  

AREA  BARRACÃO 01 363,78 m2  

AREA  BARRACÃO 03 320,00 m2  

AREA  A AMPLIAR 593,81 m2  

AREA  CONSTRUÍDA TOTAL 1.277,60 m2  
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-)ROJI- TO ARQ„ T- TO\ CO 
Obra  

REFORMA E AMPLIAÇÃO - EDIFÍCIO INDUSTRIAL EM PRÉ-MOLDA 

Area  construida 

1.277,60 m2  

Proprietário  

BETEL  EIRELLI EPP - CNPJ: 04.244.823/0001-13 
Ass.  Proprielario  

7-  

Endereço 

AVENIDA INDEPENDÊNCIA, CH.84-A, PARQUE IN S IAL - CAPANEMA-PR 

Data 

MAIO/22 

Conteúdo 

CORTES 

Prancha 

3/4 

ARQUITETA E URBANISTA  JULIA  A. BAGGIO  
CAU - PR A143428-4 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - PROJETO ARQUITETÔNICO 

Ass.  Re onsável Técnico „ 



_ 
Tabela de Esquadrias 
P 0 RTAS (NOVAS) 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES TIPO MATERIAL 

P 01 01 3,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P 02 02 2,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P 03 02 0,80 X 2,10 ABRIR ALUMÍNIO 

PO4 01 0,70 X 2,10 ABRIR MADEIRA SEMI-OCA  

JAN  ELAS 
CÓDIGO QTDE DIMENSÕES (largura x altura x peitoril) TIPO MATERIAL 

J 01 01 0,60x 0,40x 1,70 BASCULANTE VIDRO TEMPERADO 8MM 

1  ESTATÍSTICAS 

AREA  EXISTENTE  

AREA  BARRACÃO 01 363,78 m2  

AREA  BARRACÃO 03 320,00 m2  

AREA  A AMPLIAR 593,81 m2  

AREA  CONSTRUÍDA TOTAL 1.277,60 m2 

e 



_ . 
Tabela de Esquadrias 
PORTAS (NOVAS) 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES TIPO MATERIAL 

P01 01 3,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P 02 02 2,00 X 2,40 CORRER 1 FOLHA ALUMÍNIO 

P03 02 0,80 X 2,10 ABRIR ALUMÍNIO 

PO4 01 0,70 X 2,10 ABRIR MADEIRA SEMI-OCA 

, 

JANELAS 
CÓDIGO QTDE. DIMENSÕES (largura x altura x peitoril) TIPO MATERIAL 

J 01 01 0,60 x 0,40 x 1,70 BASCULANTE VIDRO TEMPERADO 8MM 

ESTATÍSTICAS  

AREA  EXISTENTE  

AREA  BARRACÃO 01 363,78 m2  

AREA  BARRACÃO 03 320,00m2  

AREA  IN AMPLIAR 593,81 m2  

AREA  CONSTRUÍDA TOTAL 1.277,60 m2  

, 
, 

Cobertura Doca Cobertura Doca 
Calha existente Calha nova 

Calha nova 1   

4,  
i=24%  

14,00 
i=24% 

16,00  
0,80  0,75 

4,65 it  

co 
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Obra  

REFORMA E AMPLIAÇÃO - EDIFÍCIO INDUSTRIAL EM PRÉ  MOLD  i  P 0 

Area  construida 

1.277,60 M2  
Proprietário 

BETEL  EIRELLI EPP - CNPJ: 04.244.823/0001-13 
As Proprietario 

z

z'  

Endereço 

AVENIDA INDEPENDÊNCIA, CH.84-A, PARQUE I IA AL - CAPANEMA-PR 
Data 

MAIO/22 

Conte:bp 

CORTES, FACHADA E PLANTA DE COBERTURA 

Prancha 

4/4 

ARQUITETA E URBANISTA  JULIA  A. BAGGIO  
CAU - PR A143428-4 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - PROJETO ARQUITETÔNICO 

Ass Res sávet Tecnico - 



























































ATXT&ico Bel  
Prefeito  Municipal 

S  

Município de Capanerna 
Estado do ParamA 

0001 04 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
01 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

Aprovo o Projeto Básico e Preliminarmente à autorizo a tramitação do 
processo cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E 
AMPLIAÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, 
CHÁCARA 8A,  AREA  INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, deverá tramitar pelos 
setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatário, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
'k. FIARIA MUNCIPAL DE 

CONTRATAOES PÚBLICAS Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N P:1 n° 7S,q77.760/0001-60 homPnacip: www.cAnAnorna.nram.hr  



Respeitosamente, 

0* 'DLO TAPIA MUNICIPAL DE 

CONTIZATAOES  PÚBLICAS 

Municipio de Capanema  
Estado  do Parana 

000 105 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
01 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 01/09/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL 

LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA PR, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, sendo que o pagamento  sera  

efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo descrita; 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesadespesa 

Conta 
da 

Funcionai programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 4880 12.001.22.661.2201.1221 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

ar Wa ter 
Téc. Cont. C-:—PR-046483/0-2 

CPF: 723.903.959-53  

Vanessa Trento 
CRC PR 079544/0-4 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P.1 n° 7S.q77.760/0001- -- homonaricr www.r.AnAnomn.nroov hr 



Município de Capanema 
Estado do Paraná 

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono • 

TOMADA DE PREÇOS N° 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 

BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  INDUSTRIAL 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 

Data abertura e julgamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 



Município  de Capanema 0 Ct 9 1 0 '7 
Es tado do Parana  

EDITAL DE LICITAÇÃO N° XX/2022 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-

60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do 

Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bell&  torna pública 

a realização deste processo de contratação. 

I. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1.Secretaria Municipal de Indústria e Comércio 

1.2.0utras Secretarias envolvidas: 

1.2.1.Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

1.2.2.Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 

BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDENCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  

INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Local:  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A, Município de Capanema  pr  

Prazo de execução da obra: 6 (seis) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro 

previsto no Projeto Básico. 

Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses. 

Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

Valor máximo estimado da contratação: R$ 1.381.007,2232 (Um Milhão, Trezentos e 

Oitenta e Um Mil e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Pregos. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por prego global. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia xx/xx/xx is xxhxx0. 

Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na Av. 

Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no Pago Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de equipamento 

dudio visual próprio. 

Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações nomeada pela Portaria n° 

8.021/2021 formada por Jeandra Wilmsen, Presidente, Roselia Kriger  Becker  Pagani, 

membro, Luciana Zanon, membro, Rubens Luis Rolando Souza membro. 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P1 n° 7S.977 760/0001-60 - hnmpnano. www.r.AnAnornA.nronv.hr  

SECPETARIA MUNICIPAt 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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Mu n icipio de  Capri  nerna 
Estado do  Parana  

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https:/ iwww.capanema.pr.gov.br/ transparencia/ admilicitacoes/licitacao) 

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição dos 
materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia  e expressa 
da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item previsto 
no cronograma fisico-financeiro inserido no Projeto Básico, o prego global da proposta 
não poderá ultrapassar o preço máximo estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sob 
pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores pré-estabelecidos no cronograma fisico-financeiro inserido 
no Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para menos em até 
20% dos valores pré-estabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa com a contratação da obra, estimada em R$ 1.381.007,22 (Um Milhão, Trezentos 

e Oitenta e Um Mil e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos), valor que correrá a conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 

3.2.  
Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4880 12.001.22.661.2201.1221 0000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL 
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública; 

b) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 

4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e As condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.5. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 

deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de Licitações 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P1 n° 76.977.760/0001-60 hnmpnacip: vvww.r.ananpma.nranv.hr  

SECIAFTAPIA MUNICIPAL. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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Município de Capa nema  
Est ado  do  Parana  

do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de 
recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 4.1 deste edital.  

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 

independe de cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou suspensas 

temporariamente de participar de licitações ou contratações públicas; 
c) empresas declaradas iniclôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 
i) empresas que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente apresentará 
as seguintes DECLARACÕES: 
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, 
bem como de que a proposta comercial apresentada está em conformidade com as exigências 
do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 
proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição 
de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inideineos 
ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 10  e no inciso  III  
do artigo 5' da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará a 
exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, quando 
for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará as 
seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá protocolizar 
pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimada 
conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus 
Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 
Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 4°, VI 
da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido as 
MEs/ EPPs. 

6.2. A  fruição dos beneficios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a 
obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar n° 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da referida Lei Complementar  
(art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A  declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, 
e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 
firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar 
os poderes específicos para formulação de propostas e para a pratica de todos os demais 
atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição 
da empresa ou do registro como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de assinatura 

no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do 
subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
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7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante 
de se manifestar durante a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA  
8.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de pregos deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° )OCXX 

8.2. 0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados por 
elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar devidamente 
autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente de licitação. 

8.3. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da 
abertura da sessão pública. 

8.4. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 
diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° )000C 
8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de pregos e documentos de habilitação 

deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Pago Municipal) 
até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública, quando 
não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo dos 

envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  declarando 

aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a 
justificativa para eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que os 

aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 
g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - Junta 

Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data  Tao  anterior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade simples. 

8.8.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data superior a 
60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento 
de Licitações poderá consultar o site:  
http: / iwww.receita.fazenda.gov.br/ pessoaluridica/ cnplicnpjreva/ cnpireva solicitac  
ao.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não  
sera  desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Divida 
Ativa da Unido e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e a Divida Ativa da Unido está condicionada 6. verificação da correspondente 
autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 
www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da 
licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente :1 data 
da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta Comercial ou 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 
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8.8.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da regido a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do  Parana,  deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão 
de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
-  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem a contratação, especificamente, no que tange ao presente certame, 
Construção; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor 
do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata a alínea "b" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três 
registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade 
abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituidos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 8.666, 
de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante que  
sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua equipe  
técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do 
licitante, relativos 6. execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

Construção , com quantitativos mínimos de 30% da  Area  objeto  
da presente licitação, vedado o somatório de atestados.  Ou seja, 
somente  sera  admitido o quantitativo mínimo de 30% da  area  
objeto da presente licitação em um único atestado  

c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a 
apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade  
concluída,  ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa 
contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
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d.1) A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone 46  
35521321 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou membro 
da Secretaria Municipal de Planejamento.  

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na  
Area  de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

8.9. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES! OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital; 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de 
habilitação, no envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 

8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em original, 
ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou cópia 
simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário do Setor de 
Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante 
credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive 
expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma  
restrição, sob pena de desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal  
(art.  4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de preços conforme modelo anexo a este 

edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada 
por prego global a pregos fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Preço global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e por 

extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
f) Prazo de validade da proposta no mínimo 6 (seis) meses contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, pregos unitários, pregos 

parciais, pregos subtotais e prego global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes A. mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número do 

registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos com 

a mio-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 

9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional será considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores e quantitativo, devidamente justificada, será descontado do 
valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na composição do BDI, que 
será calculado sobre o valor global da obra, salvo na hipótese de superveniencia 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
verificados durante a execução da obra, hipóteses, que devidamente 
justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverd, ser apresentada conforme modelo anexo 
a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios). 

9.1.4. O BDI - Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto Básico, 
devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma físico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio fisico-financeiro 
constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como 
o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 
exigidas. 

9.4. A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
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sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de preços completa 
irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado pela proponente para cada item 
constante da planilha de preços, o prego global da proposta não poderá ultrapassar o  
prego máximo estabelecido no  subitem 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação.  

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

9.7. Nos pregos ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Beneficios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL -, que não 
podem ser repassados A Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as pegas gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos 
os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione 
em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de pregos será 

realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos membros 
da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrario. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação recebera, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/ PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http: / /www.cnae. ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido; 
e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei n° 
8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de Licitação 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - 
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Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancarias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição 
paras esse beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunido para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 
se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente 

abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados. 
10.13. Não havendo renuncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão e 

marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de prego. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão 

rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão 
guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) 
dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruidos pela 
Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases subsequentes 
do certame. 

10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes  sera  feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em 
que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 

quanto as suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 
harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um desvio 
significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer outra 
proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 
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10.26. No caso de haver divergência entre o prego grafado em algarismos e o grafado por extenso, 
prevalecerá o ultimo a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a proposta 
será válida desde que não haja dúvidas sobre o prego apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo prego unitário, o prego unitário 

prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio 
no prego unitário. Neste caso, o prego parcial cotado prevalecerá e o prego unitário será 
corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o 
prego global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo 
admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma fisico-financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferencia do cronograma físico-financeiro e procederá 
a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste 
face o contido no subitem 2.7 deste Edital. A simples correção de erro, desequilíbrio 
fisico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
11.1. 0 critério de julgamento será o de menor prego global. 
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar pregos finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o prego global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma 
fisico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado a partir do 
sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar pregos e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica e econômica do prego global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prego da sua oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração; ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente 6. desclassificação da proponente, lhe será facultado, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos pregos constantes 
em sua proposta, por meio de composição detalhada dos pregos unitários, 
comprovando que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de 
desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo prego global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor prego a que se referem as alíneas "a" e "h" do subitem 11.3, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do subitem 11.3 e o prego global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 6 

deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 
12.2.  Sera  assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
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12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores A. proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de prego inferior aquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 12.2.1, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão quando 
a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

13. DOS RECURSOS  
13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
ou da lavratura da ata de reunido, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso 

I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento 
das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do 
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 
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14.3. Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público 
e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO  
15.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do contratado 

com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer encargo, 
obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem o percentual 
de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 6. 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE ExEcupÃo E GARANTIA ADICIONAL  
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 

a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 

condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou da 
garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena de 
responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 
por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, 'a escolha das 
licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a 
qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter clausulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 
de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações; 
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c) renuncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 e 
838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o beneficio 
de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 
interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão unilateral 

do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 

17.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento  
mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto,  
sio de inteira responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar 6. CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar d• Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mutuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 
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d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem corno, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da 
composição do BDI apresentado pela empresa, será descontado do valor final 
de um possível aditivo.  

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, 
nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes A tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

18.1.6. Assegurar A CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo A 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis 
e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico, 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, A CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a sua 
fiscalização; 

18.1.12. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
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incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto A obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos A execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes A execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas  Areas  da 
Administração; 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância As recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, 
fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir 
a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer A integridade do patrimônio 
público; 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as concfigões que ensejaram 
a sua habilitação e qualificação no certame licitatôrio; 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios dos 
empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as pegas gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela 
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apresentação da planilha de serviços para uma proposta de pregos completa e 
satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 
Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E comuNIcApAo   
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20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 
devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento fisico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro, 
para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-
financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 
,Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio 
da fiscalização. 

20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 
ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus 
financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 
relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional 
por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente  it  Fiscalização: 
20.16.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras/serviços; 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
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20.16.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura 

venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
20.16.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstancias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuragdo dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 
Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 
A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
f) A satisfação do público usuário. 

20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do cOn lrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das clausulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto as obrigações c encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 
execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. Os pagamentos  sera()  efetuados em parcelas correspondentes as medições mensais a serem 

feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma fisico-financeiro, considerando os pregos 
unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos.  
Apex;  a aprovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze)  
dias, mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão 
e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais 
dos materiais comprados pela CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 
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Todavia, para evitar prejuízo à CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE que 
o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento da 
respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a 
suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção pela  
suspensão da execução da obra deve ser formalizada por escrito e anexada ao  
processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 

21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 
tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 

devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 
21.8. A liberação da última parcela estará condicionada  it  elaboração do Termo de Recebimento 

Provisório das obras e/ ou serviços contratados, o qual será lavrado em até 15 (quinze)  
dias após a notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA, devendo esta,  
ainda, apresentar as seguintes documentações:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de 
quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. 8 vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 

21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na 
contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado et apresentação de 
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21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convênio indicado no item 1 deste Edital, não gerando 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não repasse os valores nos 
prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. 
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comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado  sera  precedido de processo 
administrativo em que  sera  garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

21.17. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao pagamento 
antecipado do valor respectivo à execução dos serviços/obra. 

22. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
22.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom n funcionamento dos serviços executados até o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por très servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços 
empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES  
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
e) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
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h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
23.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 
sujeita As sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
que exceder à data prevista para a conclusão da obra, contado do 5° (quinto) dia 
a partir da Ordem de Inicio da Obra; 

b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo 
CONTRATANTE, contado do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra, 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, omissão 
ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do Edital, cláusula 
ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste subitem, 
aplicada em dobro na reincidência, 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer os 
serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas medições da 
Fiscalização e sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "a" deste 
subitem; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA ceder 
o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa fisica ou 
jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da 
obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato 
pelos seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo aditivo de 
prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado pela 
Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência das determinações da fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

ressarcir  it  CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  
sera  concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

23.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também 
ser aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, c subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

I) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do  art.  67 
da Lei n° 8.666/93; 

.1) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p)  0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

0.111‘ 
SECPETAPIA MUNICPAL. DE 
CONTRATACI5ES PÚBLICAS Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNP:1 n° 7S.977.760/0001-60 - hnmpnacle: www.rananpma.nranv.hr  



Município de Capa.nerna 
Estado do  Parana  

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório prévio. 

24.3. 0 abandono, a paralisação injustificada ou a ausência do inicio da execução da obra no 
prazo máximo previsto, sem justificativa, acarretará, após notificação formal da 
Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, em caso de descumprimento, a rescisão contratual direta e a realização das 
diligências cabíveis pela Administração para a continuidade da obra, seja pela convocação 
das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de contratação, sem 
prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para aplicação das 
penalidades administrativas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
25.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE  
27.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando 
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, 
obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos pregos unitários 
constantes da Tabela de Pregos Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela recomendada pelos 
órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde que aprovado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as condições da proposta da 
CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 
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27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente  sera  expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às formalidades 
legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar  e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma fisico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis.  

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual  seat  juntada ao processo licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO  DOS ATOS  
28.1. Considerar-se-do válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela Administração 

e os interessados que participarem deste processo de contratação e do eventual processo 
administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou aplicativo de transmissão 
instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos d• Administração pelo próprio licitante, 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações e 
intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. 2 dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços eletrônicos 
e números de telefone, junto à Administração Pública Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, a 
comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de servidor 
público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou em seu 
endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de Capanema, 
hipótese em que será colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou sediado 
em outro Município, a comunicação ou intimação será realizada por meio de correspondência 
escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificação ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Capanema através do endereço eletrônico https: / /www.capanema.pr.gov.bridoe,  
e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.capanema.pr.gov.br/.  

29.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

29.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

29.4. E facultado à Administração, em qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do processo em 
momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

29.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 
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29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

29.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

29.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 

29.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou 
ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, e  sera()  retidos para oportuna 
juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

29.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  
29.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da proponente, com 

número de CNPJ. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, 
em hipótese alguma, ser substituidos após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos 
posteriormente ao prazo fixado. 

29.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de 
atos na data marcada, a prática do ato  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

29.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16. As normas desta contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponente. 

29.17. Integram este Edital ara todos os fins e efeitos os seguintes Anexos: 
ANEXO 1 Projeto Básico 
ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO 3 Declaração Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta de pregos 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BDI 
ANEXO 8 Declaração de responsabilidade técnica 
ANEXO 9 Declaração de Aceitação da Responsabilidade 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico 
para a execução do objeto da licitação 

ANEXO 11 Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Colono, 
Gabinete do Prefeito do Município 

Ecológica - Estrada Parque Caminho do  
panema Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia 

ias do mês de setembro de 2022. 

s-^/- 
Amér co Bellé  

Prefeito  Municipal 
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ANEXO 2 

CARTA CREDENCIAL 

(local e data)  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Concorrência n° xx/ 2022 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n°  
na qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a 
Vossa Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , é a pessoa 
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de 
habilitação e proposta de pregos, para assinar as atas c demais documentos, e  coin  poderes 
para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 3  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Presidente da  CPL  
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Edital de Tomada de Pregos n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  
inscrita no CNPJ n° , com sede na , através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital e anexos, bem como que a proposta comercial apresentada esta em 

conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 

responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 

anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 

inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 

de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 

previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  

III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 50  da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 

os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 

42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratara empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 

assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
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a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 

cuja função/cargo 

é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do Contrato. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 

Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  

2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  

4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 

intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 

CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP".1 n° 7Ç.977 760/0001-60 - hompnacip: vvvvvv.r.ananpma.nrcinv.hr  
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Concorrência n° XX/ 2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO 
DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da 
obra objeto da Concorrência em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

• 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP1 n° 7S.'977 760/0001-60 - hnt-npnaarr www.rananpma nr clov.hr  



SECPETAPIA MUNICIPAL. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

„ Mu n icipio de Capa nema  
Estado do  Parana  

ANEXO 5  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Concorrência n° XX/2022 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

O representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que  tern  pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a 
contratante. 

)(XXX, XX de xxx de 2022 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN 21 n° 75.977.760/0001-60 - hompnacip: www.r.ananpma.nrc-inv.hr  
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.)  
(Local e data) 

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Preços n° XX/2022 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de 
preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

0 prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  
sendo R$ ..... (....) referentes 6. mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do 
material, correspondente ao trecho 01; e R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão- 
de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação é de meses, contados da data da emissão 
da ordem de serviço pelo Contratante. 

0 prazo de validade da proposta de pregos é de 6 (seis) meses, a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, 
equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

• 
Assinatura e Carimbo 

(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:NP:1 n' 977760/0001-60 - homonaap! www.r.anAnoma nr anv.hr 
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ANEXO  7 
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ANEXO 8  
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 
obra, caso venhamos a vencer a referida licitação,6: 

Nome Especialidade CREA/CAU n° 
Data do 
registro 

Assinatura do 
profissional  , 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto A. empresa, dentro das Leis 
Trabalhistas vigentes. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

• 

• 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PUBLICAS Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
I C.NrY.1 no 7S.972.760/0001-60 hompnacip: www.cananorna.nrcinv.hr  
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ANEXO 9  

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

, CPF n° , CREA n° 
, declara que é conhecedor das condições constantes no Concorrência n° 

XX/2022 c que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa  
CNPJ n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/2020/MCIDADANIA/CAIXA 

de de 2022. 

(nome, RG e assinatura do declarante) 

  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referencia: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência N° XX/ 2022 

O  

, inscrita no CNPJ/MF n° , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n°  
emitido pela SSP/___ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto 
no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos e dispõe de pessoal 
técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

II. Retroescavadeira;  

III. Pd Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Coy. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

2:1 n° 7S.972.760/0001-60 homenacip: www.canaripmn.nr  onv.hr  
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ANEXO 11 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° XXI 2022 

ITE 1 DESCRIMINAÇÃO DOS 
M VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

1 EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (DIAS) 

30 60 90 120 15 
0 

180 210 240 

uTILIzAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAP 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAC 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAC, 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Responsável Legal 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 
Profissional- 
CREA/ CAU 

Local e data. 

,EcpEr,pv tv1UNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO 12  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

comIssÃo DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a 
empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate no procedimento licitatório Concorrência n° XX/2022, realizado pelo Município de 
Capanema - PR. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

• 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP1 n° 7S.977.760/0001-60 hnmpnaao: www.r.annnoma.nranv.hr  
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ANEXO 13 

TERMO DE RENÚNCIA 

Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Preços 
n° 18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas 
impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que 
representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 
documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da 
fase habilitatória e ao prazo respectivo, c concordando, em consequência, com o curso do 
procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de prego dos 
proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN PA n° 7Ç.977 760/0001-60 - hompnaae: wvvw.cananoma.nranv.hr  
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ANEXO 14 
MINUTA CONTRATO N° XX/2022 

CONTRATO DE ExEcupÃo DE OBRA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo 
Bellé; e a empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, 
obedecidas as condições estabelecidas no processo de licitação modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° XX/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
pegas e documentos referentes a licitação Tomada de Preços XX/2022. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e demais 
documentos decorrentes da Licitação Tomada de Pregos N° XX/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. 0 preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ XXXX (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não  sera  reajustado, salvo nas hipóteses previstas em 
lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTA_QÃO ORÇAMENTARIA 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 

Grupo da fontel Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional prograrnatica Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentarias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCALDO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 3(três) meses,  de 
acordo com o cronograma-físico financeiro previsto no Projeto Básico. 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

4.1 
* sECPEIAPIA MUNICIPAt (DE 
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Os Prazos constantes no cronograma-físico financeiro terão inicio no 5° (quinto) dia 
após a emissão da ordem de inicio da obra. 

4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emissão da 
ordem de inicio da obra. 

4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 
materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas no Projeto Básico c de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente  sera  admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 

sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido a hipótese de suspensão da execução, nos termos 

do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres 
e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de 
greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos a execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato c respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

4 8 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato  sera  de 6 (seis) meses, contados a partir da data da assinatura 

deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de     e 

encerramento em  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato .6 maior do que o prazo para a execução da obra devido a 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade  dc  aditivo de prorrogação contratual,  sera  discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato c o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar a CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, a execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 
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A Contratada devera apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo devera ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da 
composição do 13DI apresentado pela empresa, será descontado do valor final 
de um possível aditivo.  

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; .„ 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, 
nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

6.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar c utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis 
e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
o Contrato, no prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, 6. CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as  in  formações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a sua 
fiscalização; 
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6.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05 /07/ 2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, 

6.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto d• prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação, 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, 
fora das suas especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir 
a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer d• integridade do patrimônio 
público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 
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6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios dos 
empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposta de pregos completa e 
satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 
Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA StTIMA - DA SEGURANCA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização c segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda c qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 
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7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLÁLYSIJLA OITAVA -  DAS VEDAÇÕES  
8.1. n vedado à CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal  dc  Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da 
obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/ Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a 
medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, 
proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo A. execução dos serviços/obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias fiteis, contados a partir da data 
da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a 
medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a 
conformidade dos serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/ Fatura no valor da medição 
definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória 
de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/ Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),  sera  observado o 

disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido devera ser acrescido de encargos morat6rios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até 
a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) 
sera(do) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As 
pendéncias observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
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quanto à falta de pagamentb a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços 
empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas c das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando 
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, 
obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos pregos unitários 
constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  Indices  de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde 
que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as condições 
da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido as formalidades 
legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo 1PCA/1BGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma fisico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS, VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os  materials,  veículos, máquinas c equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 

deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar 
impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem ser 
novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese será admitido emprego  de servidores públicos municipais bem 
como equipamentos,  veículos e  máquinas públicas na execução da presente obra, sob  
pena de rescisão contratual e apuração quanto à improbidade administrativa de agentes  
públicos.  

, . 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO  
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15.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto 6. segurança individual 
e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 
equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 
a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A. 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de 

acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSUJA D CIMA SEXTA DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO  
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

17.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não 
competitivos; 

Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de práticas ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e 
autoriza que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
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documentos, contas e registros relacionados com a licitação e a execução do objeto 
do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem corno a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA' - DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

CLAUSULA VIGËSIMA - DA PUBLICACÃO  
20.1. A . publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias Úteis, contados da assinatura 
deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 

será feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO FORO  
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do mês de xxxxxx de 2022. 

Américo Bellé Contratada 
Prefeito Municipal Representante legal 
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PARECER JURÍDICO N° 93/2022 

PROCESSO ELETRÔNICO N°: 373/2022 
REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação.  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Indústria e Comércio 
ASSUNTO: Análise prévia da licitação modalidade Tomada de Preços. Reforma e 
Ampliação de barracão industrial. 

EMENTA: ANALISE PREVIA DA LICITAÇÃO. 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO 
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. 
PROJETO BÁSICO E JUSTIFICATIVAS 
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL COM AS ADAPTAÇÕES E 
PONDERAÇÕES APONTADAS NO CORPO DESTE 
PARECER. 

1. CONSULTA: 
A Comissão Permanente de Licitação encaminha para análise desta 

Procuradoria o processo de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto 
é a reforma e ampliação de barracão industrial. 

Constam no processo administrativo: 
I) Portarias n° 8.021/2021 e n° 8.180/2022; 
II) Solicitação de autorização para abertura de licitação,  
III) Memorando Interno n° 01/2022; 
IV) Projeto Básico e anexos; 
V) Despacho de autorização do Prefeito Municipal; 
VI) Parecer Contábil; 
VII) Minuta do edital; 
VIII) Anexos 2 a 14 do edital. 
É o relatório. 

2. PARECER: 
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos 

do parágrafo único do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras 
entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem o 
escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 
providência para salvaguardar a Administração e o erário público. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos 
da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 
jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar. 
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Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 
relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade tomada de preços 
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão 

assentados no  art.  23, I, "h" e II, "b", da Lei 8.666/93. 
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração 

para o pagamento do objeto do certame é de R$ 1.381.007,22, justificando a 
realização de licitação pela modalidade tomada de preços. 

2.2. Do Projeto Básico 
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou 
serviços. E imprescindível para realização de qualquer obra ou serviço de engenharia. 

Portanto, toda licitação de obra ou serviço, realizada em qualquer modalidade 
de licitação, deve ser precedida da elaboração de projeto básico. 

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato 
convocatório, dele sendo parte integrante. 

Determina ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elementos: 
> desenvolvimento da solução escolhida; 
> soluções técnicas globais e localizadas; 
> identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 

equipamentos a incorporar a obra; 
> informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 

construtivos; 
> subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 
> orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 
Além de ser peça imprescindível para execução de obra ou prestação de serviços, 

o projeto básico é documento que propicia a Administração conhecimento pleno do 
objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter 
acesso a informações e elementos necessários a boa elaboração da proposta, 
mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito. 

Destarte, em razão se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a 
presença dos documentos exigidos pela Lei de Licitações - notadamente, no  art.  6°, 
inciso IX - verifico que o Projeto Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem 
adentrar no conteúdo técnico dos documentos. 

2.3. Das minutas de edital e do contrato  
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida A. luz da legislação 

aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomada. d 
preços, bem como a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o Estatut 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
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Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela 
PGM e encontram-se no sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações 
pontuais, destacadas em amarelo, para melhor compreensão de alguns institutos. 

Considerando-se as alterações no edital mencionadas acima, no mais, verifica-
se que foram preenchidos os requisitos essenciais do  art.  40, da Lei 8.666/93. 

Adequada, também, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as 
cláusulas essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666/93, de acordo com o modelo 
confeccionado pela PGM, com as atualizações destacadas em amarelo no arquivo 
digital. 

2.5. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas 

as informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos 
agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de 
sanções de natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação 
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais, 
contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito A Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente licitação está fundamentada na 
necessidade de fomento à indústria, cujas diretrizes estão alicerçadas nas Leis 
Municipais n° 1.488/2013 e n° 1.745/2020. 

Nesse rumo, é imperioso registrar que a Lei Municipal n° 1.820/2022 não 
atende As diretrizes indicadas nas leis mencionadas, logo, a realização da sessão 
pública da presente licitação somente deverá ocorrer caso a Lei n° 1.820/2022 seja 
alterada ou revogada, conforme as reuniões realizadas com o Prefeito Municipal e 
com o Secretário de Indústria e Comércio. 

3. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente A publicação 

da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, com as alterações 
destacadas em amarelo no arquivo digital e com as ponderações expostas alhures. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus 
anexos, bem como da fase interna da licitação na integra no portal eletrônico do 
Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/2011.  

Município de  Cap  nema, Estado do Paraná -  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada

/1  
arque ami  ho  do Colono, aos 2Q,dias do mês de setembro de 2022. 

301/w  
100t1010  14100  opt  

veG Ø k 2:0 

Av. Pedro Viriato Parigot de SOUZA, 1080  -  Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ratnal 217 

procumdoriacecapanemapr.gov.br  -  Dr.  Alvaro Skiba Júnior 



• 



Município de Capanema 
Estado do Paraná 

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

TOMADA DE PREÇOS N° 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 

BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDÊNCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  INDUSTRIAL 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 

Data abertura e julgamento 
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Mu nicipio de Capanema 
Estado do Pararia 

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 1 1/2022 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-

60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do 

Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, torna pública 

a realização deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1.Secretaria Municipal de Indústria e Comércio 

1.2.0utras Secretarias envolvidas: 

1.2.1.Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

1.2.2.Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFEORMA E AMPLIAÇÃO DE 

BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPEND8NCIA, CHÁCARA 8A,  AREA  

INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Local:  AV.  INDEPENDENCIA, CHÁCARA 8A, Município de Capanema  pr  

Prazo de execução da obra: 6 (seis) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro 

previsto no Projeto Básico. 

Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses. 

Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

Valor máximo estimado da contratação: R$ 1.381.007,2232 (Um Milhão, Trezentos e 

Oitenta e Um Mil e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Pregos. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por prego global. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 17/09/2022 AS 8H30M 

Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na Av. 

Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no Pago Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de equipamento 

dudio visual próprio. 

1.9. Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações: nomeada pela Portaria n° 

8.021/2021 formada por Jeandra Wilmsen, Presidente, Roselia Kriger  Becker  Pagani, 

membro, Luciana Zanon, membro, Rubens Luis Rolando Souza membro. 

MUNICIPN.. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P.1 n° 7S.977.7G0/0001-60 - hnmenacip: www.canAnoma.nr  cinv.hr 
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1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https:/j_www.capanema.pr.gov.bxj transparenciaiadmilicitacoesilicitacao) 

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição dos 
materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e expressa 
da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item previsto 
no cronograma fisico-financeiro inserido no Projeto Básico, o preço global da proposta 
não poderá ultrapassar o prego máximo estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sob 
pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores pré-estabelecidos no cronograma fisico-financeiro inserido 
no Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para menos em até 
20% dos valores pré-estabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS  
3.1. A despesa com a contratação da obra, estimada em R$ 1.381.007,22 (Um Milhão, Trezentos 

e Oitenta e Um Mil e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos), valor que correrá a conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 

3.2.  
Dotações  

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4880 12.001.22.661.2201.1221 0000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL 
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública, 

b) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 

4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 

deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de Licitações 
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do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de 
recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 4.1 deste edital.  

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 

independe de cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado, ou suspensas temporariamente de participar de licitações ou contratações 
públicas; 

c) empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
qualquer ente federado, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666 / 1993; 
i) empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação  neste processo de contratação, a proponente apresentará 
as seguintes DECLARAÇÕES  (na forma da Declaração Unificada anexa):  
a) de ciência e de concordancia da proponente com as condições e obrigações contidas no 

Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, minuta da Ata de registro de preços/contrato 
e demais anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital 
e anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em conformidade com as 
exigências do processo de contratação, 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência / Projeto Básico, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 
proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição 
de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inidõneos 
ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  
do artigo 5° da Constituição Federal; 
de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

I) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 
De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF. 
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5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará a 
exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, quando 
for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará as 
seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá protocolizar 
pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimada 
conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus 
Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPFtESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 
Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 40, VI 
da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido às 
MEs/ EPPs. 

6.2. A fruição dos beneficios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a 
obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar n° 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 40  do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da referida Lei Complementar  
(art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, 
e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 
firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar 
os poderes específicos para formulação de propostas e para a pratica de todos os demais 
atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição 
da empresa ou do registro como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de assinatura 

no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do 
subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

i Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
SECPETAPIA MUNK,  
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7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante 
de se manifestar durante a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
Os documentos relativos à habilitação e à proposta de pregos deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS IV XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados por 
elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar devidamente 
autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente de licitação. 
Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da 
abertura da sessão pública. 
Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 
diretamente ã. Comissão, com a seguinte identificação:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX  

8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação 
deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Paço Municipal) 
até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública, quando 
não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não  send  iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo dos 

envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  declarando 

aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a 
justificativa para eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 
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8.8.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que os 

aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 
g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - Junta 

Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data superior a 
60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento 
de Licitações poderá consultar o site:  
http: / iwww.receita.fazenda.gov.br/ pessoaluridica/ cnpii cnpjreva/ cnpjreva solicitac  
ao.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não  
sera  desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Divida 
Ativa da União e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e a Divida Ativa da Unido está condicionada à verificação da correspondente 
autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 
www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da 
licitante; 

e) Prova de regularidade para  corn  a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA A REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data 
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da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta Comercial ou 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

8.8.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão 
de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
-  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem a contratação, especificamente, no que tange ao presente certame, 
Construção; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculagdo futura, caso o licitante se sagre vencedor 
do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata a alínea "h" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três 
registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade 
abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituídos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 8.666, 
de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante que 

grar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua equipe  
técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do 
licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

Construção , com quantitativos mínimos de 30% da área objeto  
da presente licitação, vedado o somatório de atestados.  Ou seja, 
somente será admitido o quantitativo mínimo de 30% da área 
objeto da presente licitação em um único atestado (Wrviq.  

c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a 
apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade 
concluída,  ou documento equivalente, que indique a licitante como emnresa 
contratada. 
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d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
d.1) A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone 46 

35521321 com o Sr. Rubens  Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou membro 
da Secretaria Municipal de Planejamento. 

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na 
área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

8.9. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES! OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital; 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de 
habilitação, no envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 

8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em original, 
ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou cópia L.) 
simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário do Setor de 
Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante 
credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive 
expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma  
restrição, sob pena de desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal  
(art.  4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
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8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de preços conforme modelo anexo a este 

edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada 
por preço global a pregos fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Prego global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e por 

extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
I) Prazo de validade da proposta no mínimo 6 (seis) meses contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, pregos unitários, preços 

parciais, pregos subtotais e preço global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número do 

registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos com 

a mão-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 

9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional  sera  considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores e quantitativo, devidamente justificada,  sera  descontado do 
valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na composição do BDI, que 
será calculado sobre o valor global da obra, salvo na hipótese de superveniencia 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
verificados durante a execução da obra, hipóteses, que devidamente 
justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo anexo 
a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios). 

9.1.4. 0 BDI - Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto Básico, 
devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma físico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma fisico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio físico-financeiro 
constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como 
o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 
exigidas. 
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9.4. A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de pregos completa 
irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do  valor  unitário  apresentado  pela proponente para cada item 
constante da  planilha de preços_, o preg_g_global da plopo_sta não poderá  ultrapassar o  
preço máximo estabelecido no subitem 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação.  

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidade e qualidades adequadas A. perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

9.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL -, que não 
podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos 
os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione 
em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de pregos será 

realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos membros 
da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http:/ /www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF, 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido, 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão Tcu n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei n° 
8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
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de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de Licitação 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - 
Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição 
paras esse beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunido para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 
se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente 

abertas as propostas de prego dos licitantes habilitados. 
10.13. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão c 

marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de prego. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão 

rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão 
guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não  sera()  
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) 
dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruidos pela 
Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases subsequentes 
do certame. 

10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes  sera  feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em 
que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razdo de 

fatos superveniente ou s6 conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 

quanto as suas especificações e compatibilidade do prego em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta  sera  sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros cla 
Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 
harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um desvio 
significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer cittra 
proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 
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10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de pregos, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o prego grafado em algarismos e o grafado por extenso, 
prevalecerá o ultimo a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista  urn  erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a proposta 
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo prego unitário, o prego unitário 

prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio 
no prego unitário. Neste caso, o prego parcial cotado prevalecerá e o prego unitário será 
corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o 
preço global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo 
admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro e procederá 
a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste 
face o contido no subitern 2.7 deste Edital. A simples correção de erro, desequilíbrio 
físico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. 0 critério de julgamento  sera  o de menor preço global. 
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar pregos finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o prego global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma 
físico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado a partir do 
sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f) que não aceite correção do cronograma físico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica e econômica do prego global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prego da sua oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração; ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe será facultado, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos pregos constantes 
em sua proposta, por meio de composição detalhada dos pregos unitários, 
comprovando que os custos dos insumos são coerentes  corn  os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de 
desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor prego a que se referem as alíneas "a" e "b" do subitem 11.3, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do subitem 11.3 e o preço global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
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12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 6 
deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 

12.2.  Sera  assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de prego inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serdo convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 12.2.1,  
sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão quando 
a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Dos atos da Administração  sera()  admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
ou da lavratura da ata de reunido, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso 

I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso  sera  dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 
A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento 
das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso,  sera  garantido o acesso do licitante aos autos do 
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso  sera  suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 
Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar  coin  o Poder Publico 
e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO  
15.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. n vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do contratado  

corn  outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial,  dc  qualquer encargo, 
obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem o percentual 
de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos c prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 

a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 

condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou da 
garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena de 
responsabilidade Administrativa, Civil c Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 
por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93,  el  escolha das 
licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o deposito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a 
qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
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a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de '90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário,  lard  o pagamento ao Município 
de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 e 
838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o beneficio 
de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 
interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida  
sera  considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão unilateral 

do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 

17.12. A devolucão da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento  
mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de Agua e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, 
são de inteira responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1. Caberá A CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 

A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento c 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
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apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) O projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alínea "e" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da 
composição do BDI apresentado pela empresa, será descontado do valor final 
de um possível aditivo. 

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações  dc  Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 

1E.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utiliza-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, 
nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial  dc  caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes a tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

18.1.6. Assegurar a CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis 
e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Pablicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados a Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a sua 
fiscalização; 

18.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE; 
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18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, c tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos  dc  trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas  Areas  da 
Administração; 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

13.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, 
fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir 
a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer d integridade do patrimônio 
público; 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que estt', 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência cio contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

/8.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários c benefícios d03 
empregados utilizados na execução dos serviços; 
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18.1.54. Fernecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

18.1.55. Examinar completamente os projetos, as pegas gráficas, as especificações técnicas, 
Memoriais c todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposta de pregos completa e 
satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

13.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratagdO no INSS. 

14.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do  Con  lrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

18.2.7. Exigir o cumprimento  dc  todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os terinos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo  coin  as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 
Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA devera manter  urn  perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 
Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
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materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO  
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento fisico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, 
para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograina fisico-
financeiro,  sex-á registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir, 

20.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo c cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 
,Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio 
da fiscalização. 

20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 
ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus 
financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 
relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamcnto um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-{1 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização  sera  realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio  dc  
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação  Oa  
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 
Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou  dc  
qualidade inferior c, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional 
por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da I,ei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente à Fiscalização: 
20.15.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das oliras/serviços; 
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20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 
Contratada constantes do Conttato; 

13.; 6.3. Exigir o cumprimento integral  do's  Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 
Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 

20.16.4. Esclarecer prontamente as dividas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.i6.5.. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratadd, 

.20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
2i.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura 

venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma.;- 
20.16.:3. Relatar oportunamente  el  Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades. no  desenvolvimento dos serviços cm relação a. terceiros; 
70.16.9. Dar à Contratante imediata ciência  dc  fatos que possam .  levar à aplicação de 

penalidades Contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
20.7. A execução d.os contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que. compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quand.o for o caso: 
R) Os resultados alcançados cm relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

'execução e da qualidade demandada; • 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
f) A satisfação do pdblico usuário. 

20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da 'qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual a-  produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites  (le  alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do 
artigo 65 da Lei n" 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualtnente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais c comunicando a autoridade competente, quando for 
.o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. O descumpritnento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 
execução.. do contrato, somente  sera  admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os .serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.2j. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/ serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

2.1. DO PAGAMENTO  
21.1. Os pagamentos  serif)  efetuados em parcelas correspondentes As medições mensais a serem 

feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma físico-financeiro, considerando os pregos 
unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos. 

21.2. Aptos  a  al)  ovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) 
dias,  mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão 
e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais 
dos materiais comprados pela CONTRATADA. 
A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilita.gdo ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
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Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convênio indicado no item 1 deste Edital, não gerando 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não repasse os valores nos 
prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo à CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE que 

o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento da 
respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição malizada, 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a 
suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção pela  
suspensão da execução da obra deve ser formalizada por escrito e anexada ao  
processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 

21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 
tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 

devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 
21.8. A liberação da última parcela estará condicionada  it  elaboração do Termo de Recebimento 

Provisório das obras e/ou serviços contratados, o qual será lavrado em até 15 (auinze)  
dias após a notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA, devendo esta,  
ainda, apresentar as seguintes documentacões:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de 
quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. n vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficnr6 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer  Onus  
para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição  on  

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo inci0 a na 
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contratação, bem como o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante  pd.°  Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação  pot  meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida .Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a sei pago os valores correspondentes As multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado  sera  precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes.sdo inerentes. 

21.17. i vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviçosiobra,  em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao pagamento 
antecipado do valor respectivo à execução dos serviços/obra. . 

2. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
22.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela.  CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam  dc  responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo c à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
27.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e Constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório,  median  te comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços 
empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA,  ern  qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES  
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
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C) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descreclenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
23.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemen to contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 
sujeita As sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
que exceder á data prevista para a conclusão da obra, contado do 5° (quinto) dia 
a partir da Ordem de Inicio da Obra; 

b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo 
CONTRATANTE, contado do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, omissão 
ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do Edital, cláusula 
ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" c "h" deste subitem, 
aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer os 
serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas medições da 
Fiscalização e sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "a" deste 
subitem; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA ceder 
o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa física ou 
jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da 
obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do  con  trato 
pelos seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte  (la  

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo aditivo de 
prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado pela 
Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência-  das determinações da fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

ressarcir ;1 CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inicloneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  quo  
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
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2L-.4, As saiações de suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar com a Administração poderão taMbéin 
ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a anipla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 3.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa  sera  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais, sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado d.  Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas  sera()  recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na. Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23,.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamentc, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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24. DA RESCISÃO DO CONTRATO  
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
I) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bern como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização cm contrato. 

h) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as  dc  seus superiores; 

I) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do  art.  67 
da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
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assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pcla suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de  Area,  local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei  If  8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório prévio. 

24.3. Ni  hipótese de a empresa contratada não iniciar a execução da obra no prazo máximo de 
até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço  cio Fiscal da 
Contratação ou do Secretário Municipal de Planejamento e Projetos, ou não apresentar, no 
prazo comum mencionado neste subitem, a justificativa razoável para não iniciar a obra no 
prazo estipulado, o Município de Capanema poderá proceder à rescisão contratual direta, 
além de promover as diligências cabíveis para dar inicio da execução obra, seja pela convocação 
das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de contratação, sem prejuízo 
da abertura de processo administrativo sancionador, para aplicação das penalidades 
administrativas cabíveis. 

24.4. 0 abandono  ou a paralisação  injustificada da execução da obra acarretará, após notificação 
formal da Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5 jcincol 
dias fiteis,  em caso de descumprimento ou ausência de apresentação de justificativa razoável 
para a não retomar a obra, no prazo comum mencionado neste subitem, a rescisão contratual 
direta e a realização das diligências cabíveis para a continuidade da obra, seja pela convocação 
das licitantes remanescentes, seja realizando  urn  novo processo de contratação, sem prejuízo 
da abertura de processo administrativo sancionador, para aplicação das penalidades 
administrativas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
25.2. A revogação será precedida  dc  procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação será precedida  (le  procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito c devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Admiaistração. 
26.4. A declaração  dc  nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstiluir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE 
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27.1. Qualquer modificação que se faça nece:4sdria durante o andamento das obras/serviços, seja 
nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando 
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, 
obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 3.666/93, com alterações 
posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global  Gerd  definido com base nos preços unitários 
constantes da Tabela de Pregos Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela recomendada pelos 
órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde que aprovado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento c Projetos, observadas as condições da proposta da 
CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Pritnitivo. 

27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às formalidades 
legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo  de prorrogação da execuv_lo da  obra é de iniciativa da CONTRATADA., a qual 
compete solicitar  e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o 
cronograma físico-financeiro orlginajuntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a  sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis.  

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual  sera'  juntada ao processo licitatório. 

28. DA comuNicAçÃo DOS ATOS  
28.1. Considerar-se-do válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela Administração 

e os interessados que participarem deste processo de contratação e do eventual processo 
administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  c/ou aplicativo de transmissão 
instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão  dc  dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços c números de telefone fornecidos à Administração pelo próprio licitante, 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações e 
intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. 8 dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços eletrônicos 
e números de telefone, junto à Administração Pública Municipal. 
Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, a 
comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de servidor 
público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou em seu 
endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de Capanema, 
hipótese em que  sera  colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou sediado 
em outro Município, a comunicação ou intimação será realizada por meio de correspondência 
escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 c 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificação ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO E DE  COMPLIANCE  
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29.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

29.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;. 

b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em  urn  processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 
quantidade dos objetos entregues/ serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

29.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 
as providências necessárias. 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
30.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/cloe,   
e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.capanema.pr.gov.brL.  

30.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

30.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações c dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

30.4. E facultado à Administração, em qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do processo cm 
momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

30.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 

30.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

30.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

30.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 

30.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprogrdfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou 
ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
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agenl.e de contratação ou  poi-  membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna 
juntada aos autos do Processo 'administrativo pertinente a esta contratação. 
Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procuracior, com identificação clara do subscritor. 
Og documentbs emitidos através da  Internet  serão conferidos pela CF. 

30.12. Os dOcumentcis apresentados Para a habilitação deverão estar cm nome da proponente,  corn  
núme16 de CNP... Se a proponente for matriz, J3cumentos deverão estar em nome da 
matriz. Se for filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza'ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 
ne,iie da matriz ou cuja validade abranja todos estabelecimentos da empresa. 

3. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, 
em hipótese alguma, ser substituY.os após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos 

• posteriormente ao prazo fixado. 
30.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

atos na data marcada, a prática do ato será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

3.1,.1.5. Na contagem dos prázos 'estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e venccm os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Capanema. 
3C1.16. As normas desta contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, e o desatendimento de exiencias formais, desde (rue não comprometa a 
aferigdo da habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponen:.e. 

1D.27.1nte  ram  este Edital ara todos os fins e efeitos os seguintes Anexos: 
ANEXO ). Projeto Básico„ .- . 
ANEXO d., Carta credencial 
AflEXO 3 Declaração Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita , 
ANEXO 5 Declaração de dispensa  dc  visita técnica 
ANEXO G Carta proposta de pregos 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do i3DI 
ANEXO 6 Declaração de responsabilidade técnica . 
ANEXO 9 .  Declaração de Aceitação da Resnonsabiliclade , 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento c disponibilidade de pessoal técnico 
para a ,execução do objeto da licitação . 

ANEXO 11 . Cronogram.a. de_utilização de yeici4los, mdauinas e equipamentos  
AMEX()  12 Declaração de Microempreso. ou Empresa  dc  Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
liTIEXO. 14 Minuta do contrato.  

Gabinete do Prefeito do Município de 'a nema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Carniid. olon s 01 dias do mês de setembro de 2022. 

Akak.r co  
Prefeito Municipal 
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ANEXO 2  

CARTA CREDENCIAL 

(local e data)  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Concorrência n° xx/ 202 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n° 
na qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a 
Vossa Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , é a pessoa 
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura.e recebimento da documentação de 
habilitação e proposta de preços, para assinar as atas e demais documentos, e com poderes 
para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 3  
DECLARAÇÃO UNIFICAM 

Ao(A) Presidente da  CPL  
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Edital de Tomada de Preços n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  
inscrita no CNPJ n° ,  corn  sede na , através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente  coin  as condições e obrigações 
contidas no Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, na minuta da Ata 
de registro de preços/contrato c demais anexos; que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a proposta 
comercial apresentada está em conformidade  corn  as exigências deste processo 
de contratação; 

b) a ciência c a concordância da proponente com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-ias; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 
anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios c/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado; 

e) que inexistcm fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 
de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  
III  e 1V do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

II) que,  ern  se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 
42 a 49, se for o caso; 

I) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 
que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
5. o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 
cuja função/ cargo 

é (sócio administrador/ procurador/ diretor/  etc),  
responsável pela assinatura do Contrato. 

6. em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
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Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes enderegos c 
números: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

7. caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

8. nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

• 
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Concorrência ri° XX/ 2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITAL1ZAÇÃO 
DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUN1CiPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da 
obra objeto da Concorrência em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 
Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

SECIRETARIA MUNICIPAL DE 
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0110193 Município de Capa nema 
Estado do  Parana  

Concorrência n° XX/ 2022 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

0 representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a 
contratante. 

XXXX, xx de xxx de 2022 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone c CNPJ,  etc.)  
(Locai e data) 
A Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° XX/2022 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de 
pregos para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

0 prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é  dc  R$ (  
sendo R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e 12$ (....) referentes ao fornecimento do 
material, correspondente ao trecho 01; c R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão- 
de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

O prazo de execução do objeto da licitação 6 de meses, contados da data da emissão 
da ordem de serviço pelo Contratante. 

O prazo de validade da proposta de pregos 6 de 6 (seis) meses, a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, 
equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 8  
DECLARACÂO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 
obra caso venhamos a  veneer  a referida licita 6: 

Nome Especialidade CR.EA/CAU n° 
Data do 
registro 

Assinatura do 
profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis 
Trabalhistas vigentes. 

Local c data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(4.6)3552-1321 
C.N P3 n° 7F.q77.760/0001-60 - homPnacip: www.rananomn.nronv.hr  

1.-ECIRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

, CPF n° , CREA n° 
, declara que é conhecedor das condições constantes no Concorrência n° 

XX/2022 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa  
CNPJ n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO MUNICIPAL 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/2020/ MCIDADANIA/ CAIXA 

   

de 

 

de 2022. 

      

(nome, RG e assinatura do declarante) 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C: N Pl n° 7S.972.760/0001-60 - homPnacip: www.r.anAnomn.nr.nnv.hr  
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência N° XX/ 2022 

, inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n°  
emitido pela SSP/__ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto 
no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos e dispõe de pessoal 
técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

II. Retroescavadeira;  

III. Pd Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactagdo; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP.1 n° 7S.q72.760/0001-60 hnmpnaap: www.ranAnpmA.nronv.hr  
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ANEXO 11  

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCLA. N° XX! 2022 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÂO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE ExEcupÃo (DIAS) 

30 60 90 120 15 
0 

180 210 240 

1 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

2 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

3 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

4 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

6 uTiLtzAp 
Ao 
QUAIITIL 
ABE 

7 UTILIZAÇ 
Ao 
QUAITTID 
ADE 

8. UTTLIZAÇ 
Ao _ 
QUA.17.2_ .; 
ADE 

9 UTILIZA';', 
Ao 

, 

QUANTID 
ADE 

Carimbo,  norm,  Ro 
Assinatura do 

Responrive1  Leval  

Ca.r:mbo, xio:r c, r:f.:f 
Ar...Tica.tura e...... 
Profiesional- 
CREA/CAU  

Local. e dam. 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080.  
CeAtro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P:1 n9'7S.W77.760/0001-60 - hornPnacur www.e.annnPma.nr  cov_hr 
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ANEXO 12  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

comIssÃo DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a 
empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° L. 

 , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate no procedimento licitatório Concorrência n° XX/2022, realizado pelo Município de 
Capanema - PR. 

Local c data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

I Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
ECIRETARIA MUNICPAI.. DE. 

; Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 CONTRATACtiES  PÚBLICAS  
C.NP.1 n0  1S,q77.760/0001-60 hr nap www.r.Ar);.-mornn.nrcinv.hr 
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Município de Capa numa 
Estado do  Parana  

ANEXO 13  

TERMO DE RENUNCIA. 

Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Pfegos n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tornada de Pregos 
n° 18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas 
impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que 
representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 
documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da 
fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do 
procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos 
proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura c Carimbo 
(Norno representante legal) 

(Obs.: apreseniar em papel timbrado da empresa requerente). 

Avenida Gov. Pedro  Vir  iato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:NP:1 n° 75:1.977.760/0001-60 - homptlaap: vvvvvv.ranrinPrna.nronv.hr  

--)ECPETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 
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ANEXO 14  

MINUTA CONTRATO N° XX/2022 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A .Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo 
Bellé; e a empresa , inscrita no CiIPJ/MF sob o n ° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, 
obedecidas às condições estabelecidas no processo de licitação • modalidade TOMADA DE 
PREÇOS W XX/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato 6 a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XIWCXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por preço 
global, tipo menor prego, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
pegas e documentos referentes à licitação Tornada de Pregos XX/2022. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando As 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e demais 
documentos decorrentes da Licitação Tomada de Pregos N° XX/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. 0 preço global para a execução do objeto deste contrato á de R$ XXXX (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais c comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e  °taros  Pecessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2•1.2• 0 valor global deste contrato não  sera  reajustado, salvo nas hipóteses previstas em 
lei. 

CLAUSULA  TERCEIRA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARJA 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

a: consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminad 
Dotações 

Exercici 
'o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática 
recurso 
Fonte delNatureza da despesa Grupo da fonte 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL,  DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVICO 
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 3(três)  meses, de 
acordo  corn  o cronograina-físico financeiro previsto 110 Projeto Básico. 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
UKIPETARIA MUNICIPAL_  Di  

CONTPATAÇõES PÚBLICAS 
- 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:NP:1 no 7.S.c)77.760/0001-60 homPnac-ip: www.caryAnpma.nroov.hr  
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4.2.1. Os prazos coristantes no cronograma-fisico financeiro terão inicio no 50  (q-ainto) 
e„p6s' P. ernissio da ordem de Inicio da obra. 

4.3. A exceução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emittsAo 
ordem de inicio da obra. 

4'.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
qualidades estabelecidas no Projeto Básico c de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteraçãO do projeto c/ou especificações técnicas  dc  forma unilateral polo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados.  informativos,  Materials  e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado,., rue estejam sob responsabilidade expresca do 
CONTRATANTE; • jt• . 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo dó execução ou outros devidamente justificados, 

provados c aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 

sobre o .fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devidod hipótese de suspensão da execução, nos termos 

do subitem 20.5.1 do Edital. 
b) outros casos previstos em lei. 

4..6. Enquanto perdurarem os motivos de força  maim-  ou suspensão do Contrato cessam os deveres 
e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de 
greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não 
poderão ser alegados como decorrentes de força inaior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades reldtivos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente 'contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

• 
CI:AUSU    .DA   
5.1. O prazo de vigênc:a do Contrato será de 61,seis) meses, contados a partir da data da assinatura 

deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de  

encerramento cm  
5.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.44 Na hipótese de necessidade d do prorrogação contratual, será diserLnina.do o 110V0 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUStI Mr,'OBR1C4AQ,CLULD_AS 1.RRTES  
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais c dos equipamentos, 

ferramentas c utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços c clemois  at  ividades 
correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar a CONTRATANTE os projetos executivos deflenvolvilos 7:01.:71 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de doctipentos técnieos, grCi Fleos 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previar..:ente 
devidamente compatibilizados, de modo a considcrar todas as pc,2siveis 
interferências Canazes de Oferecer impedimento total ou parcial, pennanente 
temPorário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la cm seu 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas i as 
especificações técnicas, par ,. posterior execução e implantação do objeto garao.linclo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 

`,-;ECRETAPLA MUNICIPAL DE 
CONMATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP:1 n° 7S.(177.760/0001-A0 hompnAcip: \,vww.r.pinailoma.nranv.hr  
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a) A Contratada deverá apresentar A Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos,  nõ  prazo Uitlxirno de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronogratna de dimensionamento  dc  mão-de-obra, isto a, relação nominal 
de todo o pcssoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
metre(s) de Obra, peclreiros  etc:,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos Projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos .constantes no Projeto Básico (Memorial descritivo), 
apresentando o detalbamento dos elementos construtivos c especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferncias entre 
os diversos projetos; 
O projeto executivo deverá ser apresentado no prazo mixlmo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do conti.ato, 
A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, beni como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente,ao "risco", da 
composição do BDI apresep..a,do . pela em.presa,. serdclescontad.pdQvalpr final j 
de um possível aditivo.  

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações.  de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no 'Projeto Básico, 
nos termos do  art.  111 da Lei n° 3.666, de 1998; 

• 6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes  CI  tecnologia de.  concepção, 
desenvolvimento, fixação em n suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

6.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações c atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
• recébimento de cada parcela, de forma permanente, • permitindo 

• CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações, - 
Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação prodUzida c congêneres, e de todos os demais prbdutos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização  sell'  que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo' das sanções civis 
e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo cOm os documentos c especificações que integram 
o Contrato, prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos  corn  estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, El CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam  its  especificações do 
Memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo • Engenheiro preposto 
responsável, as ,informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições Meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a sua 
fiscalização; 
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6.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, ou. a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente -CONAIVIA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos dm via pública junto à obra; 

6.1.15. . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo  corn  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 
Responder pelo, pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho .e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 
Arcar  corn  todos os tributes incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma c nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos. serviços, durante a vigência da obra;. 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com ço. tekt-a fia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - 

6.1.2.1. Manter sediado junto â. Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração;. 

6.1.26. Instruir:  os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas  Area's  da 
Administração; 

6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo  lodes  
os materiais, equipamentos c utensilios em quantidade, qualidade c tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa Lécnica, normas e 
legislação; 
Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de  softer  as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos sei.Vigos, 
fora das suas especificações; 

6,1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução  do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou, circunstâncias detectad  on  .por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem  on  possam vir 
aHprejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer integridade ne.911.0 

- 
i . Não..:transferir a terceiros, por qualquer forma,.  non'  mesmo norcialmento, f; 

..obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestp_gões a que 
'Otwigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto  Basic()  ou neste con!..fal.);. 
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6.1.32. Manter, durante o pei lodo de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 
Fornecer mensalmente, 6.1 sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cum primento das obrigações previdenc;drias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios dos 
empregados, utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os  materials,  veiculbs, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
Memoriais e todos os documentOs, obtendo todas as informações necessárias Sobre 
qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando 'inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposi a  dc  pregos completa e 
satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 
Providenciar a matricula .do objeto desta contratação  nõ  INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma Prevista na Lei n° 3.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato, 
6.2.4. Efetuar o pagamento iras condições e preços pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

. constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

.6.2•7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo  corn  as clausulas contraiu ais e os termos de sua proposta; 

6.2.3. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 
Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULAZitTIMA 7 DA SEGURANCA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
,mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do •  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro,  bent  como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 
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7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta . e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo.  

ow'  

CLÁUSULA OITAVA -  DÁS  VEDÁÇÕEs, 
8.1. g vedado A CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo, obrigação 'Ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da 
obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

,, ... 
CLAUSULA .NONA, DG PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo COM OS seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha c memória de cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. • Urna etapa setá considerada efetivamente concluída quando os serviços pre,.'istos 
para aquela etapa, no CrOnograma Físico-Financeiro, estiverem executados  eat  sua 
totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a  ad  to.ntar a execucão dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a 
medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, 
proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo A execução dos serviços/obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o praso de 05 (cinco) dias fiteis, contados a partir da data 
da apresentação da medição, para aprovar ou rejeltar, •no todo ou em parte, a 
.medição prévia relatatla pela COETRATADA, bem como rara avalfar a 
• cpuformidade dos serviços enecutadcs. 

9.2.5. No 'caso de etapas não concluidas, serão pagos apenas os serviços efet:vaolerJe 
executados, devendo a CONTRATA DA regularizar o eronogrant:t na eta:v. 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exiyno, de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica accitagEo dcfinitiva dos 
serviços executados. . • 

9,2•7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 
definitiva aprovada, aeompanliada da planilha de medição de serviços c de rriffrrtória 
de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada .pela Contratada, acompanhada dos emais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado A verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA  corn  os serviços efetivamente 
executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, h a,.endo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela. Secretaria Munic  al  de 
Planejamento e ,Projetos ou circunstAncia que impeça a liquidação da despesa, o pazzol-..e-r,k.-; 
ficará pendente até que a Contratada providcncie as medidas saneadoras.  fiesta  hipt5ixse, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-a após a comprovação da regularização da situação, não 
acarre.tande qualquer ônus para a Contratante. 

94-- AnLes • do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadaStramento da CONTRATADA no :.§ICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo seu 
resuitado ser impresso, autenticado c juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (iSSQII),  sera  observado o 

disposto na Lei Complementar a' 116, de 2003, c legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela coN TRATADA, ou por 
outro meio p...cvisto na legislaçüo vigente. 

considerada coracr data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
A CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela  
CON  i'RATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9. Nos. casos de eventuais atrasos de .pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, c valor devido devera ser acrescido  dc  encargos moratórios 
proporcionais aos dias  dc  atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até 
a data do efetivo-  pagamento,  EX  taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 
• EM=IxNxVP 
EM = 'Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

= indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

= Valor- da Parcela em -airaso. 

 DÊ6liVu-s 'DO RiECEBINIENtt:nb   
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 
10.2.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspegdo.  minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra,  corn  a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e re;acionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. • 
1.i.).2.1. • Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 

• 

10.2.2. 

de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 
A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto cm que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) 
será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
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quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços 
empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CL -USULA D EGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando 
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, 
obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos pregos unitários 
constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  Indices  de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde 
que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as condições 
da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às formalidades 
legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §10 , da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes c nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar, a obra conforme o  
cronogsama fisico-financeiro origjnal, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ASÍÂÕÉXÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA‘ MA'rETNAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 

deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar 
impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem ser 
novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese será admitido emprego de servidores públicos municipais hem 
como equipamentos, veículos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob 
pena de rescisão contratual e apuração quanto  it  improbidade administrativa de arentes  
públicos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA SEGU A" , lEOIC NA NO T At  
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15.1. A CONTRATADA não  sera  eximida de qualquer renponsabilidade quanto à segurança individual 
• e coletiva de seus' trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 

equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e. tornar obrigatório o uso dos EPIs. 
O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 
a identificação da CONTRATADA, 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77,  I'm  taria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentai es - NRs 01 a 28 e cm especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de 

acordo com as Normas Regulamcntadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, de 
08/06/73, Lei Federal n° 3.514, de 22/12/77.. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar sei viços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Sc houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

156. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização cm caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 
.seja. providenciada. a liecessária perícia. 

c AUSULA DÉcIMA;'st SLMEVIbAsi, AAUTELADO1.AS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 0.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como fonra de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA 8TIMAL DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORR=LQ 
17.1.  Ern  atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar, o mais alto padrão de ética 

durante todo õ processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
1.7.. Para os propósitos deste item, definem-se' as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e. não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pritica •Obstrutiva": 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA &E_SSAAILCONTRATUAL„, 
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

fundamentada da autoridade competente. 

no item 24 do Edital. 
autos, assegurado o 

autorização escrita e 
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. . . 
(i) destruir, falsificar, alterar Ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas ao representantes do Município ou terceiros, - com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alínea 
anteriores .c na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/ serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Municipio promover inspeção do objeto/ serviço. 

17.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as providencias 
necessárias. 
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18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem que 
haja culpa  (la  CONTRATADA,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrate até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei ri° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

CLAUSU  LA  VYGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A pUblicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo  dc  até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 
deste instrumento. 

CLAUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 

será feita através de protocolo, nos termos cio item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido c achado conforme, a8 partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do mês de xxxxxx  dc  2022. 

Américo Bellé Contratada 
Prefeito Mu 71 iczPal Representante legal 

,00,*
MUNCEPAL 
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Município de 
Capanema - PR 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PASTA 

CERTIFICO QUE NA DATA DE HOJE, PROCEDO 0 ENCERRAMENTO DA PASTA 01 
DA TOMADA DE PREÇOS N°11/2022, NA PAGINA 211. 

CAPANEMA, 29 DE MARÇO DE 2023. 

rdake  
FABIANA SCHULZ PADILHA 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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